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SIND DOS TRAB EM EMP DE TRANSP DE MUD BENS CARGAS,LOG E MOT DE CAMINHAO NA IND

COM E SERV DO ES]- DO CE - SINDICAM CE SINDICATO DOS CAMINHONEIROS, CNPJ N.

02.499.52910001-27, neste ato representado(a) por seu ;

E

SETCARCE - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS E LOGISTICA NO ESTADO

DO CEARA, CNPJ n.07.967.052/0001-80, neste ato representado(a) porseu;

celebram a presente coi.lvEruÇÃo COLETIVA DE TRABALHo, estipulando as condições de trabalho

previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA.BASE

As parles fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no perfodo de 01o de junho de

z02z a 31 de maio de 2Q23 e a data-base da categoria"em 01o de junho,

CLÁUSULA SEGUNDA . ABRANGÊNCN

A presente Convençäo Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Trabalhadores

"r 
,tpr"ras de transportes de mudanças, 

-bens' 
cafgas e logística, þem como a categoria

pràtssi'onal específica dos condutores (motoristas) e ajudantes de motoristas em transportes de

äurg6 vincula'dos às empresas das categorias econômicas <la indústria, comércio, serviços,

"grõindúrtria 
e agrocom¿rc¡o (Lei n" 13.103/t015 categoria diferenciada), com abrangência territorial

em CE, com abrangência territorial em CE.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA . DOS PISOS SALARIAIS

Fica pactuado o reajuste de 12o/o (doze por centos) nos seguìntes termos: aumento de 6,0% (seis por cento) sobre

os pisos vigentes 
"m 

gt C. Maio de 20d2, estabelécidos nã Convensäo Coletiva 202112022, a parlir de 1o de junho

de 2022; e 60lo (seis por cento) a pa dir de 1o. de novembro de 2022, de forma não cumu lativa, totalizando o reajuste

àe 12o/o'(doze por cento) sooie os pisos vigentes em 31 de Maio de 2022, aos quais teräo direito os empregados

q,,e r""rçur as respectiúas funções laborail, com embasatnento na polftica de correção salarial vigente no pafs'

Os pisos a partir de '1o. de junho de 2022, seräo os seguintes:

| - MoroRtsrA DE vrfcuLos DE TRANSpoRTES DE cARcAS aufMlcAS E INFLAMÁvEls

a- MOTORTSTA DE VEfCULOS cOM oAPACIDADE DE 11 a 18 TONELADAS - R$ 1'835,44

b- MOTORISTA DE VE[CULOS COM CAPACIDADE ACIMA

u - ntrr\/ats rrrrucrotrlÁRlos PoR FUNcÃo DENOMINA

R$ 2.150,66



MOTORISTA DE VEfcULOS coM CAPAoIDADE ATÉ 11 TONELADAS, OPERADOR DE EMPILHADEIRA - R$

450,93

2, IvIOTORISIR Of VEÍCULOS C/ CAPACIDADE DE 12 A 18 TONELADAS - R$ 1 .710,13

3. vìoToRtstn or VrfcULoS C/ CAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS - R$ 2.027,97

4. AUXILIAR DE ESCRITÓRIO _- R$ 1.329,98

5 AJUDANTES, CARREGADORES OU CHAPAS EM GERAL- R$ 1.329,98

6. cozrNHErno, corurf ruuo E sERvtços cERAls - R$ '1.329,98

7. CONFERENTES - R$ 1,450,93

B. MoroRrstR or ve [culos DE coLETA DE LlXo; - R$ 1.904,49

$r
o

Rul

9. MOTORISTA DE MUNCK, RETROESCAVADEIRA, DESOBSTRUIDORA DE FOSSA E ESGOTO, OPERADOR

DE EeUIpAMNET9 MoVEt-, UOrOnlsTA OPERADoR DE P,A; cARREGADEIRA- MOTORISTA DE REBOQUE -

N/oTORISTA DE BEToNEIRA - MoToRISTA DE CAMINHÄo BASCULANTE - R$ 1.904,49

,10. OPERADOR DE GUINDASTES 3Ot - R$ 2.608,59
11, OPERADOR DE GUINDASTES sot _ R$ 3.3'16,63
12. OPERADOR DE GUINDASTES 7Ot- R$ 3.611,37

13. BORRACHEIRO - R$ 1.450,93

14 EN/BALADOR - ENTREGADOR - R$ 1,450,93

15. PORTEIRO - VIGIA - R$ 1.450,93

Os pisos a partir de 10. de novembro de2022, seräo os seguinles

I - MoroRtsrA DE vEfcuLos DE TRANSpoRTES DE cARcAS oufMlcAS E INFLAMÁvEls

c- MOTORTSTA DE VEICULOS COM CAPACIDADE DE 11 a 18 TONELADAS - R$ 1.939,34

d- MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS -R$2272,39

il - DEMAjS FUNCIONARIOS POR FUNçÄO DENOMINADA

16. MOTORISTA DE VEICULOS COM CAPACIDADE ATÉ 11 TONELADAS, OPERADOR DE EMPILHADEIRA _ R$

1,533,06

1 7. MOTOR ISTA DE VEICULOS C/ CAPACIDADE DE 12 A 18 TONELADAS - R$ 1'806,93

.18. MOTORISTA DE VEÍCULOS C/ CAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS - R$ 2.142'76

19. AUXILIAR DE ESCRITÓRIO -- R$ 1.405,26

20.AJUDANTES,CARREGADORESOUCHAPASEMGERAL-R$'1.405'26

21. COZìNHEIRO, CONTÍNUO E SERVIÇOS GERAIS - R$ 1'405,26

22. CONFERENTES - R$ 1.533,06

23. MOTORTSTA DE VEÍCULOS DE COLETA DE LIXO; -R92012'29

24, MOTORISTA DE N/ìUNCK, R ETROESCAVADE IRA, DESOBSTRU IDORA D E FOSSA E ESGOTO, OPERADOR

DE EQUIPAMNETO MOVEL, MOTORISTA OPERADOR DE PA; CARREGAD EIRA- MOTORISTA DE RE OQUÊ -

MOTORISTA DE BETONEIRA - MOTORISTA DE CAMINHAO

25. OPERADOR DE GUINDASTES 3Ot - R$ 2.756'24
26. OPERADOR DE GUINDASTES 5Ot - R$ 3.504,37
27. OPERADOR DE GUINDASTES 7Ot - R$ 3,815,78

I

28. BORRACHEIRO - R$ 1,533,06

- R$ 2,012,2
B

N



29 EMBALADOR - ENTREGADOR _ R$ 1.533,06

30. PORTETRO - VIGIA - R$ 1.533,06

g 10. Dos salários dos trabalhadores representados pelo sindicato obreiro convenente, as emp

adiantamento na quinzena de imporlância equivalente a, pelo menos,407o (quarenta por cento) d

funçäo do empregado.

S 2o. A comissão sobre da destinada os carregadores, ajudantes ou chapas em geral p sno

5 U5
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tonelada trabalh a a

item 5, do inciso ll, desta cláusula, será calculada tomando-se por base, a som da tonelagem transportada mesa

pela empresa multiplicada por R$'1 ,12 (um real e doze centavos), com o resultado dividido igualmente para

arrumadores, batedores de carga, carregadores, ajudantes ou chapas.

g 30. Os motoristas que trabalham em vefculos bi-arliculados, assim considerados aqueles vefculos compostos pelo

vefculo de traçäo e implemento com duas ou mais composiçöes, bem como em vefculos especiais, quais sejam

aqueles equipados com implementos conhecidos por"vanderléias" e "extensivos", teräo direito ao equivalente a 5%

sobre o piso mencionado no inciso ll, item 3, e a partir de 01 de Novembro de2022, no inciso ll item 18, da presente

Cláusula. Os trabalhadores que estejam associados ao Sindicam teräo direito ao equivalenle a 10o/o sobre o plso

mencionado no inciso ll, item 3, e a partirde 01 de Novembro de2022, no inciso ll item 18, da presente Cláusula

g 4.. Fica estabelecido que o menor piso da categoria a parlir de 'lo de junho de 2022 näo poderá ser lnferior a R$

1.329,98 (um mil, trezentos e vinte e nove reais e noventa e oito centavos).

g S.. Fica estabelecido que o menor piso da categoria a partir de 1o de novembro de2022 näo poderá ser inferior a

R$ 1.405,26(um mil, quatrocentos e cinco reais e vinte e seis centavos).

REAJUSTES/CORREçOES SALARIAIS

cLÁUSULA QUARTA . DO REAJUSTE SALARIAL E DA PRODUTIVIDADE

Estäo exclufdos do reajuste previsto na presente cláusula, os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores,

Gerentes, Supervisores,'Cooräenadores, demais funçöes näo denominadas nesta convençäo que exerçam cargo de

chefia, com salários superiores a 4 (quatro)vezes o menor piso salarialprevisto na presente Convenção Coletiva de

Trabalho, os quais estaräo sujeitos ao reajuste conforme polftica interna da empresa;

$1.. Os demais integrantes da categoria profissional que recebem saláirio superior ao piso estabelecido na clausula

ãnterior, observadoi os pisos ali estabelecidos, terao os seus salários reajustados sabre o estabelecido na

Convençao 202112022, o ieajuste será de 12o/o (doze por cento) nos seguintes termos: aumento de 6,0% (seis por

cento)sðbreospisosvigenteiem3l deMaiode2022,estabelecidosnaconvençãocoletiva202112022' apartirde

10 de junho de 2022, 
-e 

OoZo lseis por cento) a partir de 10. de novembro de 2022, de forma não cumulativa'

totalizando o reajuste de 12o/o (doze por cento)

$2". As empresas se obrigam a fornecer mensalmente contracheque aos traþalhadores

$3. As empresas deverão se abster de proceder descontos em desconformidade com o Art. 462 da CLT

$4". os aumentos espontâneos concedido pelas empresas aos seus empregados näo podem ser reduzidos para

equiparação com o previsto nesta Convençäo Coletiva

PAGAMENTO DE SALÁRIO

CLÁUSULA QUINTA . DO SALARIO EM CHEQUE

PRAZOS

\l



Caso o pagamento do salário seja feito em cheque ou qualquer outra forma de deposito bancário, a empresa dará

tempo ao trabalhador para depositar ou sacar no mesmo dia,

cRATtF|CAçÕES, ADICIONAIS, AUXÍI¡OS E OUTROS- 
oUTRAS GRATIFICAçOES

CLÁUSULA SEXTA . ABONO SINDICAL

As partes convenentes instituem o presente ABONO SINDICAL, a ser pago mensalmente a todos os emp

das empresas, durante a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho, no valor equivalente a 'l 
,

vfrgula cinco por cento)sobre o salário do vigente no dia 31 de Maio de2022.

f"Ïfàb.*o ---Êr.--- t;
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S1o.O abono näo se integra à remuneraçäo do empregado, näo se incorporando ao contrato de trabalho e näo

õonstituindo base de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário.

ADICIONAL NOTURNO

CLÁUSULA OITAVA - DO ADICIONAL NOTURNO

ADICIONAL DE HORA-EXTRA

CLÁUSULA SÉÏMA . DA HORA EXTRA

Considerando as peculiaridades do segmento econômico de transporte rodoviário de cargas, tais como, leis de

restriçöes a circulåçäo de vefculos, demora no descarregamento e coletas em grandes embarcadores, centros de

distribuiçä0, supermercados, acidentes de transito, congãstionamentos, demora e filas nas entregas e coletas de

mercadórias, quebra ou defeitos mecânicos nos vefculos, enchentes, alagamento de ruas, avenidas ou outras

ocorrências de força maior, a jornada extraordinária, em decorrência dos citados motivos e que independetn da

vontade de empregado ou 
"rpi"gador, 

poderá exceder os limites estabelecidos pelos artigos 58 e 59 da CLT artigo

235,C da Lei 13.103/2015.

g1". A empresa empregadora poderá determinar que o motorista cumpra a jornada normal de I (oito) horas, sem

þrnaCa exìraordinária, cabendo ao empregado a obrigaçäo do controle.

g2". E da responsabilidade do motorista a observåncia do tempo de direçäo e de descanso obrigatório previstos na

Lei n" 13.'1 0312015,

a empres

dos
(um

oLr que

O Empregado que Prestar serviço,
dia seguinte, fara jus a um adiciona

a padir do mês em que venha a co

inclusive no de revezamento, no perfodo entre 22:00h de um dia e as 05:00h do

I noturno sobre aquela hora de 30% (trinta por cento)'

PRÊMIOS

cLÁusuLA NoNA - DO PRÊM|O POR TEMPO DE SERVIçO

Os empregados a ssociados ao SINDICAM-CE qu e trabalham há três anos ou mais na mesm

venha a completar esse temPo de serviço terá direito um prêmio mens

a

c o

por cento) de seu salário base,

AJUDA DE C

a lco ndente a 1,5% (um vfrgula cinco
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Os empregados que, em acordo com o empregador, em decorrência das suas atividades profissionais ou

de ocorrência de caso fortuito ou força maior, forem obrigados a pernoitar fora do estabelecimento onde se

o estabelecimento do empregador, terão direito ao recebimento do valor de R$ 90,00 (noventa reais) por pe

destinados a custear as despesas com jantar, café da manhä e almoço e hospedagem, do qual deverá ser ded

os valores já adiantados a tftulo de vale-refeição ou vale-alimentação.

g1'. Caso a chegada do empregado ao estabelecimento do empregador após o pernoite ocorra após as'1 3:00hs,

será devido o valor equivalente a 50o/o (cinquenta por cento) do valor previsto no caput, do qual deverão ser

deduzidos os valores já adiantados a tftulo de vale-refeiçäo ou vale-alimentaçä0,

$2". Ocorrendo a situação do caput desta clausula, mas nåo havendo o pernoite mencionado, o trabalhador terá

direito a 50% (cinquenta por cento) da citada ajuda de custo, sem prejulzo do vale refeição ou alimentação, sendo

vedado o seu desconto.

g3" A ajuda de custo estabelecida nesta clausula näo será devida quando o deslocamento ocorrer dentro da Região

Metropolitana de Fortaleza, composta pelas seguintes cidades: Forlaleza, Caucaia, Maranguape, Pacatuba,

Aquiraz, Maracanaú, Eusébio, Guaiuba, ltaitinga, Chorozinho, Pacajus, Horizonte, Säo Gonçalo do Amarante,

Pindoretama e Cascavel e näo ocorrer o pernoite,

g4". Quando o estabelecimento da empresa de onde a viagem se inicia estiver localizado em cidade interiorana, as

ãluOas de custo seräo devidas em sua totalidade quando a distância entre o municfpio do mencionado

eltabelecimento e o do destino for igual ou superior a SOkm (oitenta quilômetros) se houver o pernoite. E se na

mesma situaçäo não ocorrer o pernoite, a ajuda será de 50% (cinquenta par cento), na forma do $2", desta claulsula.

$5". Os valores previstos no caput e nos $ 20,3o,4o da presente clausula, deverão ser fornecidos antecipadatnente,

no infcio de cada percurso.

g6". As empresas que lançarem como componente de custos nos contratos firmados, especialmente com órgäos

públicos, valor de ajuda de custo superior ao estabelecido no caput desta clausula repassaräo tal valor ao

empregado, ressalvado o direito de deduzir as despesas com tributos decorrentes.

S7".4 empresa empregadora poderá firmar convênios ou acordos com locais para estacionamento dos vefculos

iur" purnoit" sem prejufzo da ajuda de custo, ou ressarcir os trabalhadores da despesa com a comprovaçã0, feita a

esse título,

AUXiLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA DÉctMA PRIMEIRA - Do VALE REFEIçÃo oU DO SEU FoRNEcIMENTo

As empresas que já possuem restaurante próprio, ou que mantem contrato de fornecimento na sede da empresa,

proporcionaräo aoi empregados alimentação adequada, de boa qualidade e devidamente balanceada, e em locais

adequados, nos casos em-que a jornada de trabalho seja intercalada nos horários de refeiçöes básicas (almoço e

janiar), sem nenhum ônus para o empregado.

$i". As empresas que näo preencham os requisitos do caput desta clausula ficam obrigadas a fornecer vale-

iefeição ou vale-alimentaçäo, no valor mfnimo correspondente a R$'1 7,50 (dezessete reais e cinquenta centavos), a

ser pago ou repassado junto com os salários de cada mês;

g 2". Terá direito ao vale-refeição ou vale-alimentaçäo, em substituiçäo ao fornecimento da alimentaçäo, o

irabalhador da empresa enquadráda no caput desta clausula, quando estiver em trabalho fora do local do refeitório

ou do fornecimento da alimentaçäo, no horário destinado a refeiçäo;

$ 3.. Nos caso em que o empregado for convocado pelo empregador a realizar mais de 2.30 (Duas horas e trinta

ñrinutos) de horas exiras por àialarajus a uma refeiçäo adicional ou ltmvale-alimentação adicional.

$ 4". Será descontado do salário-base dos trabalhadores o valor d um centavo de real) Para efelto de

ite
U

\,

percepção dos beneffcios acima referidos.



cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESTA BÁSICA

A empresa empreg adora fornecerá aos seus cmpreg ados, desd

mens a lmente, até o 5
rroz, 5 (c 0g ra ma S

cle

)IØ
o Fls.
ul

Ru

apû
que näo tenham faltas inju cadas,

s com

!

s respectivas quantidad s: 06 (seis) qu ogram asdea

" dia útil do mês, uma cesta básica que deverá conter, pelo menos, os segu ntes prod

nco) qui de açúcar, 06 (seis) qu ramasa

feijäo, 02 (dois) quilogramas de farinha, 01 (um) quilograma de mass lho,l/z (meio) quilograma de café, 02a dem
(dois) pacotes de macarräo, 02 (dois) Pacot s de bolacha, 02 (duas) lata de óleo de soja, 600 (seiscentos) grama ÞSe

de leite em pó , e lz (meio) quilograma de doce de b nana ou goiabaa

g1". As faltas justificadas, nos termos da legislaçäo e desta convençäo, näo seräo computadas para efeito do caput

desta clausula,

g2", Em caso de suspensäo do contrato de trabalho na forma da lei, o beneffcio desta clausula também será

suspenso, obseryado o disposto no parágrafo seguinte.

g3". No caso de a suspensäo ocorrer por incapacidade para o trabalho, nos termos da legislaçäo previdenciária, o

óeneffcio da cesta básica será concedido durante os primeiros seis meses da suspensäo, salvo se for em virtude de

acidente de trabalho, caso em que a concessão dar-se-á enquanto perdurar o contrato de trabalho, mesmo durante

a suspensä0.

g4". O empregado em gozo de férias não será prejudicado no direito a cesta básica

$5". A empregada em gozo de licença maternidade näo será prejudicada no direito a cesta báslca.

$6.. As empresas poderão optar, caso os trabalhadores, em sua maioria, concordem, pela substituição dos produtos

þor pecúnia, vale-älimentaçäo ou vale-refeiçäo, caso em que o valor mensal será de R$170,00 (cento e setenta

rea is).

g7". As empresas integrantes da categoria econômica descontarão de todos os empregados beneficiados com a

ðesta básica em produíos ou em pecúñia o valor de R$ 18,00 ao SINDIcAM-CE, salvo os empregados associados

que contribuiräo com a impoftância de R$ 0,01 (um centavo de real)

ggo os valores previstos no g7". seräo repassados pela empresa empregadora ?19 _o_5: 
(q.uinto dia) útil em conta

Ëspecificada de titutaridade oó sltrlplcAM-cE cNpJ 02499529000127, BANCO SICOOB- AGENCIA 3357 CONTA

SS'gg-0, a partir do desconto efetuado do trabalhador, sob pena de multa de 10% sob o valor näo repassado'

$go A empresa deverá remeter, ao sindicato profissional por ocasiäo do repasse, cópia da relaçäo nominal dos

empregados que pagaräo os respectivos valores;

S10o O Auxflio da Cesta básica, sob qualquer das formas previstas nesta clausula näo terá natureza salarial nem se

lntegrará a remuneraçäo do empregado nos termos da lei;

AUXíLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO VALE TRANSPORTE

As empresas devem repassar a seus empregados associados ao SINDICAM -CE o vale transporte em pecúnia,

"uro.oll.it"do 
pelo mesmo, com o destaqUe da parcela na folha ou documento correspondente'

S'1 '. As empresas descontaräo dos empregados, sem que haja prejufzo a norma legal pertinente' o valor

óorrespondente a 60/o (seis por cento) dos salários nominais.

g2.. Caso o empregado seja optante pelo näo recebimento de vale transporte poderá requerer, por escrito, sua

inclusäo no Auxflio plano de Assistência e Cuidado Pessoal previsto na Clausula Decima Terceira, autorizando o

desconto dos valores mensais correspondentes em seu salário

\AUXíLIO SAÚ



Ce

J6
Fls.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PLANO DE SAUDE

As partes estabelecem como direito dos empregados o plano de saÚde hospitalar/ambulatorial,

empregadora contratar prestadora de serviço devidamente registrado na Agencia Nacionalde SaÚde Su

ue tenham até 100 (cem) empregados arcaräo com 4O%(quare

com mais de 101 (cento e um) emPreg dos arcaräo com 65% ( S

por
enta

IJJ
o

Ru

ple

$ '10. Para o seu custeio, as empresas q

cento) dos custos do plano, e as empresas
e cinco por cento) dos custos do plano.

a

$ 40. Os dependentes do empregado podem aderir ao plano de saúde, mas sem qualquer custo para a

empregadora.

g 50. Entende-se como plano a exclusiva impoÉância da vida segurada, logo, excetuadas as coparticipaçöes e vida

de dependentes.

56". 0 SETCARCE possui convenio de plano de saú¡de com a operadora HAPVIDA, podendo ser formalizado junto

comosindicatoaadesäo

g 20, Os empregados autorizam, desde já, o desconto mensal no valor de R$ 0,01 (um centavo de real) de seu

ialário, além'dað parcelas previstas no gi'desta clausula, para efeito de percepçäo dos beneffcios acima referidos,

S 3o 0 presente beneffcio é facultativo, podendo o empregado recusa-lo de forma expressa e escrita, sendo-lhe

facultado aderir, posteriormente, a qualquer momento.

$7". Os benefícios acima mencionados concedidos pelas empresas näo tem natureza salarial, näo se incorpora a

iemunerasäo para quaisquer efeitos, näo constitui base de incidência de contribuiçäo previdenciária ou do Fundo de

Garantia do Tempo de Seruiço e netr se configura como rendimento tributável do trabalhador;

gg.. As empresas que já praticam percentuais mais beneffcos aos trabalhadores deveråo manter os referìdos

percentuais;

$g.. Em caso de afastamento em decorrência do gozo de auxflio-doença ou auxflio-acidente, ou mesmo em caso de

invalidez reconhecida pàfo árgao previdenciário, ã 
"rprugudo 

obriga -se a efetuar o pagamento previsto no $1' 
'

ficando as empresas autorizaãas a efetuar o desconto doJvalores rèspectivos da complementaçäo salarial prevìsta

na clausula Decima Quinta da presente convençao coletiva de Trabalho.

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA . AUXIL¡O PLANO DE ASSITÊNCIA E CUIDADO PESSOAL

de trabalho atìvo, valor este, revertido em completo beneffcio da classe trabalhadora representada pelo Sindicato

Laboral.

O Seguro de Vida e o Auxflio Funeral institufdos na convenção anterior, nos termos da Lei no 13'10312015, passaräo

a vigorar em O1 de julho 2022 nos termos da Cláusula do Auxflio Plano de Assistência e Cuidado Pessoal desta

ccT

As entidades indicais conven ntes instituem, neste ato, o Auxílio Pl no de Assistência e Cuidado P e c soal,
E

doravante denominado simP lesmente "PLANO DE ASSISTENCIA E CUIDADO PESSOAL", com intuito d

proporcionar aos emPregados d a S e mpres s que näo se opusere to das benesses Pelo PLANO D E

CUIDADO E AùSISTENCIA P ESSOAL viabilizadas.Fic a acord viabilidade de imPlantaçäo e

manutensäo dos beneffcios contemplados no PLANO DE IDADO PESSOAL, caberá as

empresas empregadoras o P gamento mensal do Auxilio no 27,50 (vinte e sete reais e

cinquenta centavos) Por traba lhador com contrato

resa especializada denominada

a

a

uma e

e

ue p

E
d

O Plano será implementado e gerido pelo Sindicato Laboral a

a

-^-^-úi-À^ ^ 4¡^l ^,,ñh rir¡an*n ¡lne
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benefÍcios abaixo durante toda a vigência desta CCT.

BENEFíC|O DESCRIçÄO, COBERTURAS e CARACTERíSTICAS
Cobeftura conforme Rol mfnimo de procedimentos previstos pela ANS (Agência N

de Saúde):

Urgência

Diagnóstico

Prevençåo

Restau raçåo

Tratamento de canal

Odontopediatria

Plano Radiologia
Odontológico*

Ciru rg ias

Tratamento de gengiva

Prótese (bloco, coroa e Pino)

C aracterfsticas:

Cobertura Nacional

Sem Perfcia

lsençåo Total de Carências

Seguro de Vida Em conformidade com a Lei No 13.103, de 2 de Março de 2015, fica garantido aos

trabalhadores o capital segurado mfnimo correspondente a 'l 0 vezes o piso salarial da sua

categoria e cobeÉuras conforme abaixo:

Pisos Salariais de até R$ 1.800,00

Cobefturas:

Morte Natural- l. S de R$ 18.000,00 (Dezoito Mil Reais)

Morte Acidental- l. S de R$ 18.000,00 (Dezoito Mil Reais)

lnvalidez Permanente Totalou Parcial porAcidente - l. S de R$ 18.000,00 (Dezoito Mil

Reais)

lnvalidez Funcional Permanente Total por Doença Profissional- l. S de R$ 18.000,00

(Dezoito Mil Reais)

Pisos Salariais de R$ 1.801,00 à R$ 2'200,00

Cobeduras:

Morte Natural - l. S de R$ 22.000,00 (Vinte Dois Mil R is)

uJ !
,Ðt
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lnvalidez Permanente Totalou ParcialporAcidente - l.s de R$ 22'000,00 (Vinte Dois Mil

Reais)

lnvalidez Funcional Permanente Totalpor Doença Profissìonal- I's de R$ 22 000,00

(Vinte Dois Mil Reais)

Pisos Salariais a partir de R$ 2.201'00

Cobeduras:

Mode Natural- L S de R$ 38.000,00 (Trinta e Oito Mil Reais)

Morte Acidental - l.S de R R$ 38.000,00 (Trinta e Oito Mil Reais)

lnvalidez permanenteTotalou parcialporAcidente- I.s de R$ 38.000,00 (Trinta e oito

Mil Reais)

lnvalidez Funcional Permanente Total por Doença Profissional - l.s de R$ 38 000'00

(Trinta e Oito Mil Reais)

Assistência Funeral lndividual(morte naturalou acidental)- l.S de até R$ 3.300,00

cesta Básica pelo perfodo de 6 meses (em caso de morte por qualquer causa) por- R$

250,00

Serviço de Ghaveiro para Acesso ao domicllio por Eventos Emergenciais

Mäo de obra do Prestadoraté R$'1 00,00 (cem reais) por Evento nos casos de quebra'

perda ou roubo das chaves

Até, no máximo, 02 (dois) acionamentos por ano'

Não está prevista para o serviço de chaveiro a troca de segredos de podas, fechaduras

tetra ou eletrÔnica

Encanador por Eventos Emergenciais

MäodeobradoPrestadoratéR$100,00(cemreais)porEvento

Até, no máximo, 02 (dois) acionamentos por ano'

O serviço será prestado exclusivamente em bem como näo será

,"{p'".,
r.tj

Auxílio Funeral**

Assistência
Natalidade**

Assistência
Domiciliar**

Entrega de cartão magnético com valor de R$ 600,00 (Seiscentos Reais)

Quandodonascimentodofilhodotitular,omesmodeveráentraremcontatocoma
central de atendimento em até 60 dias e deverá enviar a certidäo de nascimento'

Limite de acionamento de 01 vez ao ano, por titular. Em caso de nascimento de Gêmeos'

será acrescido o valor Oe Rg gOO,OO (trezentos reais) a partir do segundo'

cobedo a execuçäo de mão de obra em bre



Eletricista por Evento Emergencial

Mäo de obra do Prestador até R$ '100,00 (cem reais) por Evento

Até, no máximo, 02 (dois acionamentos por ano.

Chaveiro (serviço prestado para chaves convencionais)

Envio do prestador para abertura de vefculo em casos de:

- Chave trancada no interior do vefculo,

- Perda ou roubo da chave

- Quebra da chave na poda do vefculo.

Até, no máximo, 01 (um) acionamento por ano.

()
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Para acionamento deste serviço, o cliente deverá apresentar: (i) documentos que

"on''prou.t 
a propriedade do Vefculo, e (ii)documento pessoal do CIiente, com foto, para

a devida identificaçåo deste.

Auxílio Pane Seca

Reabastecimento no local, ou em caso de inviabilidade, reboque do Vefculo do Local do

Evento até o Posto de Abastecimento mais próximo'

Assistência
Automóvel**

Até, no máximo, 01 (um) acionamento por ano

Troca De Pneus

Envio de prestador para troca de pneu, e em caso de inviabilidade, a remoçäo do vefculo

àte tOO km (cem quilômetros) contados do Local do Evento até seu Destino.

Até, no máxìmo, 1 (um) acionamento por ano.

para todos os serviços, o horário de funcionamento estabelecido é:

Horário de Atendime nto" 24 (vinte e quatro) horas;

Horário de prestaçäo de Serviço: segunda à sexta-feira das Bh às 18h (exceto feriados).

*plano odontológico registrado e regulamentado pela ANS - Ag.ência Nacional de Saúde Suplementar' As

condiçöes de atendimen'to, abrangênóia, cobertura's, carências, etc' do produto estão em conformidade com

a ANS e estabelecidas no contrato firmado entre a operadora de Planos odontológico e o Sindicato Laboral'

**Conforme o regulamento e as condiçöes gerais estabelecidas na APólice estipulad a/sub+stiPulada/ sub-
na SuseP,estipulada pelo Sindicato Laboral com a Seguradora devid a mente

*** Conforme regulamento e as condiçöes gerais estabe
contratad a.

com empresa de assistências

online através do site

que realizem a inclusão de todos seus

D EAS

s em contr

um
gad

exclusäo dos que tiverem o seu contrato de trabalho reincidido

CUIDADO PESSOAL, bem como, a
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Parágrafo Segundo: O Paga mento mensal do AUXíLIO PLANO DE ASSIST Êrucrn E cutDADS PESEòh

dev rá ser rea izado pelas em presas Empregadoras, Por c hador ativo, nde p ndente dosr$da trabaa
ô

ô

ofertados por el , garantindo na fntegra o acesso a todos os benefícios previstos nesta cláusula
d

P
o

ou

g4., Fica estabelecido que o valor a el_!9qo^mensalmente por cada trabalhador e/ou dependente(s) referente ao

Auxflio pLANo pe nsslÈreudtn r culDAóo ÞESsoAL será reatizado pelas empresas 
:Irpregadoras 

através de

boleto þancário, disponibilizado no sistema online pela empresa.Gestora, com o vencimento todo dia do dia 5

(Cinco) de cada mes. À cobrança do referido Àuxtl¡'o será realizada pela empresa Gestora por conta e ordem do

Sindicato Laboral,

$5". As movimentaçöes de inclusöes e exclusöes de trabalhadores e/ ou dependentes deveräo ser realizadas até o

dia ,1 5 (euinze) de cada mês através do sistema online e teräo processambnto efetivado com vigência no dia 0'1 o

(primeìro) do mês subsequente,

$6". Em caso de afastamento de empregado, por motiVo de doença oU acidente' o empregador manterá o

recolhimento por até 3 (três) meses, Caso o afastamento do empregadó seja por perfodo superior a 3 (três) meses'

o empregador fica desobrigado ao recolh¡mentò desta contribuição, ficando garantidos ao empregado todos os

beneffcios previstos nesta ðlausula, até seu 
"tuiivo 

retorno ao tråbalho' quando entäo o empregador retomara'o

recolhimento relativo ao trabalhador afastado'

g7". A Gestora manterá uma central de Relacionamento em dias uteis, de segunda a sexta' das th às 18h' para

atenderas empresas. r"u, beneficiários Ao il-ÁnO DEASSISTENCIAE CUIDADO PESSOAL' referente atoda e

quáitqr.r. demandas em relaçäo aos beneff cios contemplados'

$g". A Gestora disponibili zara aostrabalhadores através do site http://wt¡ruv-bemmaisbeneficios com br o acesso a

certificados, regulamentos, condiçöes gera¡s, n,:¡-'',.'..t Oa õrte e toOas as informaçöes pertinentes ao

funcionamento dos beneffcios contempluoo. no þlÀNo DE ASSISTENCIA E cUlDADO PESSoAL'

gg". A Gestora disponibili zara material informativo com as orientaçöes necessárias para que o trabalhador acesse

as informaçöes do seu Èr_nNo DE ASSrsrEñcn e curDADo pÊssonl através do sìte, cabendo as empresas

empregadoras empreenderem seus melhores åitoræt para divulgar o referido material a¡m de dar conhecimento a

todos os seus colaboradores.

s10". 0 näo pagamento do boleto até o vencimento estabelecido nesta convenção coletiva implicara na incidência

de juros de mora de 1o/o ao mês, calculados ptá i.iå die, correçäo monetária pela variaçäo positiva do IGP-N/I e

multa de 2o/o (dais par cento) sabre os valores näo pagos'

s1.1". 0 inadimplementos superior ha 10. (dez) dias, ocasionara a. suspensäo dos beneffcios' estando a empresa

empregadora sujeita a penalidades previstas Á"iiu.onu"nçåo, além da indenizaçäo e reembolso de serviços não

.oú",.tõ, ao trabálhador em detrimento da suspensäo das coberturas.

$12". As empresas empregadoras deveräo fornecer no ato da homologação da rescisäo do contrato de trabalho

com o empregado, a comprovaçäole vinculaçä; Jt-.!',plgs^ado^atravéõ de demonstrativo de fatura e quitaçäo do

boleto do Auxitio PLANO Of nS'SlSff NC¡A E ôUtOnOO p6SSOAL do mês vigente'

sl3".0valormensaldoAuxilioPLANoDEASSlSTENclAEcUlDADoPESSOALprevistonestacIausula,tendo
em vista o caráter assistencial e indenizatório Ãaoì"r natureza salarial e näo se incorpora ao salário para qualquer

$14. As empresas empregadoras teräo até 30 (trinta) dias a parlir do dia 0'1 de Junho de 2022 para realizar a

inclusäo de todos seus trabalhadores atravé. oo'sistuma online disponibilizado pela Gestora, conforme parágrafo

fim

primeiro

s15.. 0 reajuste do valor do Auxilio PLANO DE ASSISTENCIA E CUIDADO PESSOAL previsto nesta clausula será

realizadoanualmentepelolNPC-fndiceNacionaldePregosaoConsumidor.

g'16" 0 pag amento do Auxilio PLANO DE ASSISTE NCIA E CU PESSOAL desobriga as EmPresas da

contrataçäo de outro seguro para atender as dispo exce

recebimento do Vale-TransPorte.

tçoes legai o aos trabalhadores optantes pelo näo
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CI-ÁUSUI-R OÉCIUR SEXTA . COMPLEMETTNçÃO SALARIAL DO ACIDENTADO

Fica assegurado que o empregado afastado por acidente de trabarho terá seu sarário comprementado pera empres

empregadora, ate atingir ä"i"ñ-tùn"ruçao integralóercebida pelo mesmo' a partir do 16" (decimo sexto) dia do se

afastamento até o seu retorno a empresa, liritåñio-rå å perfooo destá complementaçäo ao prczo máximo de 1

(doze) meses ou sua aposentadoria, o que ocorrer primeiro

EMPRÉSTIMOS

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO EMPRESTIMO CONSIGNADO E CONVENIOS DO SINDICAM/CE

Nos termos da Lei n" 10,g2or2oo3,as empresas disponibi'zaräo aos seus empregados co.m contrato de trabarho por

tempo vigente por 6 (seis) meses ou mais, 
-.iiãiråt 

¿. convCn¡os-ðóm instiiuiçöes financeiras' o empréstimo

consignado em forha, cumprindo as nor,,.'as uriärtão.rã.idas e efetua-n-do o oevicio desconto na forha sararìar do

emprðgado contratante de tal empréstimo'

sl".oSlNDlcAMicEpoderáfirmarconvênioscomlivrarias'farmácias,cooperativasdecredito,consumoe
associaçÕes, para a "T"rir:;ä""'ä;'';;i;;i;i' 

;"oräi, À"¿i.a'mentoi e 
'sêneios 

arimentrcios, destinados aos

funcionários da base de representaçäo do s-ñõiðÀrvicE, o sin¿icato enviará a empresa o formulário de

autorizaçäo do respectivo desconto, devidamente assinado p"to empregåã0, duvendo a emilesa efetuar o desconto

do empregado na folha seguinte ao recebimenio Oå urtor¡r"çã0, bem cãmo efetuar o repasse para o sindicato'

s2" o sindicam-ce institui para os trabalhadores associados o vale compra (cestas Básicas)no valor de R$

250,00 As Empresas ,;;ìi=;rå;; reipectivo o"r.ãnto em folha, ficando faculiado'ao trabalhador o parcelamenio em

até duas (2) parcelas mensais. Ressalte-se q,ã? p"Jtrá adquirir nova cesta básica( Vale compra )' desde que a

anterior esteja integralmente quitada; ficandà estabelecido qru u ãtpt"sa em caso de demlssäo realizará os

C"s.ontos Cé parcelas restante em rescisão'

s3.'0SlNDlcAM/cEpoderáfirmarconvênioscomLaboratÓriosdeAnálisesClinicasparaarealizaçäodeexames
toxicológicos para cumprimento_das ¿eterm¡.aõãe. oäl.i lz.los^oì'', destinados aos trabalhadores da base de

represeñtaçáo do SINDICAM/CE'

$4",Cadaempregadosomentepoderácomprometeraté30%(trintaporcento)doseusalário'ficandoasempresas
autorizadas a negar novas descontos quando äå ãàr*.t"r ¡á àutorizä-d'or óu órterminados par lei ou ordem judicial

forem iguais ou suPeriores;

$5.'Ficaestabelecidoqueasinstituiçöesfinanceiras,quemantiveremconveniocomslNDlCAM/cE,remeteräo
para as respectivas.Ãplårur, os valoies prru oãuioo'desconto nu-io-rrru sarariar do empregado contratante de tal

empréstimo, ¡rntar"niJc-omìermo de un..iCn.¡u árrinado pelo ru,pu"tVo åmpregado e cópia do contrato firmado

com sìndicato e com empregado contratante;

CONTRATO DE TRABALHO' ADMISS-ÃO' DEMISSÃO' MODALIDADES

N ORMAS PARA ÀóIVIISSEO/dONTRATAÇÃO

GLÁU$ULADÉGIMAoITAVA.DAcoPIADocoNTRAToDETRABALHo

R

u

2

uando da admissäo do emPreg ado e, sen do escrito o contrato de trabalho' a empresa fica obrig a da a ntreg raoa

empregad o admitido coPia do citad o contrato de trabalho, sob Pena de incorrer em Pagamento de multa Po

descumPrimento da presente Conve nçäo

Parágrafo ú nico - Quando da admissäo de empregad os, o empreg dor for ecera formulário de c S o ciaçáo fornecidoaa
ntidos Pela

pelo SINDICAM Þ

\

entidade

contendo informaçäo abre a asso ciação sindical cios de convênìos m a
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cLÁUsULA DÉCIMA NONA . DO CONTRATO DE EXPERIENCIA/READMISSAO

O empregado que tenha sido admitido mediante cump rimento de contrato de experiência e que tenha

contrato de traba lho, por qualquer motivo, sendo read mitido antes de um ano da rescisä0, na mesma fun çä , näo

mais firmara outro contrato de experiência'

DESLIGAM ENTO/DEM ISSÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CARTA DE REFERÊNCIA

No ato da demissão, sem justa causa, de seus empregados, as empresas lhes forneceräo carta de referência' com

objetivo de contribuir para que consigam novos empregos'

cLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA HOMOLOGAçÃO

As empresas deverão proceder a homologaçäo da rescisäo dos contratos de trabalho dos empregados admitidos há

um ano ou mais p"rante o SINDICAM/CE e obedeceräo as seguintes normas:

0 atendimento dar-se-á na sede do slNDlcAM/CE de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 as 11:00hs e de

3h00hs as 16h00;

o
ul
o

r
ot

2.0 pagamento das verbas rescisórias dos empregados analfabeto.s será em espécie ou deposito em conta corrente

do empregado, e aos c.rri, L, .¡.qu. uori'nirtïãtluo, ám espécie ou deposito em conta corrente do empregado;

3. As empresas associadas ao sETCARCE teräo o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do pagamento das

verbas rescisó¡as puru-i"àÉ^, a homologaçäo, enquanto us tmprtsás nåo associadas ao SETCARCE deveräo

faze)o no prazo de 10 (dez) dias.

cLÁUsULA UGÉSIMA sEGUNDA - DA DISPENSA Do cUMPRIMENTo Do AVISo PRÉVlo

Quando o empregado pedir demissäo ou for pre-avisado de sua dispensa, por escrito' e se no curso do aviso prévio

conseguir um novo emprego, ficara desobriguOá de 
"umprir 

o perfoóo restante do aviso prévio' facultado o desconto

do perfodo restante Oas rTel¡as rescisóriaJ, O".OL qré comunique o seu desligamento a empresa empregadora'

com antecedência mfnima de 02 (dois) Oias e cómfrou", po, documento, seu novô contrato de trabalho' situaçäo em

quã . .tpt.ta só pagará os dias efetivamente trabalhados'

parâgrafo Único - Em caso de aviso-previo traþalhado proporcional do empregado dispensado

empregador não poderáì*lgi, o 
"rrprimento 

pòt ptuto superior a 30 dias, indenizando o restan'

OUTROS GRUPOS ESPECíFICOS

cLÁUsULA VlcÉSIMA TERcEIRA - DA AsSISTÊNclA JURIDIcA AoS EMPREGADoT

sem justa causa, o

:e:

As empresas obrigam-se a Presta
suas funçöes, agindo em defesa

levem a resPonder açäo Penal ou

;tes, no exercf cio de
tica de atos que os

e comprove a culPa

\

ou dolo do emPregado

r assistência jurfdica gratuita aos seus empregados' quando et

co påirlmonío e oireJto dos empregadores, incidirem em pra

iepåratoria de danos materiais e/ou morais' desde que näo s
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nrmÇöEs DE TRABALHO - COtt¡olçÖES DE TRABALHO, NORM

PESSOAL E ESTABILIDADES
NORMAS DISCIPLINARES

clÁusuu vtoÉst¡vl4 QUARTA - DA cOMUrrllCAçao DE PENALIDADE

3

As empresas empregadoras que, na observância das suas normas e diretrizes e das leis pertinentes, aplicarem

penalidades de advertcñc¡à, susp'ensao ou demissäo, inclusive por justa causa, deveräo comunicar por escrito aos

õòuJ.mpt.gados, indicando de forma clara os motivos ensejadores da medida'

ESTABI LIDADE APOS ENTADORIA

cLÁUSULA UcÉSIMA QUINTA - DA ESTABILIDADE DO APoSENTADo

Fica vedada a dispensa do empregado sem justa causa, nos24 (vinte e quatro) meses anteriores a implementaçäo

dos requisìtos para usufruir o d'ireiio a aposehtadoria que primeiro.for alcançada, quer por idade, quer por tempo de

serviç0, seja ela proporciãnal ou näo, desde Que sä.¡a iuncionário da empresa há, no mfnimo' 06 (seis) anos,

devendo o empregado comunicar por escrito u'.rpr.ru tal fato, täo logo preencha tais requisitos, sob pena da

perda do direito previsto nesta Clausula.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DIST.RIBUIÇÃO, CONTROLE, ËALTAS

DURAçÃO E HORARIO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA JORNADA DE TRABALHO

A jornada semanal de trabalho dos empregados abrangidos será d.e 44 (quarenta e quatro) horas efetivamente

trabalhadas, salvo determinaçäo contraria po1 comando de tei ou previsäo especffica desta Convençäo'

$ .l ". Seräo aplicadas aos empregados que exercem atividade externa incompatfvel com o controle de jornada e

sem supervisäo continua, já contratados ou que vierem a serem contratadas, as disposiçöes do arligo 62' l' da CLT'

com exceçäo ¿os motoristäs e ajudantes que se submetem ao disposto na Lei no 13'10312015'

g 2". Näo serão considerados como tempo de espera, o perfodo em que o motorlsta profissional empregado ficar

executando alguma tarefa a serviço do empregador; exceto aquelas situaçöes previstas em lei'

$ 3". As empresas poderão adotar para Seus empregados o regime de Turnos de Revezamento' nos termos do

inciso XIV do artigo 7', da Constituiçäo Federal.

s4".para o controle da jornada de trabalho, as emPresas f"_p.I?"^?nt?d"s 
pelo sindicato patronal poderão se utilizar

de sistema alternativo ao estabelecido pela portariá n" 1.510/2009, desde que atenda o que determina a Portaria n"

373t2011, do Ministério do Trabalho e Emprego'

PRORROGAçÃO/REDUçÃO DE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉÏMA - DAS REUNIÕES NA EMPRESA

Quando houver convocaçäo dos empregados para participarem de reuniöes' por parte da empresa' o referido

horário será considerado'como horário nórmal de trabalho e caso exceda a jornada diária será remunerado como

hora extra, salvo acordo de compensaçäo.

Paragrafo unico: as reunioes näo poderäo ser realizadas nos

tral

a refeiçäo e descanso



CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA'DO ABONO DE FALTAS
ui

s vinculadas à Previdên

demissäo sumaria P

Seräo abonada q pelas emPresa

oP

, até 7 (sete) faltas, Par ano, dos gados resPo nsáveis Por seus dePe ntes,
e mpre

S

depend entes inválidos, indePendentemente da idade, mediante a comprovaçäo, mediante o forn dede nec ssidade de consu Ita ou trata mento médico de filhos menores de até doze) anos de id eou
0 e

ouTRAS DlsPoslçÖes soanE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA 'DO ABONO DE FALTA PARA RECIBIMENTO DO PIS

No dia em que o empregado for receber o pagamento do seu Pls (Programa de integraçäo social)' a empresa

abonara a sua rarra por um expediente, o.riil:i;iiü;;;; ååIrJ.uränto até a rede bancaria eretivadora do

no cas e ctme

documento hábil no Prazo máximo de72( setenta e duas) horas, que deverá ser entregue a empresa empre gadora

pagamento.

Para abonar as falta or motivo de doenç as empre sas aceitaräo corno va tidos os atestados médicos e

rÉnns E LIcENçAs
DURAçÃó Ë cóncessÃoor rÉnlns

GLÁUSULA TRIGÉSIMA - DA CONCESSÃO DE FÉRIAS

Fica convencionado que as empresas concederäo as férias de seus empregados até, no máxlmo' 9 (nove) meses

;ö;;;i; ;ã ,qr¡'lceå ãã oitéito, sob pena de pasa-la em dobro'

Parágrafoúnico:oavisosdeconcessäodefériasatenderaoquedeterminaoArl.l3SdaCLT

SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
UNIFORME

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FARDAMENTO

Asempresasque,deconformidadecomsuasnormas'exigiremfardamentoparaosseusempregados'seräo
obrigadas a custearem iÃi"girñå.te tais fardamentos sem ônus para os mesmos'

AGEITAçÃo DE ATESTADOS MÉDlcos

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA'DO ATESTADO MÉDICO E ODONTOLÓGICO

c p a c a

U

odontológ icos fornecidos pelo serviço do Sindicato da Cate goria Profission a l, entidade

Social ou outras entidades medicas, desde que devidamente identific a das e co m identificaçäo do médico slgnatárìo

$ '1'. Os exam de saride exigidos Pe las empresas, inclusive os relativos a admissäo ou a demissåo decorrente da

e S

NR 07, seräo custeados integralmente pelas mesmas'

s 2'. A comProvaçäo da ap resentação de atestado médico falso dá o direito a

ju sta causa, nos mold es do Att. 482 da CLÏ

ACOMPANHAMENTO DE ACIDENTADO E/OU PORTAD çAPE

2^.-- ^ -FÃ^Ftñ^
n^ ÞE/rErlr ITA(ìAO DO A

FISSIONAL
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Fica assegurado a todos os nteg rantes da categoria Profiss ional que adquiram do nça profissiona

com o trabalho o direito de ser reabilitado para o exercfcio de uma nova funçäo, ca so seja impedido

funçåo de ori em, sendo a reabil itaçäo feita Pela autoridade medica competente, desde que haja a po
g

e

dentro do quadro funciona I do empregador, sem Prejufzo do sa lário

cLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA . DO TRANSPORTE DO ACIDENTADO

A empresa fica obrigada a fazer o transporle dos empregados para.local apropriado em caso de acidente' doença

que exija atendimento hospitarar ou pado, o"råã'qu'å'ã"-J* "r horário de lrabarho ou que seja em decorrência do

trabalho

empregado Por emPresa.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - DOS REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES

RELAçOES SINDICAIS
ACESSO DO SINDIChTO AO LOCAL DE TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA AUINTA . ACESSO DO DORIGENTE SINDICAL

Fica assegurado o livre acesso dos dirigentes sindicais nas empresas, nos intervalos destinados a alimentaçäo'

antes do inicio da jornada de trabalho, e no horario de descanso äot ttptug'dos' desde que previamente

comunicado e autorizado,- p"tu o desempenho de suas funçöes de sindicalistas'

LIBERAçÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS

cLÁusuLA TRtGÉStMA SEXTA - LIBERAçAO DOS DlRETORES SlNDlcAls

AparlirdavigênciadapresenteC-onvençäoColetivadeTrabalho,ficaassegurado-quetodososmembrosda
Diretoria do sindicato da categoria profissionalf¡áuøo liu"rroos a disposiçao cã rntioade sindical Profissional, até

o término de seus mandatos, sem prejufzo d; ;t;l;tuneraçöes, inclusive os adicionais por tempo de serviço e

demais direitos e Vantagens, como se estivessem no ót iiuo exercicio de suas funçöes na empresa empregadora'

limitando-se a 1(um)empregado por empresa'

parágrafo rlnico: Todo dirigente sindical, delegado de base ou. representante dos trabalhadores' eleito em

Assembleia da Categoria Profissional pu* pJ,tìipãi Oå 
"ntontro,de 

tiabalhadores de cunho municipal' estadual'

interestadual ou internacional, terá abonadai .rãt trft,t até o limite de 3g(trinta) dias no ano' sucessivos ou

intercalados, sem prejulzo dos salários, ¡n"lrr-iu" r"óouio, terias, 13'salário e demais direitos' limitando-se a 1(um)

Nas empresas com mais de 200 (duzentos) empregados e

år óuìtÅtiu. e na forma do Artigo 543 e seus parágrafos da

coNTRlBulçÖES SIN

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - TAXA NEGOCIAL

Por determinação da Assemblei Geral Extraordinária dos Trabalh

assegurada a eleiçäo direta de um representante' com

CLT.

e m 18 de abril de 2022' Para

ordin s, e respe ctiva Convençäo Col e tiva de
r face as desPesa das camP a nhas sal

a

s a riais, ordinárias e extra
faz
Trabalho, foi autorizado Pel os trabalhadores que as emPre sas desco ntem d s OS SEUe 0 empreg dos, por contaS

e risco do sindicato Profissio nal, o equival nte a R$ 40,00 (q uarenta reais), Pago s em duas Parcelas, primeira de
e

a

R$ 20,00 (vinte reais) no mês de julho de 2022 e a segund a no valor de R$ 20 ,00 (vinte re a is) em novembro de



2022, sendo repassando aos cofres do SINDICAMiCE, até o Quinto dia útil do mês subsequente

conforme Art. 513, da CLT; sob pena de multa de 10% (dez)sobre o valor näo repassado. o

g 1' - Ao empregado será
pessoalmente ao sindicato
JULHO à 10 de JULHO de

a2osegundaparcela.

dado o direito de se opor a o pagamento d

, solicitaçäo de oposição o referido desconio n a

apø

referid a contribuiçäo, devendo aP
sede do SINDICAM/CE, do dia 1o de

a

a

2022; para a primeira Parcel ;edodi 1o de novembro a '1 0 de novembro de paraa

S 2" -As empresas deveräo remeter, ao sindicato profissional, porocasiäo do repasse, cÓpia da relaçäo nominaldos

empregados que sofrerem os descontos, com seus respectivos valores.

53- O SINDICAIV deverá fornecer cópia da oposiçäo mencionada ao empregadot Parc que näo haja o desconto, até

o dia 20 de JULHO 2022para a primeira parcela; e ate o dia 20 de novembro2022 para a segunda parcela

g30 Os valores seräo repassados pela empresa empregadora até o 50 (quinto dia ) útìl em conta especlficada de

titutaridade do stNDtcAM- cE cNpJ 02499s29000i27, BANCO slcooB-AGENOIA 3357 coNTA 3589-0, a partlr

do desconto efetuado do trabalhador, sob pena de multa de lOo/o sob o valor näo repassado;

cLÁusuLA'rRtcÉstMA NoNA - CONTR|BU|çÃO ASSINTENCIAL E CONFEDERATIVA PATRONAL

Fica ratificada a contribuiçäo assistencial patronal, na forma aprovada pela Assembleia Geral Extraordinária

realizada em 12 de Abril 20i2, devida pelas empresas de transportes de cargas e logfstica, da seguinte forma:

Empresas associadas: R$1.210,00 (mil duzentos e dez reais) em parcela única, com vencimento em 15 de Agosto

de 2022,

Empresas nåo associadas: R$1.8'1 8,00 (mil oitocentos e dezoito reais), em parcela única, comvencimento em'1 5 de

Julho de 2022,

parágrato único. 0 valor e o vencimento da contribuição confederativa prevista no inciso lV, do Art' 8'' da

Consiituiçåo Federal, devida pelas empresas de transportes de cargas e logfstica, com sede ou estabelecimento no

Estado O-o Ceara, ficaram assim definidos: a) valores: R$1,212,00 (mil duzentos e doze reais) para associados e

R$1.g1g,00 (mil oitocentos e dezoito reais) para nao associados, em parcela única com vencimento em 20 de

Outubro de 2022.

CLÁUSULA OUADRAGÉSIMA - DA MENSALIDADE ASSOCIATIVA

Os empregadores se obrigam a descontar de seus empregados associados ao sindicato (associaçäo feita de forma

presenciaiou eletrônico), ãm folha de pagamento se por eles autorizados, a impodância _correspondente 
a 2% (dois

þor cento) do salário bãse, valor este a.er r"pa.tädo para o SI.NDICAMICE, aTé o 5" (quinto) dia útil do mês

subsequente ao do desconto. A mensalidade associativa nåo poderá ser superior a R$ 4ô,00 (quarenta e seis reais)'

s1..0 slNDlCAM/CE deverá remeter offcio comunicando de nova associação de empregado, bem como cÓpia da

relaçäo nominal, com as respectivas autorizaçöes dos novos associados, até o 15" (decimo quinto) dia de cada

mês, para que o desconto póssa ser efetivadó no mesmo mês. Tal cópia poderá ser enviada por meio eletrônico,

coma e-mail, WhatsApp, ou qualquer outra forma idÔnea.

$2., 0 empregado que pretender cancelar a autorização do desconto deverá apresentar solicitaçäo escrita perante o

SINDICAM/CE, que remetera cópia para a empresa empregadora até o'1 5" (decimo quinto) dia de cada mês, para

que näo seja efetuado o desconto.

sujeita ulta de 10o/o (dez Por cento),g3". 0 näo cumprimento do prazo de repasse pelas empresas

mais juros de mora de 2o/o por cento sobre o valor näo repa

previsto no Parágrafo Primeiro pelo SINDICAM/CE isentara a S

näo cumprimento do Prazo
até a remessa da relação

nsalidade sindical laþoral,
nominal dos emPregados que

nominal.

g4'. As empre as, na condição de rePassadoras da S quantic

l, por ocasiäo do rePasdeveråo remeter, ao sindicato profission a
IL a lrahalhn
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$5". Dos beneffcios para os associados ao Sindicam-se

1 Clinico Geral e Pediatra - Consultas medicas copø
ad icion^ l, Hemograma ComP leto, Glicemia, Ureia, Creatin d TGO

Acido Úrico, Sumario de Urina , TSH, Parasitológico de F

5. Convenio para aquisiçäo de VALE COMPRA CESTA BASICA com desconto em folha de pagamento;

6.Convenio com Auto escolas

T.Convenio com escolas profissionalìzantes; S.Convenio com Óticas

0g.Consulta jurÍdica

l0.Recurso de multas

'l 1. BenefÍcio do vale combustfvel

cLÁUSULA OUADRAGÉSIMA PRIMEIRA . TAXA ANUAL LABORAL

por determinaçäo da Assembleia Geral Extraordinária dos Trabalhadores realizada em '18 de Abril de 2022,'lica

instituto a taxa ANUAL laboral em favor do SINDICAM'

os empregadores descontaräo de todos os empregados, a imporlância correspondente nas Seguintes faìxas

sa lariais:

De R$ 1405,20 a 1533,06 desconto R$ 23,00

Acima de R$ 1533,06 desconto R$ 28,00

os valores será por ano, a tftulo de taxa anual laboral a ser repassada aos cofres do SINDIcAM/cE, até o quinto dia

útil do mês de maio 2023.

icato Profissional, as emPresas

'(t
(Ð

2. Exames laboratoriais - Sem qualquer custo

TGP, Colesterol Total e Fraçöes, Triglicerfdeos,

3, Exame toxicológico no valor de R$ 50,00

4, Convenio com Clube da Petrobras

g.l ". Ao empregado será dado o direito de se opor ao pagamento da referida contribuiçäo, devendo apresentar,

pessoalmente, ao sindicato, solicitação de oposiçäo ao refelrido desconto na sede do SINDICAM/CE' do dia 1" de

abril de 2023 a 10 de abril de 2Q23''

g2". o pagamento devera ser efetivado através de boleto bancário disponibilizado pelo SINDIcAM/cE 10 (dez)dias

antes do vencimento no site do slNDlcAM/cE, ou mediante credito em conta corrente de sua titularidade, cNPJ n'

oz.css.szstoool-27, BANCO SICOOB - AGENCIA 3357, CONTA 3589-0;

s3", o slNDlcAM deverá fornecer copia da oposiçäo mencionada no Paragrafo Primeiro ao empregador para que

iåo naja o desconto, até o dia 15 de abril de2023, sob pena de ser-lhe efetivado o desconto'

g4". As empresas que não recolherem na data prevista conve.nciona,da ficaram suje¡tas a multa par descumprimento

conforme previsto na CCT vigente, ¿este acorió, 
".uto, 

o desconto näo seja efetuado no perÍodo informado pela

convençåo coletiva de tiabalño a empresa fica résponsável par repassar os valores sem que haja prejufzo para os

empregados;

g5. As empresas deverão remete¡ ao sindicato profissional, par ocasiäo do repasse, copia da relaçäo nominal dos

Ërpr"g"Oo. que sofrerem os descontos' com seus respectivos valores'

OUTRAS DISPOSIçÖgS SOSRE RELAçÃO erurne SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA OUADRAGÉS¡MA SEGUNDA - DAS ELEIçogS SlltlOtCRls

Durante o processo de renovaçäo dos cargos dos Órgäos

permitiräo as instalaçöes de urnas coletoras de votos, em loc
d

do, para livre exercfcio do voto
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CLÁUSULA OUADRAGÉSIMA TERCEIRA - DO REPASSE DA CONTRIBUICAO AO SINDI

O repasse d a s contribuiçoes que tem como destinatário final o slNDlOAM/CE em decorrência do cum

CCT vigente, esPecialmente aquelas estabelecidas nas clausulas referente às tax as näo atribui ao

ulo
!

responsabilidade subsidiaria ou so lidária caso o trabalh a

da

S regad o

dor venha a requere r a devoluçäo dos referidos valores,

uma vez que näo obtém qualquer P roveito econômico com dito repasse'

pARAGRAF9 úNlco. As empresas que não recolherem na data prevista convencionada ficaram sujeitas a multa

poi d.r.rrprimento conformå previsio na CCT vigente, deste acordo, e caso, o desconto näo seja efetuado no

þeríodo informado pela convenção coletiva de trabalho a empresa fica responsável por repassar os valores sem que

haja prejutzo para os emPregados;

DlsPoslçÖrs cenAls -
REGRAS PARA A NEGOCIAçAO

cLÁUSULA OUADRASÉSIMA QUARTA - DA cOMlssAo DE cgNclLlAçAo PREVIA

os signatários do presente instrumento instituem a comissão de conciliaçäo Previa intersindical, a ser instalada,

,.n,'' ãrrio para o trabaLhàdor, visando a dirimir as controvérsias de natureza trabalhista, mediante concilìaçã0, nos

termos da Lei n.0 .9.958/2000.

S1..A Comìssão de Conciliaçäo previa mencionada no caput desta clausula poderá ser regida como NÚcleo

intersindical de conciliação Trabalhista, a ser constitufdo coma sociedade simples sem fins lucrativos' com estatuto

ór"pi¡o " 
.or p"rronalidade jurtdica, com base territorial em todo o Estado do Ceara, observando-se as disposiçöes

äo nrL OZS-t-i, da CLT e as demais normas aplicáveis a matéria'

$2". Os sindicatos convenentes farão divulgar junta as categorias representadas a possibilidade de conciliação dos

litfgios indivlduais entre trabalhadorer " "rpöiàs 
perantja comissão de conciliação Previa, ficando vedada a

utilizaçäo da arbitragem para tais casos,

g3". Em caso de concordância em parliclpar da audiência da Comissäo de Conciliaçäo Previa, as empresas

empregadoras näo associadas ao SETCARCE efetuaräo o pagamento do valor equivalente a 112 salârio-mf nimo e

as empresas associadas ao sETCARCE o valor equivalente ailg oo salário-mfnimo, a tftulo de custas, destinado a

custear as despesas decorrentes da sua atuação'

MECANISMOS DE SOLUçAO DE CONFLITOS

cLÁUSULA OUADRA6ÉSIMA QUINTA - TERMO DE OUITAçRo RltluRt-

Fica asseg urado ao Sindicam a comPetê ncia de firmar Termo Anu I de Quitaçao dea

dore na vigênci a ou näo do contrato de trabalho. O termo discriminaempreg a s

mensalmente, e dele consta rá a quitaçäo anual d da pelo emPreg ficáciaa

especificadas, nos mold s do Art. 507- B da CLT. Por este s

Obrigaçöes Trabalhistas aos
rá as obrigaçöes cumPridas
liberatória das Parcelas nele

ICAM cobrar uma taxa a ser
e

negociada diretamente entre o sindicato obreiro e a mpresa
derá o

CLÁUSULA OUADRAGÉSIMA SEXTA - DO FORO

do
D

\



As controvérsi s poruentura resultantes da aP licaçäo da Presente Convençäo Co etiva d e Trabalho, serão d
a

Fls.

3

rimidas
da

Ý

pela Justiça do Trabalho em Fortaleza, se a ntes nao forem solucionadas Pe asp rtes conven ea

Com ssäo de Conciliaçäo Previa e na form a da lei

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

¡

Ul

Ru

cLÁUSULA oUADRAGÉsIMA SÉÏMA . DA MULTA PoR VIOLAçÄO ON CONVENçÃO COLE

çLÁUSULA OUADRAGÉSIMA 9ITAVA - DA PREVALENCIA DA coNVENçAO CoLËTIVA DE

TRABALHO SOBRE A LEI

Na hipótese de violaçäo de qualquer das cláusulas constantes nesta convençäo coletiva de Trabalho' fica a parte

infratora sujeita a penatioãoe'oe multa ae nS z.i+0,29 (dois mil setecentos e quarenta reais e vinte nove centavos)'

oor clausula descumprida e por funcionario pr"jùolcuïo) pór ctausula e por funcionário prejudicado' cuja receita será

rateada em pades iguais pelos sindicatos convenentes'

Conforme disposto no adigo 611-A da Lei n" 13467t2017, reitera-se que a presente Convençäo Coletiva de

Trabalho tem prevalênriá ,ð¡r" a lei, fazendo com que, tanto empregadores como empregados se rejam' em seus

contratos de trabalho, pelas clausulas aqui constánier. Fica esciarecido a título de cautela que as cláusulas aqui

pactuadas, face ao O¡.po.t" no u,tig9 Zä O.t öi,-äGcialmente 
-o 

incise XXVl,tem eficácia equivalente a Lei' O

presente pacto exclui uïpti..çao dJPrecedenie'trtormativa n" 1'19 do Colendo TST, posto que e exatamente para

evitar a aplicação de tal Þrecédente que u, pãrt", fazem aqui concessöes, até tornar possivel o presente pacto'

Ressalte-se que o mesmo artigo 7o, em t-.rt in"lttt Vl, Xlll e XlV, atribui a Convençäo Coletiva de Trabalho

poderes acima da fei e Ëiincffio Geral de O¡rðitå. ÀJ.tnuis, e conAiçáo ajustada na presente Convençäo Coletiva

de Trabalho.

ouTRAS DISPOSIçÖES

cLÁUsULAaUADRAGÉSIMANoNA.MULTADETRANSITo

As empresas deveräo repassar ao empregado, obrigatoriamente, a notificaçäo da (s) multa (s) decorrentes do

exercfcio da atividade, 
"rirãéã.¿"-lhe 

cäpia- legfvel oõ nuro. Nesse caso, o empregado poderá interpor o recurso

e, enquanto este estiver pendente de decisão final, a empresa näo poderá efetuaro desconto correspondente'

s1".o ônus pelas multas entregues pelas empresas fora do prazo regular para recurso e as pagas pela empresa

åuntro oo prazo estabetãóioo no-.apuidesta clausula será de responsabilidade da empresa'

$2". Fica acordado que caso o recurso seja improvido e a.multa confirmada, sem mais qualquer possibilidade de

recurso, a empresa ,"án=àiã ó respectivo'0".äånio m.ñsalmente, limitado ao valor máximo mensal equivalente a

t!ø 1qúinze por cento) do salário do empregado por mês'

$3". Em caso de rescisäo contratual, o desconto será praticado nos termos da legislação vigente

CLÁUSULA QUINOUAGÉSIMN . DO D¡A DO MOTORISTA

Fica convencionado qu e as empresas Pagarä o dobrado o dia 25 (vinte lho, dia de Säo Cristoväo, a

todos motoristaos

co)
umd

trabalha ndo.

c do quadro de empregados da empresa, caso leoemPregadoesteja



clÁusuLA QUTNOUAGÉSlmn PRIMEIRA - DA RELAçÃO OOS EMPREGADOS

As empresas ficam obrigadas a remeterem mensalmente aos sindi

sÉrõÄHcr, quando da ãdmissäo ou demissäo de empregados' copia
catos laboral e Patronal
s do Cadastro Geral de

ul

-

Desempregados (CAGED) Fls.
l'

cLÁUSULA QUINQUAGÉSIMN SEGUNDA . DA EXTENSÃO

A presente convenção coletiva de Trabalho estende-se a todos os integrantes da categoria profissional dos

trabalhadores em Empresas de Transportes Rodoviários de Cargas, Mudañças, Bens' Logfstica' e motoristas de

caminhåo na indústria comercio e seruiços oo ó.àru, que tenhãm motoristás e ajudantes em seus quadros de

empregados, coleta delìro, óp"ruoores de rrn.r., -tr.j"scavadeira, desobstruidora de fossa e esgoto no Estado

ùo b"ãrr, dos municfpios que ionstituem a base territorial do Sindicam-ce.

g1", Aos proprietários ou locatários de vefculo de carga que prestarem serviços de transportes' na condiçäo de

autônomo independente ou agregado (Lei n" 11 .442t2007)' as empresas representadas pelo sindicato patronal nåo

se aplicam as disposiçõe. O"Jtu óonvençao Coìetiva, por não estarem inclusos na categoria profissional abrangida'

s2..Nasaçöesdecumprimentodapresenteconvençäo,sehouver,ossindicatosconvenentescomprometem-sea
atuarem na condiçäo de assistentes,

$3". Todos os trabalhadores e empregadoras das empresas de terceirizaçäo de mäo de obra e serviços' que

desempenham atividadàïno."gr.nto o. trun.pJ. o"'óurgu. e logfstica em gerais, logo, integrantes da categoria

orofissionar abrangidos por esta ccr, se oorigåião ao cumirimentide todas ãs suas clausuras deste instrumento

#;;ä;î"",å.Ëå.r"oirioade sotidáiia " 
runJ¡o¡ãiir; Aempresa contratante fica obrigada a exigirque a contratada

òrtitt na integra esta convençäo coletiva de trabalho'

parágrafo Unico: Anualmente, até o final do mês de abril de cada ano, as empresas forneceräo ao

ao SETCARCE a relação de todos ot utpt.!áOos pertencentes a Categoria Profissional' associ

ðino¡cato da Categoria Profissional, contendo suas respectivas funçöes.

SIND DOS TRAB EM EMP DE TRANSP DE MUD BENS CARGAS'LOG E

EST DO CE - SINDICAM CE SINDICATO DOS

c

GLÁUSULA AUINOUAGÉsIwlR TERGEIRA - coNVÊNIo coM LABoRAToRIo DE ANALISES

CLINICAS

MIRIO ROTEX JOAO PAVAN

PRESIDENTE
MOT

Quando no ato da admissäo e demissäo de empre-gado¡ m9to,1i:tas, em cumprimento ao ar1þo 168 -$ 6" da cLT' o

empregador, oesoe que áisociado ao sETCAäCEl, poOerá utilizar o convenio do slNDlcAM com Laboratórios de

análisis clinicas para a realizaçäo de exames toxicológicos'

Paraapossibilidadedepercepçä.odobeneffcioaempresanoProcessoadmissionalforneceráformuláriofornecido
pelo SINDICAw1 (asrocia'cuo.iriJi"ur¡ .ont"nOJ¡'ìtor;;çä" sobie os beneffcios mantidos pela entidade' Aguia para

à r:ealizaçäo do exame tãxicotógico sêrá fornecido pelo SINDICAM -CE.

CA

NA IND COM E SERV DO

\



VICE-PRESIDENTE

sETcARcE - srNDrcATo DAs EM'RESA' DE rm^¡spóRi's DE cARcAs E LoctsTlcA No EsrAD. Do cEARA

,sffi-t,ANEXOS
ANEXO I . ATA DA ASSEMBLEIA

Arere-tPPÐ I

ANEXO II - LISTA DE ASSINATURAS

Anexo €ÞE).

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na

t ntrrñàt, no ende reço http://www' mte' gov' br'
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GoNVENçÄO COLETIVA DE TRABALHO 202212022

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: CEOOO153I2O22

Oarn oe REGISTRO No MTE: 0310312022

Ñurvleno DA soLlclrAÇÃo: MR009051/2022

ÑtlMERó óo pnocesso' 13624¡0079st2022'61

Olra oO PROTOCOLO: 0310312022

Fls

Confira a autenticidade no endereço http://www3'mte'gov'br/sistemas/mediador/'

slNDrcATo DAS EMp DE ASSET. E coNS Do ESTAD. Do .EARA, cNpJ n. 11.088.72110001-11, neste

ato representado(a) Por seu ;

E

slNDlcATo Dos EM'REG EM EM'RES DE ASSET. E coNSERVAcAo, cNpJ n, 29.449.84910001-3b,

neste ato rePresentado(a) Por seu 
'

cerebram a presente CoNVENçÄO COLETTVA DE TRABALHO, estipurando as condições de trabalho

previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. VIGÊNCIA E DATA-BASE

As pades fixam a vigência da presente convençäo coletiva de Trabalho no per[odo de 010 de janeiro de

2Q22 a31 de dezemb;; ã; 2,02i e a data-base dä categoria. en:r 01o de janeiro'

CLÁUSULA SEGUNDA . ABRANGÊNCIA

A presente convençäo Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Limpeza pública e privada'

coleta de resfduos sólidos de qualquer'nãtrr*.-" seu'tianspõrte, pinturas de meio fio de ruas e

ãveni¿as, com abrangência territorialem CE'

SALARIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA . PISOS SALARIAIS

em regime de 12 x 36 horas.

PARÁGRA FO TERCEIRO- Os emPregados q ue exercem ado de turma/ chefe de

equipe será pago o piso salarial de R$ 1.707 ,55 (Um reais e cinquenta e cinco

centavos),

onoÁrîeÂtrô ôUÂFITO - HORAS EXTRAS: As horas às 44 (quarenta e

A partir de 1o de janeiro de 2L22,fica assegurado o piso.-s¡alarial da categoria de.GARI DE VARRIÇÃO'

cARt coLEToR, PoDADoR, JARDINEIñðö, ÀluonryE.PE coLETA' AJUDANTE DE cAçAMBA'

opERADoR AMBTENTAL, PRoFlsSloNAi õÜÉ rÁaonE NA PÑTURA DE MElo Flo' LIMPEzA DE

CANAL, LAGOS, LAGOAS, PROFISg]Onnl OÚr r-náone EMcAÞlNAçÃo' PINTURAS DE MElo Flo E

ATTVTDADES STMTLARES, o varor de Rg r.âizlg tùm mil' duzentos e sótenta e sete reais e cinquenta e

nove centavos¡, para-iãäð Èðiuoo do ceará, para exercer uma jornada de trabalho de 44 (quarenta e

quatro) horas semanais.

PARÁGRAFO pRlMElRo - os salários dos demais empregados teräo um aumento de 10'16% (dez

vtrgula dezesseis poî'cJnto),sãóré ó ialar¡ã base recebido no mês de dezembrol202l'

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os empregados que exercem a atividade de porteiro_ receberão sarário no valor

de R$ 1.434,08 (um mil, quatrocentos e ttint"äõ*iió ã óito tunttuoil e cumpriräo uma jornada de trabalho

t
o
r¡J()

ee

que u
t t - E^dl /^i^¡,,an*a h^r \
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cento)

AempresaefetuaráospagamentosdossaláriosquinzenalmenlenaformaaSegulr:

1) Até o dia 20 (vinte) - adiantamento de no mínimo 40% (quarenta por cento) do salário nominal;

2)AtéoSodiaútilseráefetuadopagamentodosaldoremanescentedomês.

clÁusull sEXTA' GoMPRovANTE DE PAGAMENTo

å,ï,ilf,ll:ïri:T.";:13ååsoU,:i:,:TJ¿:tfrXi.:"lìTåi"åii5.ì'î:Jå:sSîi::sarariar' 

tipo contra choque' rormarmente proenchido' com a

:å,Siff5?f#rU,'ilf ;,?!3!?åîl:1î'r"il',Í: ffiix1iìe''' 
habrtuarrdade rncrdrräo o ropouso semanarremunerado' conrormo estaberscido no

pAR.AcRAFO SEGUNDO - O empregado e¡tu.da1!9, matrlculado em curso.regular,qr"YLsig em lel' desdo que faça-comunlcaçäo prévla à empresa'

através de decraraçäo rorneclda pèro ðstabelocimento oe oni';Jä,i'ür'åãõt¡rãï .ãtii.rruoJ,iäd"ô'oiãiã prästar éerulcos alóm da lornada n.rmar 0e

träoutr,o, durante o perlodo letivo'

cRATIF¡cAçÖES, ADlclo xiulos E ourRos

Fica desde já ajustado que to.dos os tomadores de serviç9::juju' eles do TP]t: privado ou público

(Estaduar, Municipar 
",i 

räiløi, deverao efetuar o repasse prr" ãiôrpresas prestadoras de serviços dos

reajustes de todas "r;iáñËs'econômic#ä;!ätËünr*Jt"ìóirr 
coíetiva (piso salarial, reajuste

sarariar, vare-arimentação, prano de saúde, åirãääã.ärJtå, rü*irio-.iãche, vare-transporte, dentre outros)'

PAGAMENTO DE SALÁRIO - FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUINTA - ADIANTAMENTO QUINZENAL

R

PARÁGRAFO QUINTO - Para os empregados que recebem adicional de insalubridade'

comporá a base de calãulo å"t not"t 
"xtr"sl 

a partii da CCÍ12012'

PARÁGRAFO SEXTO - Quando o labor for prestado aos domingos' seräo compensados na

råtänã J. acordo com a escala de revezamento"

'ARÁGRAF. 
sÉTrMo . euando o rabor for prestado em dia feriado, às horas trabarhadas serão pagas

tåÅiã.i¿tcimo de 100% sobre a hora normal'

PARAGRAFo orTAVo - As diferenças sarariais da forha de janeiro e fevereiro de 2022, seräo pagas,

respectivamente, nas forhas de pagamenl; d.'ñü e äorir ¿,iàizi. Ás diferenças de vale alimentaçäo'

"ustas 
básicas, auxilio creche e outios urro'ö;xl;ï';ö iaur¡Jt'-ötâã pãgut até'o tinal do mês de abril

dez'22devendo a empresa murta de zv,'öî¡ãior rËÅîòlló uriãi oãiãj¿'.'ó, por dia de atraso, revertido

em benefício do empregado prejudicado, salvo se a mora ocorrer por culpa do empregado'

PARÁGRAFO NONO - As diferenças das verbas rescisÓrias dos empregados dispensados antes

da homologação do piesentã instrumeîto ,åf.tiuo O. tiabalho ,.rä" p"got atè o iinal de abril de 2022'

REAJUSTES/CORREçÖES SA LARIAIS

cLÁUSULA QUARTA - DA OBRIGATOR¡EDADE DE CONCESSÃO DE REAJUSTES PELOS

TOMADORES DE SERVIço

9

ADICIONAL

CLÁUSULA SÉTITVIR' INSALUBRIDADE

E

ntual de 2Q"h (vinte por cento), sobre o
bridade' o

LUB

nanqrãn a fltulo de adicional de ^rÃr ñÉ lr^EtEln Ãñ a rnq em o reoados



nARÁ6RAFO SEGUNDO - Para os empregados que Oq:{q:$-qrem a função !l 9Ô.11 
coLEToR' AJUDANTE

DE coLETA, AJUDANTE DE cAçAMBA, opERÀDoRAMBIÊNTAL, coLEToR DE Llxo HosPlrALAR, LIMPEZA

DE CANAL, LAGOAS, ou ainda que possuam funçöes com 9.9!rqllgmenclaturas' 
mas que efetivamente exerçam

as mesmas tareras orrîüncä.r d*tr;¡;r;e,eirððñti.,à tórá'ôr,+oy;lo¡6¡s¡fapoi,öento) sobre o valdi ds'salärio

que traba lham lnternamente nas garagens, desde que mantenham contato dlreto com ¡esfd sólld

decorrentes da coleta urbana.
Ru

PARÁGRAFO PRIM EI RO - Os trabalhadores que exercem a função de CAPINADOR' PODA da
de

que possuam funçöes com outras nomenclaturas' mas que efetivamente exerçam as mesmas

varriçäo, podação e capinaçåo, deveräo receber o Pagamonto tftulo de adicional de insalu ade, no

percentual será de 20% (vlnte por cento) sobre o valor do salárlo mfnlmo.

rnf nir,no,

PARTICIPAçÃo Nos LUCROS E/OU RESULTADOS

cLÁusuLA oITAVA - PARTICIPAçÃo Nos RESIJLTADOS

relativo ao lmPosto de Renda.

PARAGRAFO QUINTO - DAS CONDIçÖES DE PAGAMENTO

GAR|DEcoLETADEL|Xo,oPERADoRAMBIENTAL,PRoFISSIoNALDELIMPEZADECANAL,
LAGOS, LAGOA E AJUDANTE DE CAçAMBA

01 - ASO em dia conforme programaçäo do SESMT

02 - Assiduidade (ausências justificados ou näo) ficando da seguinte forma:

. 1 ausência no mês Perde 20%;

. 2 ausências no mês Perde 40%;

. 3 ausências no mês Perde 60%;

. 4 ausências no mês Perde 80%;

. 5 ausências no mês Perde 100%;

OBS: As ausências poderão acarretar em medidas discipli

A variação para esta categoria será entre R$ 0,00 a R$ R$ 118'

da PLR será pago multiplicando-se o

Fica institufda a participaçåo nos resultados, na forma-da Lei 10,101/2000, em favor dos trabalhadores' e

será pago semestratmäniå, o" acordo ,or ó' Àrt. ã; g z; àa Lei to.to'1/200'0, tendo por base o valor de R$

118,99 (cento e dezoito reais e noventa ã nðüu cõntavos) por mês para GARI DE COLETA DE LIXO'

oPERADoR AMBIENTAL, PRoFIssIorueL OE LIMPEZA bE CR¡III-, LAGOS, LAGOA E AJUDANTE

DE CAçAMBA. No mês em que o empregado estiver de férias receberá o valor integral'

PARÁGRAFO pRtMEtRO - Para os trabalhadores que %9ll1m a atividade de GARI DE VARRIçÃo'

poDADoR, JARD¡NE.R., AJUDANTE DË'ðólÈinj pno*ss¡orunl euE LAB.RE NA PTNTURA DE

ME¡O Fto E cAptNÄõãö,;;;6i iu.ã O. R$ 76,99 (setenta e seis reais e noventa e nove

centavos), apurado mensalmente e pago semestralmente, Nò mês em que o empregado estiver de férias

receberá o valor integral,

'ARÁGRAF9 
sEGUND6- Fica assegurado que, havendo algu,ma reclamaçäo por parte dos empregados

com reraçäo à proouçáo semestrar, 
"trprãå-ãbiig"-r" 

à eðcrarecer a forma de distribuição, através de

ãemonstrativos'individuais do empregado requerente'

'ARÁGRAFo 
rERcElRo - para os trabalhadores que exerçam a atividade na MANUTENçÃO

;ÁöilN¡òiRúCaö,-ã-'ìãro' será de n$' ira,gg (cónto e dezoito reais e noventa e nove

centavos), apurado mensalmente e pago sehestrálmenìe. No mês em que o empregado estiver de férias

receberá o valor integral,

pARÁGRAF' euARTo- sobre o varor da participaçäo ora pactuada, näo incidirá encargos, exceto o

OBS: Para o gari coletor que recolher m.ais de 123 ton/mensalo
{nrat ¡lo rnnalarlaq mensais oelo valor unitário de R$ 1,17 (um rea le sete centavos)/ ton



cARt DE VARR¡çAO, PODADOR, JARD¡NEIROS, AJUDANTE DE COLETA, PROFISSIONAL OUE

LABoRE NA ptNTURÁ oe melo Flo E cAP¡nnçno:

01 - Devoluçåo de equipamentos em perfeitas condiçöes de trabalho, baseado na média das

checagens dos 5S's no semestre.

02 - ASO em dia conforme programaçäo do SESMT

03 - Assiduidade (ausências justificadas ou não) ficando da seguinte forma

ausência no mês perde 20%;

ausências no mês perde 40%:
as no mês perde 60%;
as no mês perde 80%;
as no mês perde 100%;

A variação para esta categoria será entre R$ 0,00 a R$ 76,99 mensal.

MAN UTENçÃO I eOrvul t¡sTRAçÃo

01 - ASO em dia conforme programaçäo do SESMT

02 -Assiduidade (ausências justificadas ou nåo) ficando da seguinte forma

. 1 ausência no mês Perde20%;
ausèncias no mês perde 40%;
ausências no mês Perde 60%;
ausências no mês perde 80%;
ausências no mês perde 100%;

do trabalhador beneficiado, o vale refeição será proporc nal

ol
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mento dos va es a seremPARÁGRAFO PRIMEIRO - EM CASO dE fAItA

aos dias trabalhados no mês, que deveråo se

utilizados no mês seguinte.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A empresa näo
lanalmcnte iusfifìeadas no mês,

oncît

03 - Atingir critérios definidos pela empresa quanto ao atingimentos dos indicadores estabelecidos

pelas empresas;

A variaçåo para esta categoria será entre R$ 0,00 a R$ 118,99 mensal

PARAGRAFO SEXTO - As empresas deverão enviar para o sindicato laboral no prazo de até 45 dias apÓs

a homologação desta convençäo, proposta dos critériòs de pagamentos para serem. efetivados através de

ãroroo coietivo de trabalho exólusivamente para pagamento de PL da manutençåo/administraçåo'

pARAGRAF9 sÉTlgo . caso as empresas nåo apresentem os critérios no prazo preestabelecìdo no

parágrafo sexto, prevalecem como único britério de pagamento os itens I e 2 da cláusula sétima - referente

ä r¡nru ure ruÇAo/ADM I N lsrRAçAo,

pARÁGRAF9 olTAVo - para fins de apuraçäo do valor devido da PLR, näo será considerado como

auicncia quando o afastamento do trabat'hadoi quando decorrer de (i) acidente de trabalho, (ii) realização

de cirurgia'e (iii) covid e influenza, ambas durante o periodo da pandemia.

AUXíL|O ALIMENTAçÃO

CLÁUSULA NONA - VALE REFHçÃO

Cada empregado que presta serviço terá direito a receber vale (ou cartä!)-t9çiç?q ou vale (ou cartäo)

ãtir.nt.c'ao,-p"go åt¿ ó- ú (prtmeirð¡ dia de trabalho do mês, no valor de R$ 21,00 (vinte e um reais), por

ãiã, Oésc'ontanOõ,." R$0,8à(oitentá e dois centavos) qol qel-de cada empregado. Aos empregados que

prestam serviço n. r"nri.nç'äo o valor d.o vale será dô R$ 22,03 (vinte e dois reais e três centavos) por

åi",-Oòr.ont"ndo-.u n$ O, ei (oitenta e dois centavos) por mês de cada empregado

r descontados ocas

de até 02 (dois) dias de faltas
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pnnÁonRro TERcEIRO - Se por necess dade do serviço o empregado for escalado para

dias de domingo e/ou feriado, e näo tiver recebido vale transporte ou refeiçäo de stinad 0
s

específico de I bor, o empregad o somente será obrigado a cumprir a jornada se receber previa

vales refeição e vales transporte,

GLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. PLANO DE SAÚDE.

Fica assegurado a todo empregado abrangido Por esta Convenção Coletiva de Trabalho, um Plano de Saúde

intermediado Pela empresa, Pagame nto integral de 100%(cem Por do valor, Pago Pelo empregador, com

desconto de 0, '11 (onze centavos) em

Fls. r

PARÁGRAFo euARTo - os empregados teräo direito a percepçäo do vale-refeiçäo/alimentaçäo, quando

das suas férias, desde qu. pr.enðhid'os os requisitos destäcados-abaixo, a serem apurados em referência

ao perfodo aquisitivo de suas férias:

1) alé 02 (dois) dias de faltas legalmente justificadas em cada mês;

2j zero ocorrência de procedimentos disciplinares

3)zero reclamaçöes das áreas limpas
a)nSO em dia conforme programaçåo do SESMÏ

a) O trabalhador que preencheu os requisitos acima de forma integral no perfodo aquisitivo de suas férias,

terá direito ,o p"g"rJnto Jo vat"-rereiçao/alimentação integral no perfodo de gozo de férias;

b) O trabalhador que não preencher os requisitos em algum dos meses durante o perfodo aquisitivo de suas

férias, näo perderá o o¡rã¡io ão vàã-reteiçåo/alimentaçå-o, mas apenas será deduzido 1112 avos referentes a

.ãOà rct que näo preencheu os requisitos em sua totalidade'

AUX|LIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA . TRANSPORTE GRATUITO

Sempre que a atividade do empregado se.desenvolver em locaìs e horários onde näo circulam transportes coletivos'

ou quando for conclufdà o, i.rã"Ou a iornaãä,-fõi qútiqrur motivo, a circulaçåo dos mesmos' o empregador

colocará a sua disposição meio eficaz e ægüõ åã roborbçao, até a sua residência, considerando o tempo de

àeslocamento horas in íit¡n"r", desde de que-ultrapasse uma hora de deslocamento'

pARÁGRAFo uNlco . No caso de trabalho prestado nas áreas além dos limites do municfpio sede do local..de

trabalho, ou seja, regiöes metropolitana. diJt;ñ;;,-ãt ãrpr".ur fornoceräo transporle apropriado para efetivo

äurfoòãr"nto dbs tra[alnadores até o local de execução dos trabalhos'

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . VALE TRANSPORTE

É obrigatório o fornecimento de vales transportes aos empr€gados, Estes seräo entregues até o 1o (primoiro) dia útil

de cada mês, exceto nos casos em que u utpiut" tornäceî transporte aos mesmos' O desconto de até 6% (seis

õã¡. ..iì"j àõ'válã lnc¡O¡rã ro¡t. 
"pitö 

salarial do empregado, proporcional aos vales recebidos'

AUXÍLIO SAÚDE

cLÁUSULA DÉclMA SEcUNDA - DOS cONVÊNloS ODONTOLÓGlcoS

As empresas que mantiverem convênio de assistência odontológica, com a participaçäo dos empregados nas

custas respectivas, deverão assegurar ro. t"rao. o direito de optãr, ou näo' pela aceitaçäo.do convênio existente'

A opçäo do empregado sO tãr¿ uäliOaO".. toii"¡i" por escrito.'O,empregadó que optarpela aceitação ou aquele

que dela desistir, nao terá direito aos ¡"n"il.ìor ããcorrentes do conùênio a partir da data que efetuar sua

desistência.

aludido desconto.

folha de pagamento, Pelo

cen to)
logo a emPresa auto rizada a efetuar o



cLÁusuLA oÉclun QUARTA coruvÊuos cou r¡nmÁcn

As empres comprometem-se fazer convênios com farmácias objetivando que seus e adosas
tn

remédios para desconto mensal em folha de pagamento, procedido pelo preço cobrado pela

ou em até duas vezes.

AUXíLIO MORTE/FUNERAL

CLÁUSULA DÉCIMA AUINTA 'AUXILIO FUNERAL

R

1) - 4 Kg de feijåo;

2) -7 Kg de arroz;

3) - 1 Kg da farinha;

4) - 4 pc de macarrão;

5) - 2 pacotes de massa de milho;

6) - 5 Kg de açúcar;

oCe

"\
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As empresas concederäo auxf lio funeral a ser pago ao dependente ou dependentes.do empregado falecido, durante

a vigência do contrato de trabalho, em quaisquãr circunstâncias, no valor equivalente a 2,5 (dois e meio) pisos

sataiiais no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a apresentação da certidäo de óbiio'

AUXÍLIO CRECHE

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA . AUXILIO CRECHE

As empresas deverão pagar auxilio creche mensal as suas empregadas a incidir no mês do nascimento da criança

até o 60 mês de vida da mesma no valor de R$ 211,24 (duzentos e onze reais e vinte e quatro centavos) mensais'

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA DÉCIMA SÉT¡MN. SEGURO DE VIDA

As empresas firmaräo contrato de seguro_devida em gr9P9-g{1to,-beneficiando aos trabalhadores abrangidos por

esta convenção coletivã, cobrindo Mbnre pon aci'oeNTÉ DE TRABALHO E INVALIDEZ PERMANENTE PoR

ACIDENTE DE TRABA[if ó, óó. uulor de cobertura inicial de R$ 12'000'00 (doze mil reais)'

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. CESTA BÁSIGA DE ALIMENTOS

A título de incentivo à assiduidade fica assegurado o fornecimento de cesta básica até o 5" dia útil do mês

subsequente com pafiicipaçäo de O,Sø 1mäio por cento), do custo da cesta pelo trabalhador sobre os

critérios abaixo esPecificados:

- 1OO% (cem por cento) de assiduidade no mês;

- das faltas justificadas segundo á cláusula vigésima oitava;

. comparecer a cada 6 (seis) meses para realizaçäo de exames periódicos ;

'ARÁGRAF9 
pRlMElRo - Fica assegurado a entrega d.a cesta para os co.laboradores mesmo estando de

férias, assim "oro 
qü"nOo estiverem-son-loio ä" äu*fiio doença e auxflio doença acidentário e todo o

perlodo de afastamento por acidente de trabalho,

PARÁGRAFO SEGUNDO - Deveråo compor a cesta básica:

¿ t/^ -!a aal



8) - 2 latas de óleo;

9) - 2 barras de sabåo;

10)- 750 gr. de café em pó;

11)-200 gr. de leite em pó;

12)-500 gr. de carne de charque, ou produto equivalente em peso e proteinas

13) - 250 gr, de doce

PARÁGRAFO TERCE¡RO - DA ENTREGA DA CESTA BÁSICA

,.'1igr,
ul
o

pe

O empregado que por algum motivp não receber a cesta até o 5o dia útil do mês, tem até 72 (setenta e
duas) horas para comparecer ao seior pessoal com a devida autorizaçåo para retirada da cesta. Após esta
data, o colaborador perderá o direito ao recebimento desta, em funçåo de tratar-se de materiais perecfveis

PARÁGRAFO QUARTO - Será entregue 0'l (uma) cesta junto com a PLR , obedecendo os mesmos
critérios de cesta já entregue regularmente nos meses de Junho e Dezembro , dando o total de 14 cestas
ao ano .

GLÁUSULA DÉGIMA NoNA. cAFÉ DA MANHÃ

As empresas forneceräo, diariamente, no local de trabalho, antes do infcio do expediente, café da

manhã, com pagamento pelo empregado no valor de R$ 0,02(dois centavos de real) mensal, com
a seguinte composiçäo básica:

1) Meio pão ou pão de milho, no peso mfnimo de 100 gramas;

2) Leite em copo de 200 mililitros e/ou caldo;

3) Margarina e/ou ovo;

PARÁGRAFO UNICO - As empresas que não fornecerem o café da manhä "in natura" deverão pagar o
valor diário de R$ 4,18 (quatro reais e dezoito centavos).

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÄO, MODALIDADES
DESLIGAM ENTO/DEMISSAO

CLÁUSULA UGÉSIMA. CARTA DE REFERÊNCIA

No ato da demissão sem justa causa, as empresas fornecerâo aos empregados, quando por eles solicitados,
CARTA DE REFERÊNCIA ao respectivo contrato de trabalho, no sentido de contribuir para que os mesmos
consigam novos empregos.

clÁusuLA vtcÉstuA pRtMEtRA . tNTERRUpçÃo E suspENsÃo Do coNTRATo DE TRABALHO

As interrupçöes ou suspensöes de contrato de trabalho, de responsabilidade exclusiva do empregador, não seräo

descontadas nem compensadas posteriormente em jornada de trabalho, salvo se contar com a anuência do

sindicato laboral.

cLÁUSULA VtcÉStMA SEcUNDA - DA REScISÃo Do cONTRATo DE TRABALHo

A empresa se compromete a enviar relação mensal dos alho rescindidos ao sindicato

laboral e custear o transporte e alimentaçäo daqueles lotados
de

para receber sua rescisåo.
u que residam no interior
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RELAçöES DE TRABALHO - CONDIçöES DE TRABALHO, NOR
TJ

PESSOAL E ESTABIL¡DADES
NORMAS DISCIPLINARES

CLÁUSULA UGÉSIMA TERCEIRA. COLETA ADEQUADA

Não será admitida a utilizaçäo de caçambas na coleta de lixo domiciliar nas ruas de Forialeza, excato s86
(oitenta e seis) avenidas objeto do plano de trabalho aprovado pela Prefeitura Municipal de Fortaleza. lncluem-se
aqui as áreas de difícil acesso.

cLÁUSULA V¡GÉSIMA QUARTA . ADVERTÊNCIA oU SUSPENSÄo

A todo empregado suspenso ou advertido disciplinarmente, será entregue um expediente escrito com a exposição
clara dos motivos da puniçäo, dia local e hora da ocorrência, a qual será assinado pelo empregado e também pelo
encarregado administrativo da empresa. Recusando-se o empregado a assinar, o expediente será assinado por
duas testemunhas presentes ao ato da recusa, cujo o nome deve ser declinado na comunicaçäo da suspensåo,

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA . EMPREGADO ESTUDANTE

Ao trabalhador estudante será assegurado o abono de sua ausência ao irabalho durante o horário de prestaçäo de

exames curriculares ou vestibulares, desde que pré-avisada a ernpresa até 48 (quarenta o oito) horas antes, no
mfnimo, e subordinado à comprovaçäo posterior, pelo empregado, no mesmo prazo, em ambos os casos por

escrito,

cLÁusuLA vtcÉs¡MA SEXTA - uÏLtzAçÃo oe PLATAFoRMA (EsrRlBo)

Fica permitida a utilizaçåo da plataforma (estribo) dos caminhões pelos garis coletores em vias locais e bairros

durante a execução dos serviços de coleta.

ESTABILIDADE A POSE NTA DORIA

cLÁusULA UGÉsIMA SÉTIMA . GARANTIA APOSENTADORIA

Fica vedada dispensa ao empregado, sem justa causa, que estiver a pelo menos 24 (vinte e quatro) meses da

aposentadoria por idade e a 18 (dezoito) meses da aposentadoria por tempo de serviço, desde que devidamente
comprovada pelo INSS.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIçÃO, CONTROLE, FALTAS
FALTAS

CLÁUSULA UGÉSIMA OITAVA - DAS FALTAS JUSTIFICADAS

Além dos casos previstos nos incisos I a Vl, do ar1., 473, da CLT, poderá o empregado independente de sexo, faltar

ao serviço sem qualquer dimínuiçäo salarial, nos seguintes casos:

- 03 (três) dias quando do falecimento de pessoa com quem coabita, companheiro (a), pai, mäe, filho, avós paternos

ou maternos, enteado ou dependentes já declarados previamente perante a empresa.

- Atestados Médicos.

PARÁGRAFO ÚrulcO - Em casos de óbito e/ou funeral em locali
acrescido 02 (dois) dias nos perlodos já estabelecidos.

a 100 km da cidade, deverá ser
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cr-Áusuun vroÉsru¡ NoNA. DtA DA cATEGoRtA PRoFlssloNAL

Ru
O dia 5 de outubro de cada ano é celebrado o dia da caiegoria profissional, Se nesse dia o empreg
folga e for irabalhar, receberá da empresa o salário desse dia em dobro, não cabendo, nesse caso, nenh ode
compensaçäo

CLÁUSULA TRGÉSIMA . ATESTADo MÉDIco E ODONTOLÓGICO

A empresa aceitará como válidos os atestados médicos e odontológicos apresentados pelo empregado para
justificar sua ausência por motivo de doença, fornecidos por médico diretamente vinculados à Previdência Social

e/ou vinculado a qualquer plano de saúde. O prazo para entrega do atestado médico na empresa será de até 48
horas, contado a partir da emissäo do mesmo.

rÉnles E LIcENçAS
DURAçÃO E CONCESSAO DE FÉRIAS

CLAUSULA TRGÉSIMA PRIMEIRA . DAS FÉR|AS DO EMPREGADO ESTUDANTE

As emprosas concederäo as férias de seus empregados comprovadamonte estudantes, em período que coincidam

com as férias escolares, e desde que tal beneficio seja solicitado pelo empregado, por escrito, com a antecedência

mlnima de 60 (sessenta) dias, acompanhado de comprovante de frequência escolar,

REMUNERAç¡O Oe rÉRlnS

CLÁUSULA TRGÉSIMA SEGUNDA. FÉRhS

As férias deverão ser pagas pelo empregador até o 8o (oitavo) mês imediatamente após o término do perlodo

aquisitivo, sob pena de pagamento em dobro.

SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
GONDIçOES DE AMBIENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA TRGÉSIMA TERCEIRA - VESTÉROS

As empresas ficam obrigadas a manter nos locais de trabalho, local destinado a mudança ou troca de roupas,

dotado de reais condiçöes de higiene, asseio e discriçåo.

pARÁGRAFO úHICO - Os empregados efetuaräo o registro da sua jornada de trabalho após vestir o fardamento e

realizar o lanche. Quaisquer reuniöes envolvendo os empregados só poderåo ocorrer após os mesmos registrarem

sua jornada.

EQUIPAMENTOS DE PROTEçÄO INDIVIDUAL

cLÁusuLA TRtcÉstMA euARTA - Do uNtFoRME E EeutpAMENTo DE PRorEçÃo (EPl)

Aos trabalhadores que executem suas tarefas no serviço de coleta de limpeza urbana serão fornecidos

pelas empresas, grátuitamente, 4 (quatro) uniformes completos por ano e .os equipamentos de proieçåo

necessários (Epi';) tais como luvas, botas e/ou tênis e outros. Dois outros uniformes completos poderåo ser

entregues ao empregado, gratuitamente, para o mesmo perfodo de um ano, caso fique comprgvqdo

ðãigãrtu natural 
'doõ 

anteiiormente entregues. Caso o empregado tenha seu contrato de trabalho

resclndido por qualquer motivo, antes de términado o perfodo a que se destinam os uniformes, fica o
mesmo obrigado a devolvê-los.

PARÁGRAFO PRIMEIRo - Para os empreg ados que prestarem serv ços expostos ao sol, será fornecido

pelas empresas , protetor solar de qualidade e suficiente para não preju saúde d sua pele, bem

como em quantidade capaz de suprir a sua necessidade d lantaçäo de até 60 dias.

rrt

u

adorPARÁGRAFo SEGUNDO - Fica sob a responsabilidade

âria; com
d

dos uniformes e EPI
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PRIMEIROS SOCORROS Ru

clÁusuue rnrcÉs¡ue eurNTA - TRANSpoRTE Do ActDENTADo
ap

As empresas obrigam-se a garantir transporte gratuito do empregado acidentado no trabalho, imed nte, após
a ocorrência até o local de efetivaçäo do atendimento médico. Quando necessário, o requerimento do ac ou
seus familiares, após o atendimento médico, terá o transporte garantido pela empresa até a sua resid

cLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA . AGIDENTE DE TRABALHo

As empresas deverão comunicaro acidente de trabalho à Previdência Social até o 1o (primeiro) dia útil seguinte à
ocorrência, e, em caso de morte, de imediato à autoridade competente. Da comunicaçäo a que se refere está
cláusula, receberão cópia, o acidentado e/ou seus dependentes bem como também o sindicaio profissional, no caso
de afastamento superior a 15 (quinze) dias,

CAMPANHAS EDUCATIVAS SOBRE SAÚDE

cLÁusuLA TrucÉstMA sÉTtMA - PALESTRAS soBRE DoENçA PRoFtsstoNAL

Durante a vigência desta Convençäo Coletiva de Trabalho, será liberado 1 (hum) dia por ano e até 2 (dois)
empregados da empresa por setor para comparecimento em cursos na área de segurança e medicina do trabalho,
ministrados pelo Sindicato Profissional, bem como quaisquer outros do interesse da categoria devidamente
comprovado, As solicitações seråo encaminhadas pelo Sindicato Profissional através de offcio, com antecedência
mf nima de 48 (quarenta e oito) horas

cLÁusuLA TRtcÉstMA otTAVA - DA LTBERAçAO DOS DIRETORES DO SINDICATO PROFISSIONAL

A empresa, caso tenha empregado eleito como membro da Diretoria do Sindicato Laboral, em qualquer
cargo, liberará o mesmo para prestar serviços junto ao Sindicato, desde que solicitado, sem prejufzo dos
seus vencimentos, limitando-se a no máximo de 02 (dois) diretores sindical por empresa, independente do
número de empregados eleitos, com todos os benefícios e vantagens remuneratórias.

Parágrafo primeiro . A lista de nomeação, ou os nomes dos diretores liberados, será enviada ao
slndlcato patronal no prazo de 03 (três) dlas após a asslnatura da presente convenção.

Parágrafo segundo- Respeitado o numero de dois diretores por empresa, poderá o sindicato laboral
requerer a substituição do diretor liberado, desde que o faça com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias.

OUTRAS NORMAS DE PREVENçÃO DE ACIDENTES E DOENçAS PROF¡SSIONAIS

cLÁUSULA TRtcÉStMA NONA . DA ESTABILIDADE PROUSÓRlA Do AcIDENTADo

Fica assegurada a estabilidade provisória dos empregados vftimas de acidente de t
meses, após o seu retorno ao serviço, desde que o afastamento seja por prazo superior
com a Lei no 8.213191, Artigo 118.

ourRAS NORMAS DE PROTEçÃO AO ACIDEN

CLÁUSULA OUADR.AGÉSIMA . FORNECIMENTO DE DOCUMENTA

rabalho, durante 12 (doze)
a 30 (trinta) dias do acordo

A documentaçäo exigida pela Previdência Social será fornecida pelas emp pelo empregado,



aposentadoria; e, ainda, em 5 (cinco) dias úteis, em caso de morte do empregado
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RELAçÖES StNDtCAtS ()

REPRESENTANTE SINDICAL
e

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA. GUIAS DE RECOLHIMENTO

As empresas fornecerão ao Sindicato Profissional cópias das
respectivo recolhimento

guias de recolhimento da contribuiçäo indical, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após o em rede bancária, e desde que o sindicato
promova 0 re0eþimento dao cÓpias junto a oada empresa,

ACESSO A INFORMAçöES DA EMPRESA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA . ACESSO DO DIRIGENTE SINDICAL

Fica garantido aos diretores do Sindicato dos trabalhadores visitas ao local de trabalho, a fim de tratar assuntos
relacionados com a sua categoria e seus associados, desde que a empresa seja comunicada com antecedência,
evitando assim possfveis incidentes de trabalho,

CLÁUSULA OUADRAGÉSIMA TERCEIRA. QUADRO DE AVISOS

As empresas concederäo espaço, em local por ela determinado, para a fixaçäo de comunicaçöes da categoria,
desde que não contenham ofensas a qualquer pessoa/empresa e que não tenha caráter polftico partidário ou

religioso,

GONTR¡BUlçOES SIN DICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA . MENSALIDADE SOCIAL

As mensalidades devidas ao sindicato profissional descontadas nos termos do artigo 545 da CLT (com autorizaçäo
escrita do empregado) em valor equivalente a 2% (dois por cento), tendo por base o piso salarial do empregado
associado ao sindicaio de trabalhadores, serão repassadas ao mesmo até o 50 (quinto) dia úiildo mês subsequente

ao desconto mediante recibo na sede do sindicato.

cLÁusuLA QUADRAGÉSIMA QUTNTA - AUTORIZAçÃO PARA DESCONTO DA MENSALIDADE
SOCIAL

As empresas, por hipótese alguma, recusaräo as autorizaçöes para desconto das mensalidades dos sócios da

entidade profissional, nem poderåo induzi'los a cancelar suas sindicalizaçöes'

cLÁusuLA QUADRAGÉSIMA SEXTA - CONTR|BUtçÃO ASSISTENCIAL PATRONAL

As empresas pertencentes as categorias econômicas aqui representadas, deveräo recolher até o mês de

março'de20Z2 a CONTRIBUIçÃÓ NEGOCIAL patronal paaa expansäo dos serviços de custeio desta

camþanha salarial, no vator abaixo destacado, de acordo com seu enquadramento empresarial abaixo

destacado:

PARÁGRAFo PRIMEIRo - O pagamento previsto no caput
ou na sede do Sindicato.

VALOR
(R$)

PORTE DA EMPRESA

223,003PF e MEI
00e P

260,00VÉDIo
o

rá ser realizado através de boleto bancário
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O recolhimento da contribuiçäo assistencial patronal efetu

mencionado no pa rágrafo anterior, será acrescid 0 de multa de2% (dois por cento) nos priqg ros 3

dias

PARÁGRAFO TERGEIRO - Por mês subseqüente de atraso, além da multa estabelecid
R ub

anterior, seräo devidos juros de mora de 1 % (um por cento),

PARÁGRAFO QUARTO.A Entidade Sindical Patronal, como parte integrante do sistema SICOMÉ lO e,

conforme previsto no estatuto social, efetivará a partilha da receita advinda da contribuição assistencial, da

seguinte forma:

a) 100/, (dez por cento) à CNC;

b) 20% (vinte por cenio¡ para a Federaçäo;

c) 70% (setenta por cento) para o Sindicato.

PARÁGRAFO QUINTO - Em havendo açåo judicial ou imputaçäo de prejufzo decorrente da aplicaçäo da
presente cláusula com a citaçåo do sindicato laboral, qualquer responsabilidade que ao mesmo seja

imputada deverá ser arcada pelo sindicato patronal, podendo o sindicato laboral denunciar a lide na forma
da Lei.

CLÁUSULA OUADRAG ÉSIMA SÉTIMA . CONTRIBUIçÃO CON FEDERATIVA PATRONA L

As empresas abrangidas pelo Sindicato das Empresas de Asseio e conservaçao do Estado do Ceará

deveräo recolher o valor de R$ 1.200,00 (Hum mil e duzentos reais), parcelado em duas vezes, nos meses

de julho/2022 e outubrol2O22, a tftulo de contribuição confederativa, que deverá serrepassado com boleto

bancário ou na sede do Sindicato, até o dia 10 de julho/2022e10 de outubro de2022, respectivamente, de

acordo com o Art. 8o lnciso lV da Constituiçäo Federal e demais normas legais.

parágrafo Único - Os atrasos no prazo de recolhimento eståo sujeitos às mesmas penalidades previstas

na cláusula anterior.

cLÁUSULA OUADRAGÉSIMA oITAVA - cONTRIBUIçÃO NEcOcIAL LABoRAL

Ð

Em consonância com os termos da Nota Técnica No,2, de 26 de outubro de 2018, da Coordenação de

Liberdades Sindicais (Conalis), do Ministério Prfblico do Trabalho- MPI bem como com os termos do

Enunciado No. 24, da Câmara de Coordenaçäo e Revisão (CCR), igualmente, do MPT, e com os termos do

acordo judicial ceiebrado nos autos do Processo n0.0001879-27.2016.5.07.0013, originário da 134' Vara do

Trabalhô de Fortateza-CE, as empresas abrangidas por esta CCT, descontaräo dos salários de seus

trabalhadores, näo associados, a tfiulo de contribuiçäo negocial, nos meses de março e agosto de 2022, a

importância de R$ 30,00 (trinta reais), em cada um dos meses mencionados, obrigando-se a recolher a

quäntia resultante do áesconto, diretamente na tesouraria do Seeaconce ou através de boletos gerados no

website do Sindicato Profissional:www.seeaconce.org.br, até o dia 10 (dez) do mês subsequente.

pARÁGRAFO pRIME¡RO - Fica assegurado o direito de se opor ao desconto de que trata o caput, desta

Cláusula, a todos os trabalhadores, näb associados, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que

ele for efetuado, a ser apresentada de maneira pessoal, formal e expressamente diretamente ao

Seeaconce, em 03 (três) viás de igual teor e forma, dôvidamente assinada e preenchida pelo trabalhad_or;

ficando vedada às empresas qualquer conduta, direta ou indireta, visando à sua fomentação'

caracterizando-se a sua inobservância em ato antissindicais, para todos os efeitos legais.

PARÁcRAFo SEGUNDo - As empresas encaminharåo ao sindica l, no prazo máximo de 15

(quinz e)d as, após o desconto referido no caput desta clausu guias de recolhimento da

contribuição
trabalhadores(

negocial devidamente pagas e autent ctiva relaçäo dos(as)

as) contribuintes.

sujeitará a empresa aonegocra

S

PARÁGRAFO TERGEIRO - O atraso no recolhimento da

ù
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(um por cento) ao mês, além de multa equ¡valente a 2% (dois por cento).

PARÁGRAFO QUARTO - A multa estabelecida no parágrafo anterior será apticada sobre o
acrescido de correçåo e juros.

PARÁGRAFO QUINTO - Em havendo açåo judicial ou imputaçåo de prejufzo decorrente da apl da
presente cláusula com a citaçäo do sindicato patronal, qualquer responsabilidade que ao mesmo seja
imputada deverá ser arcada pelo sindicato laboral, podendo o sindicato patronal denunciar a lide na rma
da Lei.

ourRÄs Dlsposlçörs soeRE RELAeÃo rrurnr slNDlcATo E EMPRESA

CLÁUSULA AUADRAGÉSIMA NONA - CERTIDÃO DE REGULARIDADE SINDICAL

As empresas que pretendam participar de licitaçöes promovidas por órgäos da administraçäo ptiblica, direta, indireta
ou contrataçäo por setores privados, deveräo apresentar certidão de regularidade para com suas obrigaçöes
sindicais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Essa certidão será expedida pelo SEACEC e SEEACONCE, no prazo máximo de72
(setenta e duas) horas, após a devida solicitaçäo, com validade de 30 (trinta) dias,

PARÁGRAFO SEGUNDO- Gonsideram-se obrigaçöes sindicais, para fins de expediçåo da citada certidäo, o
recolhimento da contribuição sindical (profissional e econômica), bem como de todas as taxas e contribuiçoes aqui
inseridas, de acordo e nos termos das cláusulas que as preveem.

ourRAS DlsPoslçÖes soenE REPRESENTAçÃO E ORGANIZAÇÃO

cLÁusuLA QUINQUAGÉSIrvrn. DA RELAçAO OE EMPREGADOS

As empresas enviarão à entidade sindical profissionala relação dos empregados abrangidos pela

contribuiçäo sindical, com os respectivos dados de cada empregado (nome, funçåo, data de admissão, valor
do salário e valor do recolhimento), até o 100 (décimo) dia útildo recolhimento dessas verbas,

DlsPoslçoes ceRe¡s
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUINQUAGÉS¡UA PRMEIRA . MULTA

Na hipótese de violaçäo de qualquer cláusula da presente CONVENÇAO COLETIVA DE TRABALHO, ficam
os acordantes sujeitos a multa equivalente a 01 (um) piso salarial da categoria reversfvel em favor do
empregado prejudicado.

oUTRAS DISPOSIçÖES

CLÁUSULA QUINQUAGÉS¡UE SEGUNDA . FORO COMPETENTE

As controvérsias porventura resultantes da aplicaçäo da presente CONVENÇAO COletlVR Of

Fls

TRABALHO, seräo
, por estarem assim
em 01 (uma) via de
esejados.

o
ItiI

dirimidas pela Justiça do Trabalho, se antes nåo forem solucionadas pelas partes acordantes. E

justas e contratadas, as pades assinam a presente CONVEN çÄo COLETIVA DE TRABALHO,
legais, tudo para que produza os efeitosigual teor e forma, por seus representante s

FABIANO BARREIRA DA PONTE
PRESIDENTE

SINDICATO DAS EMP DE ASSEIO E CONS DO ESTADO DO

d
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JOSENIAS GOMES PEREIRA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREG EM EMPRES DE ASSEIO E CONSERVACAO

ANEXOS
ANEXO I . ATA

Anexo (PDF),

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
I ntern et, no endereço http ://www. mte. gov, br.

e
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coNVENçAO COLETTVA DE TRABALHO 2022t2022

NÚMERo DE REGIsTRo No MTE: CEOOoog2/2022
DATA DE REGISTRO NO MTE: 1110212022
NÚMERo DA soLrctrAÇÃo: MR00s6s3/2022
NÚMERo Do pRocESSo: ig624.1oosg7tzozz-os
DATA DO PROTOCOLO: 1110212022

Fls.

Confira a autenticidade no endereço http ://www3.rnte.gov.br/sistemas/medi ad o ry'.

SINDICATO DAS EMP DE ASSEIO E CONS DO ESTADO DO CEARA, CNPJ n.11.088,72110001.11,
neste ato representado(a) por seu ;

E

SINDICATO DOS EMPREG EM EMPRES DE ASSEIO E CONSERVACAO, CNPJ n. 23.443.84910001-35,
neste ato representado(a) por seu ;

celebram a presente CONVENçÄo CoLETIVA DE TRABALHo, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNcIA E DATA.BASE

As partes fìxam a vigência da presente Convençäo Coletiva de Traþalho no período de 01o de janeiro de
2022 a 31 de dezembro de 2022 e a data-base da categoria em 01o de janeiro.

CLÁUSULA SEGU NDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convençäo Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Empregados em Empresas de
Asseio e Conservação e Terceirização de Mão de Obra, com abrangência territorial em CE.

Salários, Reajustes e Pagamento

Piso Salarial

CLÁUSULA TERCEIRA. PISO SALARIAIS

Ficam assegurados os seguintes pisos salariais aos empregados que compöem a categoria profissional, a
partir de 1o de janeiro de 2022:

1'FAIXA: (R$ 1.262,14)

ZELADOR

COPEIRO

SERVENTE

()

U
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e
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AUX|LTAR DE SERVIÇOS GERAIS



FAXINEIRO

SERVENTE DE PEDREIRO

EMPILHADOR

AUXILIAR DE DEPÓSITO

OPERADOR DE INCINERADOR

EMPACOTADOR DE SUPERMERCADO

ESTAGIARIO MENOR

COVEIRO

2a FAIXA: (R$ 1.290,75)

GARAGISTA

ASCENSORISTA

CONTÍNUO

OFFICE-BOY/MENSAGEIRO

CANALHEIRO/CHAPISTA

DEDETIZADOR

MANOBRISTA

CATALISADOR

COSTUREIRA

AUXILIAR DE MANUTENÇÄO

CAPATAZ

JARDINEIRO

PODADOR

CARREGADOR

AUXILIAR DE DEDETIZADOR

MAOUEIRO

LAVADEIRA

o
ul
O
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AUX. DE AGENTE DE COMÉRCIO AMBULANTE DIURNO E NOTU



CONTROLADOR DIURNO E NOTURNO

FRENTI STA TERC EI RIZADO

3a FAIXA: (R$ 1.312,61)

LEITURISTA

GAIOLEIRO

TRATORISTA

OPERADOR DE EMPILHADEIRA

OPERADOR DE ENGARRAFADEIRA

FATURISTA

AUXILIAR DE OPERADOR

AUXTLTAR DE MANUTENçÃO ELÉTRTCA E HTDRAULTCA

TELETIPISTA

COLETOR DE CACHORRO

4a FAIX,A: (R$ 1.373,86)

MERENDEIRA

AUXILIAR DE MERENDEIRA

MANIPULADORA DE ALIMENTOS E SUA AUXILIAR

5a FAIXA: (R$ 1.409,72)

SUPERV|SOR DE SERVIçO

sERVtçO BUROCRATTCO

DATILÓGRAFO

INSTRUTOR DE MENOR

ASS I STENTE ADM IN ISTRATIVO

AUXI LIAR ADM I N ISTRATIVO

AGENTE ADMINISTRATIVO

AUX|LTAR DE SERVIÇO EDUCACIONAL

CUIDADOR

,"Qþuu
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AUXTLIAR OPERACIONAL DE SERVTçOS DTVERSOS

BARBEIRO TERCEIRIZADO

CHEFES DE EOUIPES

RECEPCIONISTA

ADMINISTRADOR

PORTEIRO

ENCARREGADO DE TURMA

OPERADOR DE TRIAGEM

OPERADOR DE ATENDIMENTO

COORDENADOR DE ATENDIMENTO

6a FAIXA: (R$ 1.605,99)

ALMOXARIFE

PEDREIRO

ELETRICISTA

MECANICO

TAIFEIRO

COZINHEIRO

PINTOR

ENCANADOR/BOMBEIRO

MARCENEIRO

PINTOR DE AUTOS

ELETRICISTA DE AUTOS

MONTADOR DE AUTOS

SOLDADOR DE AUTOS

CHEFE DE MANUTENÇÃO

AUXILIAR TÉCNICO I

o
u¡ !
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OPERADOR DE REDE DE AGUA E ESGOTO



AUXILIAR OPERACIONAL DE MANUTENçÄO

AGENTE COMERCIAL I

TECNICO ELETRICISTA

TECNTCO EM REFRTGERAçAO

7a FAIXA: (R$ 1.679,62)

ASSISTENTE DE APOIO A GESTAO

AGENTE COMERCIAL II

8a FAIXA: ( R$ 1.699,32)

AUXILIAR TÉCNICO II

TÉcNrco EM TELEcoMUNTcAçóES

TÉcNrco EM EDrFrcAçöES

TÉcNlco EM MECANICA

OPERADOR DE ELEVATÓRIA

COORDENADOR DE COMÉRCIO AMBULANTE

ATENDENTE ESPECTALTZADA DE PORTARtA (6h)

AUX|L|AR OpERACTONAL DE MANUTENçAO il

AGENTE COMERCIAL III.

ATENDENTE COMERCIAL

9a FAIXA: (R$ 1,794,13)

ATENDENTE ESPECTALIZADA DE PORTARTA (8h)

MECANICO II

ELETRICISTA II

SOLDADOR II

ENCANADOR II

104 FAIXA: (R$ 1,932,35)

ENCARREGADO DE LAVANDERIA PRISIONAL

lla FAIXA: (R$ 1.968,34)

t¡l

R

^



AGENTE DE DISCIPLINA PRISIONAL

12a FAIXA: (R$ 1.999,42)

TECNICO DE PITOMETRIA I

134 FAIXA: (R$ 2.109,65)

cooRDENADOR DE SERVTÇOS TERCETRTZADOS (BH)

14a FAIXA: (Rg 2,228,70)

OPERADOR DE RETROESCAVADEIRA.

PROTOCOLISTA

AROUIVISTA

154 FIXA: (R$ 2.443,92)

TECNICO DE PITOMETRIA II

16a FAIXA: (R$ 2.592,00)

SUPERVISOR DE EQUIPE DE APOIO A GESTAO

174 FAIXA: (R$ 2,695,92)

ENCARREGADO DE MANUTENçÃO pntSlONRI

184 FAIXA: (R$ 2.853,10)

AGENTE DE DISCIPLINA PRISIONAL LÍDER

19a FAIXA: (R$ 2.917,65)

TÉcN|co EM ELETRÔNIcA PRISIoNAL

20a FAIXA: (R$ 3.057,91)

OPERADOR DE LOGISTICA (8H)

ENGARREGADO DE FUNçÄO

214 FAIXA: (R$ 3.466,17)

ENCARREGADO DE LIMPEZA PRISIONAL

22a FAIXA: (R$ 3.504,71)

ENCARREGADO DE ALMOXARIFADO PRISIONAL

23a FAIXA: (R$ 3.532,39)
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SUPERVISOR DE DISCIPLINA PRISIONAL

24a FAIXA: (R$ 3.767,13)

ESPECIALISTA EM GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE SEGURANÇA -

OPERADOR NÍVEL I

25a FAIXA: (R$ 3.774,60)

Apoto ADMTNTSTRATTVO ESPECIALIZADO (6H)

26a FAIXA: (R$ 4.192,65)

PROFISSIONAL DA INFORMAÇÃO

27a FAIXA: (R$ 4,502,63)

ESPECIALISTA EM GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE SEGURANçA -

OPERADOR NÍVEL II

284 FAIXA: (R$ 4.621,60)

ENCARREGADO ADMIN ISTRATIVO PRISIONAL

(J
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29a FAIXA: (R$ 5.403,17)

ESPECIALISTA EM GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE SEGURANçA - COORDENADOR

30a FAIXA: (R$ 5.835,38)

GERENTE DE OPERAçÃO PRISIONAL

31a FAIXA: (R$ 6.006,86)

GERENTE GERAL PRISIONAL

324 FAIXA: (R$ 6.480,11)

ESTATÍSTICO TERCEIR IZADO

ADVOGADO TERCEIRIZADO

VETERI NARIO TERCEI RIZADO

334 FAIXA: (R$ 7.504'39)

ANALISTA DE SEGURANçA BANCARIA E PATRIMONIAL - NÍVEL

34a FAIXA: (R$ 9.005,93)

ANALISTA DE SEGURANçA BANCARIA E PATRIMONIAL. N
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pARÁ6RAFO PRIMEIRO - O reajuste salarial dos empregados terceirizados que esteja

esta CCT, inclusive os denominados "fora de faixa", näo importando a nomenclatura usada e

desempenhe, será reajustado com 10,06% (dez vírgula zero seis por cento) a incidi rso prso

salarial de dezembro de 2021.

pARÁcRAFO SEGUNDO - Toda e qualquer importância paga à empresa de prestaçäo de serviços pelo

trabalho prestado pelo empregado, como integrante de sua remuneraçã0, será a ele repassada, na forma
ajustada no contrato de trabalho, de modo a evitar apropriaçäo indébita dos valores pelos representantes da

empresa, seus ptepostos ou à sua ordem, devendo ser adotadas pelo sindicato dos trabalhadores, as

medidas necessárias à reparação do direito do trabalhador.

PARÁGRAFO TERCEIRO -As antecipaçöes de salários, gerais e lineares, ocorridas entre 10 de janeiro de

2021 a dezembro do mesmo ano, poderäo ser deduzidas por ocasião do reajuste em janeiro de 2022, não
se confundindo com aumentos espontâneos, que se incorporam aos salários.

PARÁGRAFO QUARTO -As entidades sindicais que assinam este instrumento não concordam com
qualquer alteração que busque reduzir o salário do empregado mediante a mudança de nomenclatura da sua
faixa salarial. Devendo tais práticas serem de pronto denunciadas para que as partes acordantes busquem

as medidas pertinentes.

pARÁGRAFO OUINTO - Fica assegurado aos empregados que laboram em presídios o adicional de risco

de vida, o mesmo nominado nos editais de licitação como periculosidade, no percentual de 30% (trinta por

cento), incidente sobre a remuneração.

pARÁcRAFo SEXTo- DISPENDIo FINANCEIRO - A presente CCT acarretará em um dispêndio fìnanceiro

de 10p7% (dez vírgula zero sete por cento) sobre os preços praticados em 31/1212021, obtido pela média da

alteração salarial(pisos salariais);do vale alimentaçäo;da cesta básica e do plano de saúde, dentre outros.

pARÁGRAFO SÉTIMO- As diferenças salariais das folha de janeiro e fevereiro de 2022, deverão ser pagas,

respectivamente, nas folhas de março e abril de 2022. A diferença de vale alimentação, cestas báscicas,

auxílio creche e outros valores, excetunado salários, serão pagas até o final de aþril de 2022, devendo a

empresa multa de 2% (dois por cento) do valor do salário, por dia de atraso, revertido em benefício do

emþregado prejudicado. Ademais, as diferenças das verbas rescisórias dos empregados dispensados antes

da homologação do presente instrumento coletivo de trabalho serão pagas até abril de2022.

Reajustes/Correç öes Salariais

cLÁusuLA ouARTA - DA oBRIcAToRTEDADE DE coNcEssÃo DE REAJUSTES PELos
TOMADORES

Fica desde já ajustado que todos os tomadores de serviços, sejam eles do åmbito privado ou públioo

(Estadual, Municipat ou Federal), deverão efetuar o repasse para as empresas prestadoras de serviços dos

ieajustes de todas as cláusulas econômicas existentes na presente norma coletiva (piso salarial, reajuste

salárial, vale-alimentação, plano de saúde, ajuda de custo, auxílio-creche, vale-transporte, dentre outros)

Pagamento de Salário - Formas e Prazos

CLÁUSULA OUINTA - PAGAMENTO DOS SALÁRIOS
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Fica assegurado que os pagamentos dos sa ários serão efetuados de forma a que es
disponibilizados aos empregados, até o 5" (quinto) dia út I do mês suþseqüente ao d a

ape

PARÁGRAFo PRIME¡RO- Fica estipulada uma multa, de2o/o (dois por cento) do valordo salári , pordia de
atraso, revertido em benefício do empregado prejudicado, salvo se a mora se operar por culpa do mpregado

PARAGRAFO SEGUNDO - Os pagamentos serão efetuados preferencialmente nos locais de trabalho,
dentro do horário de expediente, ou logo após, Em caso de depósito em estabelecimento bancário, de crédito
ou seu correspondente, deverá ser realizado próximo ao localde trabalho, nos termos dos arts.464 e 465 da
CLT.

CLÁUSULA SEXTA - coMPRoVANTE DE SALÁRIoS

As empresas fornecerão, aos seus empregados, comprovantes de pagamentos da remuneração laboral
(contracheques) como documento pessoal, formalmente preenchidos, discriminando os valores recebidos e

seus respectivos descontos até o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente ao trabalho realizado. Servirá de
recibo para a empresa como prova do pagamento em dinheiro, O depósito bancário terá força de recibo, nos
termos do aft, 464 da CLT.

PARAGRAFO PRIMEIRO - As empresas também poderão fornecer os contracheques com a discriminação
das verbas de forma eletrônico/digital, assegurando ao trabalhador o acesso direto do seu contracheque
eletrônico/digitalaté o 5o (quinto) dia útildo mês subsequente ao trabalho, sendo garantido ao empregado o
direito de opção quanto ao recebimento contracheque físico ou eletrônico/virtual.

PARÁGRAFO SEGUNDO-A imposição de assinatura de recibo sem o respectivo pagamento, constituiato
ilícito, cabendo ao SEEACONCE e SEACEC, em conjunto ou separadamente, adotar as medidas
administrativas ou judiciais para coibir a ilegalidade.

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo

cLÁusuLA sÉïMA - DA NÃO REDUçÃO DO prSO SALARTAL - DO TRABALHO EM TEMPO PARCTAL

O tomador de serviço não poderá pagar a empresa prestadora de serviço valor, por empregado, menor do
que o piso salarial da categoria previsto nesta convenção coletiva de trabalho, a não ser que no ato da
contratação tenha sido contratado o empregado em regime de tempo parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Fica garantido para o empregado contratado em regime de tempo parcial, vale
alimentação e todos os demais benefícios desta convenção coletiva de trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O parâmetro para o cálculo do salário do empregado contratado em regime de

tempo parcial deverá ser o piso salarial da categoria previsto no presente instrumento coletivo de trabalho e

de acordo com sua funçäo/faixa.

PARÁGRAFo TERCEIRo - Fica estabelecido que o regime de tempo parcial previsto nesta cláusula é aquele
definido no art. 58 - A da Consolidaçã a utilização de qualquer outro

\

tipo de regime de tempo parcial
o das Leis do Trabalho, se



PARÁGRAFO QUARTO - Os trabalhadores que laborarem em regime de jornada distinto do estaþelecido no

art, 58-A da CLT, ou seja, acima de 30hs semanais sem possibilidade de horas extras; ou acima de 26hs
semanais considerando a possibilidade de 6hs extraordinárias; não poderåo receber valores inferiores ao piso
salarial da categoria previsto na convençäo coletiva de trabalho,

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros

130 Salário
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CLÁUSULA oITAVA. PAGAMENTo Do 13" SALÁRIo 0

As empresas pagaräo o 13" salário na forma estipulada em Lei

Parágrafo primeiro - Poderäo as empresas, se preferirem, antecipar a primeira parcela do 13" salário
juntamente na data do retorno das férias anuais,

Parágrafo segundo - Fica estipulada u ma mu lta, de 2o/o (dois por cento) do valor do salário, por dia d e atraso,
revertido em benefício do empregado prejudicado, salvo se a mora se operar por culpa do empregado,

Adicional de Hora-Extra

CLAUSULA NONA . HORA.EXTRA

As horas extras laboradas, quando se tratarda escala normalde trabalho (44 horas semanais) utilizará como
divisor para se alcançar o seu valor, 220 horas, sendo as referidas horas pagas com o acréscimo de75o/o
(setenta e cinco por cento), Se a hora em sobrejornada for prestada aos domingos e ou feriados, incidirão
sobre a hora normal o percentual de 100% (cem por cento) na forma da Súmula 146 do Egrégio Tribunal
Superior do Trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Na escala 12X36,quando existir o labor extraordinário será utilizado como divisor
para se encontrar a referida hora 220 horas.

PARAGRAFO SEGUNDO - Em caso de mais de 02 (duas) horas extraordinárias ao dia, deverá haver
anuência do Sindicato Profissional, exceto nos casos eventuais e emergências, nos termos do art, 61 da CLT.

PARAGRAFO TERCE¡RO - Sobre as horas extras prestadas em ambientes insalubres e/ou em horário
noturno incidirão sobre as aludidas os adicionais respectivos.

PARÁGRAFO QUARTO - Sobre as horas extras prestadas com habitualidade incidirão o repouso semanal
remunerado, conforme estaþelecido no art. 7o da Lei605/49, com a redação que lhe deu a Lei no 7.415185.

PARÁGRAFO QUINTO - Consoante previsäo legal, sobre a hora extra poderá incidir os dois adicionais
previstos no parágrafo terceiro, desde que aconteçam os fatos geradores (insalubridade e adicional noturno),
no entanto o cálculo dos dois adicionais terá sempre como base o valor único do salário do trabalhador,

nte deste o cálculo do segundo

\

evitando a adição do valor do primeiro adicional ao salário e sobre



Adicional Noturno

CLAUSULA DECIMA - ADICIONAL NOTURNO
ulo
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Para os empregados que trabalhem em horário noturno, assim considerado o desenvolvido 22:00h às
05:00h do dia seguinte, fica assegurado o adicional noturno na base de 21o/o (vinte e um por ce
sobre o valor da hora normal.

), calculados

Adicional de lnsalubridade

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA . ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

Fica assegurado aos empregados que exercerem tarefas em condições insalubres, acima dos limites de
tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, os percentuais previstos em lei, assim também
consideradas as normas emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego sobre medicina e segurança do
trabalho,

PARAGRAFO PRIMEIRO - assegura-se ao trabalho executado em hospitais, clínicas, postos de saúde,
laboratórios, ambulatórios e rabecão, o adicional de insalubridade de 20o/o (vinte por cento), sobre o piso
salarial de cada empregado.

PARAGRAFO SEGUNDO - As atividades exercidas em estação de tratamento e limpeza de esgoto público
ou privado serão remuneradas a insalubridade no percentual de 40o/o (quarenta por cento) previsto nas
Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho e Emprego, incidente sobre o piso salarialdo empregado;

PARAGRAFO TERCEIRO - Na rede hospitalar onde haja internação e tratamento de doenças infecto-
contagiosas, o grau de insalubridade aplicado será o máximo, o percentual de 4070 (quarenta por cento),
incidente sobre o piso salarial do empregado;

PARÁGRAFO QUARTO - Quando o trabalho desenvolvido implicar na incidência de um índice diverso de
insalubridade que o previsto, será o mesmo determinado através de perícia, podendo seracompanhado por
peritos da outra parte. Em caso de conflito entre os laudos oferecidos, serão os documentos encaminhados
ao Ministério do Trabalho e Emprego para a soluçäo do confronto,

PARAGRAFO QUINTO - Permanecendo inalteradas as condiçöes de trabalho, a empresa que suceder a

outra prestadora de serviço obriga-se à continuidade do pagamento do adicional de insalubridade ao
empregado, no mesmo percentualanteriormente pago pela prestadora de serviço sucedida

Ajuda de Custo

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - TRABALHO REALIZADO FORA DA SEDE

Com o intuito de custear despesas decorrentes de viagem/deslocamento para a realização de trabalho fora
do local de serviço habitualmente prestado pelo trabalhador, em deslocamentos superiores a 100 Km de

Iii



distância do local de prestação de serviç0, será pago a tÍtulo de diária a importância de R$ 1

e trinta e quatro centavos),

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se o deslocamento for menor que o estabelecido no "caput" desta
houver necessidade de pernoite do empregado ou o mesmo ultrapassar sua jornada normal de
devida a diária em referência.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Se já existe o pagamento de diária mais favorável do que o valor estabelecido
nesta cláusula, deve ser mantida a condição mais vantajosa para o empregado.

PARAGRAFO TERCEIRO - Fica convencionados que os trabalhadores albergados por esta CCT e que
recebam ajuda de custo para manutenção e/ou combustívelde motos, teräo reajuste de 10,06% (dez vírgula
zero seis por cento) sobre o respectivo beneficio.

Auxílio Alimentaçäo

cLÁusuLA DÉcrMA TERCEtRA - VALE REFErçÃo

A alimentação será fornecida pela empresa aos trabalhadores alê 10 (primeiro) dia do mês in natura ou por
meio de vale ou cartäo refeição/alimentação aos trabalhadores, inclusive para os trabalhadores que laborem
jornada superior a ô (seis) horas, diurna ou noturna.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A alimentaçäo "in natura" deverá observar as prescrições, junto ao tomador e a
empresa, de qualidade e quantidade calórica e protéica previstas no Programa de Alimentação do

Trabalhador.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As empresas prestadoras de seruiço se obrigam a contratar a alimentação "in
natura" de empresas credenciadas ao PAT, podendo ser ainda credenciadas ao SESC ou SESI, incumbindo-
se a empregadora da fiscalização de sua qualidade e quantidade, como condição de confecção e
fornecimento, de modo a garantir sua qualidade nutricional e conservaçäo, com o fim de preservar a saúde
do trabalhador.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando realizada na modalidade de vale ou cartäo refeição/alimentaçã0, as

empresas fornecerão o vale no valor mínimo de R$ 23,11 (vinte e três reais e onze centavos reais),
correspondendo aos dias efetivamente trabalhados.

PARÁGRAFO QUARTO - As empresas que já disponibilizavam valor superior ao mínimo fixado da CCT de

R$ 23,11 (vinte e três reais e onze centavos), reajustarão o respectivo vale alimentação no percentual de

10,06% (dez vírgula zero seis por cento) sobre o valor anteriormente pago, não podendo ser o valor do vale
ser inferior ao valor estabelecido no parágrafo terceiro.

pARÁGRAFO QUINTO - Os vales ou cartöes refeiçäo/alimentaçäo, serão preferencialmente entregues nos

locais de trabalho, Caso näo haja condições e os mesmos forem entregues na sede da empresa, esta

fornecerá vales transporte para o deslocamento do empregado do local de trabalho para a empresa e também
para o seu retorno.

pARÁGRAFO SEXTO Se o empregado faltar ao trabalho e tiver recebido vale ou cartão

refeição/alimentaçã0, caberá a empresa descontar o vale referente ao dia que faltou, na forma da lei, sem
pre.¡úízo Oa possibilidade do desconto serefetuado nos vales do mês seguinte ou credito no cartão eletrônico,

resêalvadas as condiçöes mais favoráveis ao trabalhador, sendo vedado o desconto em folha de pagamento,

\
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PARÁGRAFO SÉïMo - o fornecimento de vales ou cartöes alimentaçäo/refeição será j¡cluí
Fls

contratos públicos n0v0s, assim considerados os pactuados, por meio de licitaçä0, a partir d
Coletiva do ano de 2006. Nos Contratos públicos em curso, apresentará o empregador a presente
Coletiva, de modo a ajustar a previsão de custos eventualmente alterada em decorrência da
cláusula. Em caso de recusa da tomadora, manter-se-á, a condiçäo vigente até o encerramento do o,
devendo sercomunicada aos sindicatos convenentes, que adotarão as medidas que julgarem nece
defesa das suas categorias,

SA

PARÁGRAFO OITAVO - O fornecimento de vales ou cartöes alimentaçäo/refeiçäo para os trabalhadores que
laboram somente 06 (seis) horas será incluído nos contratos públicos e privados novos, assim considerados
os pactuados, p0r meio de licitaçäo instauradas, a partir da assinatura e registro da Convençäo Coletiva do
ano de 2011. Nos contralos públicos em curso, apresentará o empregador a presente Convenção Coletiva,
de modo a ajustar a previsão de custos eventualmente alterada em decorrência da presente cláusula. Em
caso de recusa da tomadora, manter-se-á, a condição vigente até o encerramento do pacto, devendo ser
comunicada aos sindicatos convenentes, que adotarão as medidas que julgarem necessárias à defesa das
suas categorias.

PARÁGRAFO NONO - Excetuam-se da condição do parágrafo primeiro os estabelecimentos prisionais,
diante da peculiaridade da prestaçäo de serviço,

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os empregados autorizam o desconto em folha de 1o/o (um por cento) do valor
total dos vales, cartöes ou refeiçöes recebidos,

PARAGRAFO DECIMO PRIMEIRO - Será garantido ao empregado que labore horas efras em quantidade
mínima de duas um vale adicional denominado "vale lanche" com o valor facial de R$ 11 ,55 (onze reais e
cinquenta e cinco centavos).

PARAGRAFO DECIMO SEGUNDO - Ficam as empresas autorizadas a fornecerem o vale-alimentação em
pecúnia quando, por algum motivo extraordinário, não for possível concretizar o fornecimento do vale-
alimentação por meiodo cartão no tempo previsto na presente cláusula, Nessas situações o fornecimento de
vale-alimentação em pecúnia não terá natureza salarial, não se incorporando ao salário e deverá ser fonecido
no prazo estaleþecido no caput desta cláusula.

CLAUSULA DÉCIMA OUARTA - DA CESTA BÁSICA

Fica instituído o pagamento a título de cesta básica no valor mensalde R$ 88,04 (oitenta e oito reais e

quatrocentavos), devendooreferidovalorserpagoatéo1o(primeiro)diadomês,

Auxílio Transporte

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CONCESSÃO OE VALES . TRANSPORTES

Os vales-transporte necessários para o deslocamento dos empregados no trajeto
residência/trabalho/residência, devidos para os dias de efetivo trabalho, serão entregues pelos empregadores
até o 1o (primeiro) dia útil de cada mês.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - para os empregados beneficiados sporte, será realizado o

!ì
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pRRÁcRRfO SEGUNDO - aos empregados que trabalhem em regime de revezamento de 1

somente trabalhem 15 (quinze) dias durante o mês, o desconto será de 3% (três porcento)sob
base, aplicado o tratamento legal, no que couber,
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pRnÁCnRfO TERCE¡RO - Os vales-transporte serão preferencialmente entregues nos locais de tra lho

Caso não haja condiçöes e os mesmos forem entregues na sede da empresa, esta fornecerá vales-transporte
para o deslocamento do empregado do localde trabalho para a empresa e também para o seu retorno.

PARÁGRAFO QUARTO - Poderá a empresa substituir os vales-transporte por cartäo eletrônico (pass card),

obrigando-se a disponibilizar o crédito correspondente até o primeiro dia útil do mês da respectiva prestação

de serviços. Em caso de atraso, conferir-se-á o mesmo tratamento dado à falta de vales-transporte impresso.

PARÁGRAFO QUINTO - Se o empregado faltar ao trabalho e tiver recebido vales-transporte para o seu

deslocamento, caberá a empresa descontar o vales-transporte referente ao dia que faltou, na forma da lei,

sem prejuízo da possibilidade do desconto ser efetuacjo nos vales-transporte do mês seguinte, no crédito do

cartão eletrônico ou ajustadas em condiçöes mais favoráveis ao trabalhador,

PARÁGRAFO SEXTO - Ficam as empresas autorizadas a fornecerem o vale-transporte em pecúnia, quando
por algum motivo não for possível concretizar o fornecimento do vale-transporte físico ou passcard no tempo
previsto na presente cláusula. Nessas situaçöes o fornecimento de vale-transporte em pecúnia não terá

natureza salarial, não se incorporando ao salário e deverá ser fornecido no prazo establecido no CAPUT
desta cláusula.

Auxílio Saúde

cLAUSULA DÉctMA sEXTA - pLANo DE sAúDE E coNVÊNtos MÉDtcos E oDoNToLóclcos

Fica acordado a instituiçäo de PLANO DE SAÚDE, que será contratado pelas Empresas preferencialmente

com operadora de plano de saúde conveniada ao SEACEC, na segmentação mínima AMBULATORIAL +

HOSp|TALAR SEM OBSTETRÍCIA em acomodação ENFERMARIA, de modo a permitir que os trabalhadores

em atividade, exceto os já aposentados que näo estejam em atividade junto às Empresas representadas pelo

SEACEC, possam, mediante adesão voluntária e expressa, usufruirdos serviços de saúde ofertados,

pARÁcRAFo pRfMElRo-o PLANo DE SAÚDE contratado será, para o ano de 2022,no valorde R$ B'1,99

(oitenta e um reais e noventa e nove centavos), sendo que a parlicipaçäo no subsidio do seu custeio será na

iazão de 50% (cinquenta porcento para o empregadore 50% (cinquenta porcento) para o empregado, valor

este que será descontado em folha de pagamento mediante autorizaçäo prévia e porescrito do empregado,

sendo que a taxa de adesão será custeada integralmente pelo empregado.

pARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o empregado venha a aderir a plano de maior cobedura, de empresa
conveniada pelo sindicato ou outra, será de sua responsabilidade o pagamento que acrescer.

pARÁcRAFo TERcEIRO - Caso o empregador já tenha contratado PLANO DE SA[,DE, não estará

obrigado a aderir ao plano de saúde referido, fìcando assegurado ao empregado as garantias mínimas de

preço e participação estipuladas nesta cláusula.

PARÁGRAFo QUARTo - o empregado poderá in

pagamento total às suas expensas, podendo os va
pagamento, mediante autorização prévia e por escrito

cluir seus dependentes no Plano de Saúde, com o

lores correspondentes ser desconta<jos em folha de

do mesmo,

\
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PARÁGRAFO QUINTO - As empresas d¡spöem do prazo de até 90 (noventa) dias a contar d0

convençäo para disponibilizar aos empregados a adesão a0 plano de saúde.
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PARÁGRAFO SEXTO - A participação facultativa do empregado no plano de saúde näo configurará s

"in natura", não se incorporando à remuneração do trabalhador para quaisquerefeitos, näo constitui b ede
incidência de contribuição previdenciária ou do FGTS e nem constitui rendimento tributáveldo empreg

Auxílio Morte/Funeral

cLÁUsULA DÉcIMA SÉTIMA - AUXILIO FUNERAL

As empresas concederäo auxílio-funeral, a ser pago ao dependente ou dependentes do empregado falecido,
durante a vigência do contrato de trabalho, em valor equivalente a 03 (três) pisos salariais da categoria, na

faixa que o empregado falecido estiver enquadrado, que será pago imediatamente após o óbito,

PARÁGRAFO ÚNICO - Na falta de dependentes do empregado, faräo jus ao recebimento do benefício do

auxílio-funeral os sucessores do empregado falecido, na forma da lei civil.

Auxílio Creche

GLÁUSULA DÉCIMA OITAVA . AUXILIO CRECHE

As empresas deverão pagar auxilio creche mensal as suas empregadas a incidir no mês do nascimento da

criança até o 60 mês de vida da mesma no valor de R$ 222,36 (duzentos e vinte e dois reais e trinta e seis
centavos) mensais.

Outros Auxílios

CLAUSULA DECIMA NONA . COMPLEMENTO PREVIDENCIARIO

As empresas efetuarão o pagamento da complementação da diferença existente entre os valores recebidos

da Previdência Social e a media da remuneraçäo percebida pelo empregado nós últimos doze meses que

antecedem o inicio da concessão do benefício, enquanto o mesmo est¡ver de licença por motivo de acidente

de trabalho, recebendo benefício previdenciário, näo possuindo a quantia paga pela empresa, natureza

salarial.

\

cLÁUSULA VIGÉSIMA - CONVÊN¡OS COM FARMACIA
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As empresas buscarão firmar convênios com farmácias objetivando a aquisiçäo
afins para desconto mensal em folha de pagamento, a ser procedido nas m
negociaçã0.

Contrato de Trabalho - Admissão, Demissão, Modalidades

Normas para Admissão/Contratação

clÁusuLA vtcÉsrMA PRTMETRA - DESVTo DE FUNçÃo

Não será permitida a utilização do empregado para o exercício de atividades distintas das quais tenha sido
contratado e incompatível com a função que exerce, excetuando-se quando se tratar de substituição eventual
para exercício de funçöes similares.

Desligamento/Demissäo

cLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA. cARTA DE REFERÊNcA

No ato da homologação da demissão sem justa causa, as empresas fornecerão aos seus empregados Carta
de Referência, relativa ao respectivo Contrato de Trabalho, no sentido de contribuirpara que os empregados
consigam novos empregos,

cLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA . DA REScISÃO OO CONTRATO DE TRABALHO

A empresa se compromete a enviar relação mensaldos contratos de trabalho rescindidos ao sindicato laboral
e custearo transporte e alimentaçäo daqueles empregados lotados e/ou que resídam no interiorpara receber
sua rescisä0.

Outras normas referentes a admissão, demissão e modalidades de contratação

cLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - CARTÃO OU CONTROLE DE PONTO ÚruICO

O horário de trabalho poderá ser registrado pelos empregados em cartäo, papeleta, livro de ponto, cartão
magnético ou, ainda, poroutros meios eletrônicos, conforme a legislação em vigor.

pARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica autorizada, no presente lnstrumento Normativo, a adoção de sistemas
alternativos eletrônicos de controle de jornada de trabalho, inclusive por meio de transmissão de dados por

telefone e/ou rádio transmissor, pelas empresas abrangidas por esta que não haja infração
s registrados no registro

\Irt

aos hlegal ou prejuizo ao traþalhador, bem como seja garantido amplo a
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de ponto, seja por recibo de registro de ponto 0u p0r qualquer outro meio que garanta a lisu
jornada e a transparência para o trabalhador,

"p¿
PARAGRAFO SEGUNDO - O horário que será anotado nos controles é o de efetiva entrada e d salda do

rendiçãotrabalhador, devendo serobservado o rigordas anotaçöes especialmente em casos em que não
do posto de trabalho,

PARÁGRAFO TERCEIRO - As empresas obrigam-se a utilizar, no controle de entrada e saída dos
empregados, apenas um único cartão ou controle de ponto, para horas normais e horas extraordinárias.

PARÁGRAFO QUARTO - Em face da natureza da atividade da prestação de serviços a terceiros, fora da
sede das empresas, a ficha de registro de empregados, as folhas de ponto e os demais livros poderäo ficar
na empresa ou no posto em que o serviço é realizado, prevalecendo a regra que melhor satisfizer a viabilidade
operacionaldo Empregador, inclusive quanto à documentação pessoal do Empregado.

PARÁGRAFO OUINTO - Quando a prestação dos serviços pelo empregado ocorrer fora da sede das
empresa, o registro do horário de trabalho (entrada e saída) dos empregados deverá ser realizado tão
somente por cartão, papeleta, livro de ponto e cartão magnético.

PARÁGRAFO SEXTO - Ademais, quando a prestação dos serviços pelo empregado ocorrer fora da sede das
empresas, será computado e registrado como horário de traþalho, o tempo de deslocamento do empregado
do localda prestaçäo dos serviços até a sede das empresas ou até o local que não mais esteja à disposição
da empresa.

Relações de Trabalho - Condições de Trabalho, Normas de Pessoale Estabilidades

Plano de Cargos e Salários

CLAUSULA VIGESIMA QUINTA . PISOS FUTUROS

No caso de haver licitação onde sejam solicitados trabalhadores para exercício de funçöes não incluídas nas
faixas e pisos definidos na cláusula anterior, caberá aos sindicatos convenentes fazer o enquadramento da
nova funçä0, por meio de aditivo à presente convençäo coletiva.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso a nova função não se enquadre em nenhuma das faixas existentes,
deverão os convenentes criar nova(s) faixa(s), de modo a ptomover o tratamento adequado à atividade a ser
realizada, utilizando-se da descriçäo constante na Classificação Brasileira de Ocupação - CBO.

PARAGRAFO SEGUNDO- Para a validade do acordo estabelecidos no Capuf desta cláusula, deve o mesmo
ser realizado em tempo hábil, em até 30 (trinta) dias do edital de licitação correspondente, assegurancJo-se
ampla divulgação para todos os interessados;

Estabilidade Aposentadoria

\

CLÁUSULA VIGÉsIMA SEXTA . DA ESTABILIDADE APoSENTAD
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Fica vetada a dispe nsa arbitrária ou sem justa causa do empregado que estiver a, no ý
meses de sua apose ntadoria, desde que Seu contrato com a empresa tenha, pelo menos, igualdura

Outras normas referentes a condições para o exercício do trabalho

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉÏMA - DO EMPREGADO ESTUDANTE

O empregado estudante, matriculado e cursando regularmente qualque-r nível do Sistema Educacional,

deverå co-municar previamente à empresa a condiçä0, através de declaração fornecida pelo estabelecimento

de ensino.

Parágrafo Primeiro - o empregado estudante não poderá prestar serviço extraordinário, durante o perÍodo

letivo.

Jornada de Trabalho - Duração, Distribuiçäo, Controle, Faltas

Controle da Jornada

CI.AUSULA V¡GÉS¡MA OITAVA. JORNADA DE TRABALHO

A jornada de Trabalho dos empregados, inclusive, porteiros diurnos e noturnos, será de 44 (quarenta e quatro)

horas semanais

parágrafo único- A jornada normal de trabalho poderá ser acrescida de 2 (duas) horas suplementares,

mediãnte ajuste escriio com o empregado e serão remuneradas com adicional de75o/o (setenta e cinco por

cento).

Faltas

C)

tll

máximo

parágrafo Segundo - o empregado estudante terá abonada a sua ausência ao trabalho durante o horário de

prestãçäo de ãxames curriculares ou vestibulares, desde que comunique à empresa com antecedência

hrinimá de 4g (quarenta e oito horas) comprovando posteriormente sua realização no mesmo pnzo, através

de declaração fornecida pelo estabelecimento de ensino'

parágrafo Terceiro - As empresas concederão férias a seus empregados estudantes em períodos que

coinci'dam com as férias escolares regulares, e devendo o benefício ser solicitado pelo empregado, por

escr¡to, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA. FALTAS JUSTTFICADAS
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Além dos casos previstos no art,.473 da CLT, poderá o empregado faltar ao serviç0, sem que lhe

qualquertipo de desconto salarial,02 (dois) dias quando do falecimento de dependente, assim

previamente perante a empresa, previdência social ou receita federal.
iâ

Parágrafo Único - Em caso do sepultamento ou velório das pessoas ind icadas no caput, oco em

localidade que diste mais de 100 km (cem qu lômetros)da residência do emprega do o afastamento auto 0

será de 03 (três) dias, comprovando o fato nas 24 horas após o retorno ao serviço

cLÁUSULA TRIGÉSIMA. ABONO DE FALTAS PARA ASSISTÊNCIA MATERNA

Serão abonadas as faltas da empregada, limitadas a12(doze) dias anuais, em decorrência da necessidade

de assistir seus filhos ou outros dependentes menores de 12 (doze) anos e/ou inválidos, desde que

declarados perante a empresa, ficando a empregada obrigada ao fornecimento de atestado ou declaração

médica para comprovaçäo do fato.

parágrafo Único- O limite estabelecido no caput poderá ser prorrogado, desde que comprovada a

neceãsidade da assistência maternal por médico que realizou o atendimento ou o acompanhamento.

Outras disposições sobre jornada

cLAUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - JORNADA DE TRABALHO ESPECIAL

A jornada de trabalho poderá ser doze horas seguidas de trabalho por trinta e seis horas ininterruptas de

delcanso, näo sendo devidas horas extraordinárias, em razäo da natural compensaçäo, observado¡ otl

indenizados, com a concessåo de intervalo de 30 minutos para repouso e alimentação e os demais 3O(trinta)

minutos restantes serão indenizado, Na hipótese da não concessão deste intervalo, o empregador se obriga

a remunerar integralmente o período correspondente como indenização'

pARÁGRAF9 pRlMElRo. Considera-se já remunerado o trabalho realizado nos domingos e feriados que

porventura coincidam com a escala prevista nesta cláusula, face à naturalcompensaçäo pelo desconto nas

36 (trinta e seis) horas seguintes.

PARÁGRAFo SEGUNDo. Em caso de trabalho noturno as horas serão de 60 minutos, mas remunerados

no percentual de 21o/o pa"¡ os períodos laborados entre 22:00h à 05:00h'

PARÁGRAFo TERcElRo. Se a Jornada 12x36 ocorrer em ambiente insalubre é desnecessária a licença

prévia da autoridade competente na área de higiene do trabalho'

PARÁGRAFo eUARTo. A indenização do intervalo intrajornada será no percentual de75o/o sobre a hora

normalde trabalho.

pARÁGRAF9 eulNTo. Em todas as escalas que venham a ser praticadas haverá a utilização do divisor de

220 horas mensais.

PARÁGRAFO SEXTO -Fica estabelecido que os empregados q

noturno farão jus a 15 (quinze) horas extras mensais cada um
ue m nesta escala e no Período
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CI.ÁusuI.R TRIGÉsIMA SEGUNDA. DIA DA cATEGoRIA PRoFISsIoNAL l,¡J

Fica estabelecido o dia 05 (cinco) de outubro como o dia da categoria profissional abra a por esta
convenção, No referido dia pode haver labor dos e mpregados que perceberã o a remuneração referente ao
dia em comento em dobro

tì

PARÁGRAFo ÚMco - Em possuindo
devidamente gozado entre os meses de
forma do "caput" desta cláusula tendo em

o tomador público de serviço dia específico e que seja feriado
janeiro e outubro de 2022, não haverá o pagamento em dobro na
vista o feriado já gozado.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA TERcEIRA . REUNlÃo DE TRABALHo

As reuniões de trabalho, de comparecimento obrigatório, deverão ser realizadas durante o expediente dos
empregados,

Parágrafo ÚrutCo - Caso ultrapassarem a jornada normal de trabalho, as horas excedentes seräo
remuneradas como extraordinárias, ou compensadas na semana seguinte

Férias e Licenças

Remuneração de Férias

CLAUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - FÉRIAS

As empresas obrigam-se a avisar ou comunicar a seus empregados, com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, o inicio da fruição das férias.

Parágrafo Primeiro - O início do gozo das férias não poderá coincidir com o repouso remunerado, feriados
nem com os dias já compensados.

Parágrafo Segundo - As empresas que cancelarem a concessão de férias já comunicadas, pagaräo todas
as despesas que porventura o empregado tenha realizado quando do seu planejamento, desde que
devid amente comprovadas,

Parágrafo Terceiro -As férias deverão serpagas e gozadas até o 8" (oitavo) mês após o término do periodo
aquisitivo, sob pena de pagamento em dobro

Outras disposiçöes sobre férÍas e lice

\

cLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA . TÉnIns PRoPoRcIoNA
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As férias proporcionais pagas quando da rescisäo do contrato de trabalho, deverão se
adicional de 1/3 (um terço) soþre a maior remuneração paga.

Saúde e Segurança do Trabalhador

Equipamentos de Proteção lndividual

clÁusum tRrcÉsrv¡R sEXTA - EeutpAMENTos DE pRorEçÃo - Ep¡

Aos trabalhadores que executam suas tarefas no serviço de coleta de lixo urbano e no aterro sanitário, serão
fornecidos pelas empresas, gratuitamente, os equipamentos de proteção necessários (EPl'S), tais como:
luvas, sapatos ou botas, capacetes e outros, consoante com o que dispöe a Portaria n.o 3.214 de 1978 em
sua NR-06.

PARÁGRAFO ÚNlcO - Caso o empregado tenha seu contrato de trabalho rescindido, fica ele obrigado a
devolver os equipamentos recebidos, na condição em que se encontrarem,

Uniforme

cLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉÏMA . VESTÁRIo

As empresas manteräo cabinas, nos locais de prestação de serviço, destinadas à mudança ou troca de
roupas, dotadas de reais condiçöes de segurança, higiene e asseio, nos termos das Normas
Regulamentadoras, expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

CLAUSULA TRIGÉSIMA OITAVA. USO DE UNIFORMES

Quando o uso de uniformes for exigido pela empresa, fica a mesma obrigada a fornecer ao empregado,
gratuitamente, de uma só vez, para o período de 01 (um) ano, 02 (dois) uniformes completos.

PARÁcRAFo PR|MEIRo - responderá o empregado pela reposição resultante de extravio ou mau uso dos
uniformes, quando devidamente comprovado.

PARAGRAFO SEGUNDO - Um terceiro uniforme completo será entregue, para o empregado, caso fique
comprovado o desgaste natural de qualquer daqueles anteriormente entregues.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Aos trabalhadores que executam suas tarefas no serviço de coleta de lixo urbano
e no aterro sanitário, serão fornecidos pelas empresas, gratuitamente,04 (quatro) uniformes completos.

PARÁGRAFO QUARTO- Caso o empregado tenha seu contrato de

J

lho res
devolver os uniformes na condiçäo em que se encontrarem

dido, fica ele obrigado a



CIPA - composiçä0, ele¡ção, atribuiçoes, garantias aos cipeiros
¡¡.¡

cr-Áusur-R rnlcÉslru¡R NoNA - eulçöes DA ctpA
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As empresas obrigam-se a cumprir com rigor as normas legais vigentes, notadamente as da NR-O5 da
Portaria Ministerial 3.214178 no tocante à CIPA e suas eleições.

Aceitação de Atestados Médicos

cLÁUSULA QUADRAGÉsImn . ATESTADoS MÉDIcoS E oDoNToLÓGIcos

Serão aceitos como válidos os atestados médicos e odontológicos apresentados pelo empregado para
justificarsua ausência por motivo de doença, fornecidos, em ordem de preferência, por médicos contratados
diretamente pela empresa ou mediante convênio/SESC e, à sua falta, os atestados emitidos por médicos
vinculados ao SUS (Sistema Único de Saúde), Em último caso, serão aceitos os atestados emitidos por
médico do sindicato ou particular.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os atestados médicos serão entregues pelo empregado nos locais de trabalho
onde a empresa tenha superuisor, chefe de equipe ou encarregado, em envelope lacrado, a ser encaminhado
ao setorde pessoal da empresa ou ao serviço médico.

PARAGRAFO SEGUNDO - No período máximo de 24h (vinte quatro horas) contados do início das faltas do
empregado emrazäo da doença, deve o mesmo comunicara empresa o fato, seja'através de terceiros ou
por qualquer meio de comunicação que possibilite ao empregador tomar conhecimento do motivo da falta do
empregado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os trabalhadores deverão ainda enviar o atestado médico de forma virtual no
WhatsApp e/ou e-mail disponibilizado pela empresa no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da emissão
do mesmo.

PARÁGRAFO QUARTO - O atestado deverá ser entregue, pessoalmente ou por outrem, nos locais de
trabalho onde a empresa tenha supervisor, chefe de equipe ou encarregado, em envelope lacrado, nas 24
(vinte e quatro) horas após o retorno do empregado ao serviç0, devendo a pessoa que recebeu o atestado
dar visto na via do empregado.

PARÁGRAFO QUINTO - O prazo estabelecido no parágrafo terceiro só será válido após a devida
comunicação de forma individual e expressa do empregador ao trabalhador, informando o referido prazo e
WhatsApp e/ou e-mail para envio dos atestados médicos.

Primeiros Socorros

CLÁUSULA QUADRAGÉsIua PRIMEIRA. Do TRANSPoRTE Do DO



süWao Fls' !ìottl
o

As empresas obrigam-se a garantir o transporte gratuito do empregado acidentado do local de
local do atendimento médico. Na impossibilidade de deslocamento do acidentado, após o ate
médico, o transporte será estendido até a sua residência.

Outras Normas de Proteção ao Acidentado ou Doente

CLAUSULA QUADRAGÉSIV¡A SEGUNDA. FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS E PRCVIOÊruCIN
soctAL

A documentação exigida pela Previdência Socialserá fornecida pelos empregadores, quando solicitada pelo
empregado, em 05 (cinco) dias úteis.

PARÁGRAFO Útr¡¡CO Por ocasião da homologação da rescisão contratual, os
empregados que desempenharem suas funções em condições especiais, recebendo os
adicionais previstos legalmente para as atividades respectivas, receberão cópia do PPP.

clÁusuLA euADRAcÉslun TERcEtRA - DA coMUNtcAçÃo DE AcTDENTE DE TRABALHo

A empresa deverá comunicar o acidente de trabalho à previdência social nas 24 horas que sucederem ao
acidente e, em caso de óbito, imediatamente, às autoridades competentes, Da comunicação a que se refere
esta cláusula, receberão cópias o acidentado ou seus dependentes, bem como o Sindicato Profissional e os
órgãos do Ministério do Trabalho e Emprego.

Relações Sindicais

Acesso do Sindicato ao Local de Trabalho

CLÁUSULA QUADRAGÉsIma QUARTA. Do AcESSo Do DTRIGENTE SINDIGAL

Será facilitado o acesso aos diretores do Sindicato dos Trabalhadores para a realizaçäo de visitas às sedes
das empresas, a fim de tratarde assuntos relacionados com a categoria e os associados.

Liberação de Empregados para Atividades Sindicais

cLÁusuLA QUADRAGÉSIUn QUTNTA - DA LTBERAçAO DOS DTRETORES DO SINDICATO

to

PROFISSIONAL
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Fica assegurada a liberação remunerada de 6 (se s)diretores membros da diretoria do s ndicato profiss
até o término da vigência da presente convenção coletiva de trabalho, sem prejuízo do tempo de
das parcelas componentes de suas remuner açö es, em número de 1 (um) diretor sindical por empresa

PARÁGRAFo PRIMEIRo - A lista de nomeaçäo, ou os nomes dos diretores liberados, será enviada
sindicato patronalno prazo de 03 (três) dias após a assinatura da presente convençã0.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Respeitado o numero de um diretor por empresa, poderá o sindicato laboral
requerer a substituição do diretor liberado, desde que o faça cam antecedência minima de O0 (trintã) Oiás, 

-

Contribuições Sindicais

cLÁusuLA QUADRAcÉslmn sEXTA - AUToRIzAçÃo nARA DEScoNTo DA MENSALTDADE
SOCIAL

As mensalidades devidas ao Sindicato Profissional, como mensalidade social, serão descontada nos termos
do art. 545 da cLT, devendo ser autorizado pelo empregado por escrito.

Parágrafo primeiro - O desconto da mensalidade equivalerá a 2% (dois por cento) do piso salarial da 1a
faixa remuneratória indicada na cláusula terceira e seräo repassados os valores até o 5" lqirinto¡ dia útil apó.s
o desconto, na tesouraria do Sindicato Profissional ou por meio de depósito bancário,

Parágrafo segundo - As empresas apresentarão comprovante de depósito bancário e/ou boleto
bancário com a relação de empregados contribuintes.

Parágrafo terceiro - As empresas que não obedecerem o prazo estabelecido ficam sujeitas ao pagamento
de multa de 2o/o (dois por cento) sobre o valor retido.

CLAUSULA QUADRAGÉSIUN SÉÏMA . CONTRIBUIçÃO NEGOCIAL LABORAL

Em consonância com os termos da Nota Técnica No. 2, de 26 de outubro de 2018, da Coordenação de
Liberdades Sindicais (Conalis), do Ministério Público do Trabalho- MpT, bem como com os termos do
Enunciado No. 24, da Câmara de Coordenação e Revisão (CCR), igualmente, do MpT, e com os termos do
acordo judicial celebrado nos autos do Processo no.0001879-27.2016,s.07.0013, originário da 13a, Vara do
Trabalho de Fortaleza-CE, as empresas abrangidas por esta CCT, descontarão ios salários de seus
trabalhadores, não associados, a título de contribuiçäo negocial, nos meses de março, maio e julho de 2022,
a importância de R$ 30,00 (trinta reais), em cada um dos meses mencionados, obrigando-sô a recolher a
quantia resultante do desconto, diretamente na tesouraria do Seeaconce ou através de boletos gerados no
website do Sindicato Profissional:www.seeaconce.org.br, até o dia 10 (dez) do mês subsequenteì

PARÁG RAFO PRIMEIRO - Fica assegurado o direito de se opor ao desconto de que trata o caput, desta
Cláusu a, a todos os trabalhadores, não associados, no prazo de 30 (trinta) dias, contados d data em que
ele for efetuado, a ser apresentada de maneira pessoal, forma e expressamente diretamente ao Seeaconce,
em 03 (três) vias de igu I teor e form a , devidamente assinada e preenchida pelo trabalhador; ficando vedada
às empresas qualquer conduta, d ireta ou indireta, visando à sua fo
inobservância em ato antissindicais, para todos os efeitos lega s,

ta ção, caracterizando-se a sua



PARÁcRAFO SEcUNDO - As empresas encaminh rão ao sindicato laþoral, no prazo máximoa

d as, após o desconto referid no caput desta clausu a, as copi das guias de recolhimento d0 AS

negocia devidamente pagas e autenticadas, com a respectiva relação dos(as) traba
contribuintes

PARÁGRAFO TERCEIRO - O atraso no recolhimento da contribuiçäo negocial sujeitará a em aa0
pagamento do valor principal acrescido de correçäo
por cento) ao mês, além de multa equivalenle a2o/o

monetária com base na variação da TR, juros de 1

(dois por cento).
(um

PARÁGRAFO QUARTO - A multa estabelecida no parágrafo anterior será aplicada sobre o valor original
acrescido de correção e juros.

PARÁGRAFO QUINTO - Em havendo açäo judicial ou imputação de prejuízo decorrente da aplicação da
presente cláusula com a citação do sindicato patronal, qualquer responsabilidade que ao mesmo seja
imputada deverá serarcada pelosindicato laboral, podendo o sindicato patronaldenunciara lide na forma da
Lei.

cLÁusuLA eUADRAGÉsrvtR otrAVA - coNTRIBUtçAo ASSlsrENctAL nATRoNAL

As empresas do setor das categorias econômicas aqui representadas, deverão recolher até o mês de março
de 2022 a CONTRIBUIçAO NEGOCIAL patronal para a expansão dos serviços de custeio desta campanha
salarial, no valor abaixo destacado, de acordo com seu enquadramento empresarial abaixo destacado:
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento previsto no caput deverá ser realizado através de boleto bancário
ou na sede do Sindicato.

PARAGRAFO SEGUNDO - O recolhimento da contribuição assistencial patronal efetuado fora do prazo
mencionado no parágrafo anterior, será acrescido de multa de 2% (dois por cento) nos primeiros 30 (trinta)
dias.

PARAGRAFO TERCEIRO - Por mês subseqüente de atraso, além da multa estabelecida no parágrafo
anterior, seräo devidos juros de mora de 1 o/o (um por cento).

PARÁGRAFo QUARTO -A Entidade Sindical Patronal, como parte integrante do sistema SICOMÉRCIO e,
conforme previsto no estatuto social, efetivará a partilha da receita advinda da contribuição assistencial, da
seguinte forma:

a) 10o/o (dez por cento) à CNC;

b) 207o (vinte por cento) para a Federação;

c) 70% (setenta por cento) para o Sindicato,

\,
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PARAGRAFO QUINTO - Em h avendo açäo judicial ou imputação de prejuízo decorrente d
presente cláusula com a citaçäo do sindicato boral, qualquer responsabi idade que ao mesmo

a

a m
deverá ser arcada pelo sindicato patronal, pod endo o s ndicato laboral denunciar a lide na fo a
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CLAUSULA QUADRAGÉslue NoNA - coNTRlBUtçÃo coNFEDERATIvA nATRoNAL

As empresas abrangidas pelo Sindicato das Empresas de Asseio e conservação do Estado do Ceará deverão
recolher o valor de R$ 1.200,00 (hum mil, duzentos reais ), parcelado em duas vezes, nos meses de
Julhol2022 e outubro/2022, a título de contribuição confederativa, que deverá ser repassado com boleto
bancário ou na sede do Sindicato, até o dia 10 de julho e 10 de outubro de 2Q22, de acordo com o Art. 80
lnciso lV, da Constituição Federal e demais normas legais.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Os atrasos no prazo de recolhimento estão sujeitos às mesmas penalidades
previstas na Cláusula anterior.

PARÁGRAFO SEGUNDo - Em havendo ação judicial ou imputação de prejuízo decorrente da aplicação da
presente cláusula com a citação do sindicato laboral, qualquer responsabilidade que ao mesmo seja imputada
deverá serarcada pelo sindicato patronal, podendo o sindicato laboraldenunciara lide na forma ða Lei.

Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa

cLÁusuLA eutNeuAcÉslua - RELAçAo DE EMpREcADos

As empresas enviarão à entidade sindical profissional, mensalmente, a partir da competência do mês de
março até o mês de dezembro, a relação dos empregados abrangidos pela contribuiçäo sindical (imposto),
na forma da legislaçäo pertinente.

CLAUSULA QUINQUAGESIMA PRIMEIRA . CERTIDÃO DE REGULARIDADE SINDICAL

As empresas que pretendam participarde licitaçöes promovidas porórgäos da administração pública, direta,
indireta ou contratação por setores privados, deveräo apresentar certidão de regularidade para com suas
obrigaçöes sindicais.

Parágrafo Prímeiro- Essa certidão será expedida pelo SEACEC/SEEACONCE, no prazo máximo de 72
(setenta e duas) horas, após a devida solicitação, com validade de 30 (trinta) dias,

Parágrafo Segundo- Consideram-se obrigaçöes sindicais, para fins de expediçåo da citada certidã0, o
recolhimento da contribuiçäo sindical (profissional e econômica), bem como de todas as taxas e contribuiçöes
aqui inseridas, de acordo e nos termos das cláusulas que as prevêem.
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'D

t

,t'

Disposições Gerais



Descumprimento do lnstrumento Coletivo

CLAUSULA QUINAUAGÉS IVIN SEGUNDA . M ULTA POR DES CUM PRIM ENTO
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Na hipótese de descumprimento de qualquer cláusula da presente Convenção Coletiva de Tra lho, sem
previsão de sanção pecuniária específica, fica a parte infratora sujeita à multa equivalente a preju ízo
proporcionado, não sendo inferior, em qualquer caso, ao valor do maior piso salarial a ser pago em favor da
parte prejudicada.

Outras Disposiçöes

CLÁUSULA QUINQUAGÉsI¡vIn TERCEIRA . ENGARGoS socIAIs

Com o objetivo de assegurar a exequibilidade dos contratos prestados pelas empresas assistidas por esta
CCT e a consequente adimplência do cumprimento das obrigações decorrentes dos ENCARGOS SOCIAIS
e TRABALHISTAS, fica convencionado que deve ser praticado pelas empresas albergadas nesta convenção
o percentualmínimo de encargos sociais e trabalhistas conforme ANEXO I que passa afazer parte integrante
desta CCT,

CLAUSULA QUINQUAGESIMA QUARTA - SESMT

Fica facultado para as empresas albergadas por esta Convenção Coletiva de Trabalho a terceirização dos
seus SESMT'S em conformidade com a Norma Regulamentadora no 4 e suas posteriores alterações,

PARÁGRAFO ÚNICO. SESMT COLET]VO

Fica facultada às empresas a constituição de Serv¡ços Especializados em Engenharia de Segurança e
Medicina do Trabalho - SESMT COLETIVO, organizado e administrado pelo SEACEC, visando à promoção
da saúde e da integridade do trabalhador da categoria nos seus locais de trabalho, em conformidade com o
disposto no item 4.14.3 da NR 4 do Ministério do Trabalho.

cl-ÁusuLA eu¡NeuAGÉslrvn eu|NTA - EsFoRços No cuMpRtMENTo DA PRESENTE
CoNVENçAO POR ÓnOAO TOMADOR DE SERV¡çOS

As partes que pactuam o presente instrumento se comprometem a realizaremtodos os esforços necessários
para o efetivo cumprimento das cláusulas acertadas pelos órgãos públicos tomadores de serviç0,
principalmente no que tange aos reajustes salariais e demais cláusulas financeiras.

PARÁGRAFO ÚNlco - Näo obstante os esforços realizados como trado
presente convençäo deve ser cumprida na forma da Lei,

"caput" desta cláusula a
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cLÁUsULA QUINQUAGÉsImn sEXTA - TERMo DE QUITAçÃo RITIuRI oe oÉBITOS TRAB AS

Fica estabelecido que o termo de quitação anual de obrigaçöes trabalhistas (art. S07-B da CLT), que é uma
faculdade dos empregados e empregadores, será firmado pelo Sindicato Laboral, desde que a empresa esteja
cumprindo rigorosamente com todas as cláusulas convencionadas,

PARÁGRAFO PRIMEIRO : O termo previsto no caput da presente cláusuta discriminará as obrigações de
dar e fazer cumpridas mensalmente e dele constará a quitação anual dada pelo empregado, com eficácia
liberatória das parcelas nele especificadas.

PARÁGRAFO SEGUNDo: Por cada termo de quitação anual firmado pelo Sindicato Laboral, será pago pelos
empregadores a referida Entidade Sindical Laboral os valores discriminados na tabela abaixo, que serão
reajustados anualmente. Ademais, fica vedado o desconto pelos empregadores de qualquer valor do
trabalhador para flns de emissão do termo de quitação anual.

TABELA DE VALORES OUITAçÃO ANUAL

QUANTIDADE POR TERMO DE
QUITAÇAO

IVALOR
I

I
I

POR TERMO DE QUITAÇÃ ol
I

01 A 100

101 A 200

201 ACIMA

I

.f

{

i

I

{

i

R$ 70,00

R$ 60?00

R$ 50,00

PARAGRAFO TERCEIRO: Os empregadores e empregados que desejarem a emissão do termo de quitação
anualde obrigações trabalhistas (art, 507-8 da CLT), deverão agendar o comparecimento com antecedência
mínima de 05 (cinco) dias úteis, junto ao Sindicato Profissional através do website www.seeaconce.orq.br, ou
pelo telefone: 85 3453.8900 ou pessoalmente na sede do Ente Sindical,

PARÁGRAFO QUARTO: Para a emissão do termo de quitação anual, previsto nesta cláusula, os
empregadores deverão comprovar junto a Entidade SindicalLaboralo seu respectivo pagamento, em até 01
(um) dia útil anterior a data designada para emissão do termo de quitação anual, sob pena de não emissão
do referido termo de quitaçäo anual.

cLÁUSULA oUINQUAGÉsIvIR SÉTIMA . FoRo coMPETENTE

As controvérsias resultantes da aplicaçäo da presente Convenção Coletiva de Trabalho, caso não
solucionadas de forma autônoma, serão dirimidas pela Justiça do Trabalho no Estado do Ceará, na cidade
de Fortaleza.

E por serem considerados firmes e valiosos, tendo sido acordadas as
Convenção Coletiva, (01) uma via encaminhada para registro e arquivo

condiçöes e termos da presente

Trabalho e Emprego no Ceará
perintendência RegÌonal do
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FABIANO BARREIRA DA PONTE

Presidente
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JOSENIAS GOMES PEREIRA
Presiclente

SINDICATO DOS EMPREG EM EMPRES DE ASSEIO E CONSERVACAO

ANEXOS
ANEXO I. ENCARGOS SOCIAIS

ANEXO I

ENCARGOS SOCIAIS Seounda a sexta
Segunda a
sábado

12x36

GRUPO "A" 36.80% 36,80% 36.80%
INSS 20,00% 20.00%
FGTS 8,00% 8,00% 8.00%
SAT 3,00% 3.00% 3,00%

sALÁRro EDUcAcÃo 2,50% 2,50% 2,500/0

SESC SESI 1,50% 1.50o/o 1,50%
SENAC / SENAI 1,00% 1,00% 1 ,000/0

SEBRAE 0,60% 0.600/o 0,60%

INCRA 0.20% 0,20o/o 0,200/0

GRUPO "B" custo de Reposicões 10.95% 10.90% 11,09%

FÉRIAS GOZADAS
7 ,590/0 7,59% 7 ,600/0

AUXILIO DOENCA 2,21o/o 2,210/o 2.22o/o
AUXILIO DOENCA MAIS DE 15 DIAS 0.13% 0.13o/o
ACIDENTE DE TRABALHO 0.03% ( 0,03%
AUXILIO PATERNIDADE 0.01% 0.01%
FALTAS LEGAIS 0.66% 0.66% 0,66%
TREINAMENTO NR 5 0.32% 0 0.44o/o

GRUPO "C" das verbas indenizatórias 95%11 940/o11 11.96%
1/3 FÉRIAS CONSTITUCIONAL 2.53% 2.530/o 2.530/o
130. SALARIO 9.25% 9.24% 9,26%
AVISO PRÉVIO TRABAI HADO 0.12% 0.120/o 0.120/o
COMPLEMENTO AVISO PREVIO
TRABALHADO 0,05% 0,05%

0 %

GRUPO ''D" VERBAS RESCISóRIAS 12,420/o 12,42% 12,42%
AVISO PRÉVIO INDENIZADO 4,33% 4,33% 4,34%
REFLEXOS NO AVISO PREVIO
INDENIZADO 0.84% 0.84%

0,840/0

MULTA DO FGTS 4.08% 4.08% 4.09%
CONTRIBUIÇAO SOCIAL ARTIGO 1o Lei
110t91 1,02% 1,02%

1 ,020/o

INDENIZACÃO ADICIONAL 0.670/o 0.67% 0.670/o
FERIAS INDENIZADAS OU
PROPORCIONAIS

1 ,110/o1,11% 1,11%
1/3 DE FÉRIAS INDENIZADAS OU PROP 0.370/o 0.370/o ß-ffioÂ,



,E 0 0 72% 0 3%
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ANEXO II . ATA DE ASSEMBLEIA

Anexo (PDF)

A autenticidade deste documento poderá serconfirmada na página do Ministério da Economia na
I ntern et, n o end ereço http ://www. mte. gov.br.

s'lejt*o Fls. o

aP

ABoNo pecuNlÁRto 0,540/o 0.54% 0,55%
1i3 CONSTITUCIONAIS DO ABONO 0J8% 0,18% 0,19o/o

GRUPO ''F" 10.26 o/o
1 0.24% 1031%

FGTS S/AVISO PREVIO 0,350/o 0,35 o/o 035%
II.ICIOÊruCIR GRUPO A S/AV PREVIO IND 1,25% 1,25%
INCIDENCIA SOBRE SAL MATERNIDADE 0,20o/o 0,200/o 0,20%
INCIDENCIA SOBRE 13 SAL AVISO
PREVIO 0.03% 0,03%

0 03%

INCIDENCIA DO GRUPO ''A'' S/ O GRUPO
"8"+C 8,430/, 8.410/,

8,48%

TOTAL DOS ENCARGOS 83,10o/o 83,02% 3,33%

\
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SËËACONCE voltoul ä se reunir conì o Governo
do Hstado nesta quarta, 15/2, buscando apoio
para cobrar das empresas reajuste salarlal real
aos/às trabalhadores/äs de asseio e conserväÇão

Em nova reunião no Palácio da Abollção, sede do Governo clo Estado do
Ceará, a presldente do SEEACONCE, Penha Mesquita, e outros dlretores
do slndlcato buscaram novatnente apolo da nova gestão estadual errr prol
de reajuste salôrlal real para os trabalhadores e as trabalhadoras de
asseio e conservaçã0,

O reajuste depende de decisão das empresas de ¡11ão cle obra
terceirizada na área, que têm o Estado conlo maior contratante e se
recusarn a atender a relvlndlcação dos trabalhadores, de correção
salarial pelo ¡NPC ma¡s 4% de reajusLe real, o que totalizaria 9,9olo de
reajuste nos salários,

Por conta dessa recusa, a categor¡a está em indicativo de greve,
aprovado por unanlmldade em recente assemblela com centenas de trabalhacJores, Caso não haJa o reajuste
reivìndicado, os profissionais de asseio e conservação entrôrão em greve a parHr de B de março,

A reltnião desta quarLa-Fe¡ra fol o segundo encontro da diretorla do sindicato com o secretárlo cle Articulação polft¡ca
c1o Governo do Estado do Cearé, waldemir Catanlro, A primeira reunião fol realizada en 26/I, quando o SEEACoNCE
debateu com o goveflìo a pauta de relvlndlcações dos trabalhadores, apresentada ao sincjicato patronal, o SEACEC,

o sind¡cato patronal, que representa as empresas/ tenta salr de sua responsabilidade com o reðjuste salarial dos
trtbalhadores, alegarrdo que não poderla arender, porque o Governo do Estado só reaJustarla os contratos pelo IpCA

i%), sem nenhum percentual a mais. Ou seja/ os patrões reslstem a pagar qualquer reajuste real, porque não
(rtlerenl mexer em um centavo dos seus lucros, e ten[am "jogar a batata quente" para o Governo cio Estado,

O que diz o coverno do Ëstado

Curnprindo o comprornisso de dar retorno ao SEEACONCE sobre as demandas cJiscutidas na reunião enl janeiro, o
represenlallte do Governo do Estado, Waldemlr Catanho, dlsse no encontro desta quarta-felra que dlalogou conr
oLJtros secretários e com o Comitê de Gestão Fiscal e Governança por Resultados, o Cogerf, e que o governo não
consegue, no momento, ir alél¡ do IPCA para o reajuste dos contratos com as empresas.

/\pós muita insistêncla da dlretorla do Sindicato, que reforçou a
inìportÉìncia desse reajuste para os trabalhadores, Waldemir Catanho se
corrìprometeu a novamente anallsar a qLtestão cotrì outräs lrrstånclas clo
Governo do Estado e dar retorrro ao SEEACONCE, Uma nova reunlão foi
rlrarcada para 10, de março.

Alénl de Penha Mesquita, presidente cio Seeaconce, particlparam da
reunlão os dlretores e dlretoras l"laury Malar Josenlas Gomes, Hlrma
Lopes, assim como de Felipe Llnra, lntegrante da Assessorla Jurfdlca do
si nd icato.

Contra a redução de jo¡.nad.ls e salários

O SEEACONCE também relvindicou que a nova gestão estadual cancele a redução de jorrrada, que, implernentðda em
2022 por diversos órgãos do Estado, causou dinìinulção de salário de multos trabalhadores terce¡rlzados, A categoria
relvindlcã que os salárlos retornem aos patamares de antes da redução, ressaltando que a mecllcla ailnglu de Forma
mu¡Lo durä os trabalhadores e seus familiares.

t5
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Na pauta de reivindicações do sEEAcoNcE para o Estado/ também está a ktta por outros dire¡tos e benefícios e pela
correções de dlstorções e problemas em outras cláusulas da Convenção Colet¡vä clos trabalhadores e trabalhadoras
terceirizados de asseio e conservação,

Governo é o maior contratantê

O Governo do Estado do Ceará é, na práUca, o malor contratante de
trabalhadores de asselo e conservação, formalnrente llgados a empresas
tercelrlzadas contratadas pela admlnlstração estadual dlreta e lndlreta/
lnclulndo autarqulas, escolas, hospltals e outt.os espaços de ação do
poder púlrllco.

Por isso, o slndicato patronal, o Seacecr tenta fuglr de sua
responsalrilidade quanto ao reajuste salarial e ao acordo sobre outros
dlreltos clos trobalhadoresr flrmôdo na Convenção Coletlva anualmente,

Para o Seeaconce, ds empresas preclsarlanì fazer sua parte, chegando a
um acordo para reposição salarial pelo INPC e para mals 4olo de reajuste salarlal real, o que, na vlsão do slndicato, é
n'ìais do que razoável; unr pedido extremamente justo, tendo em vista a dificuldade dos serviços prestados, a
presença dos träbälhadores todos os dias, nas tarefas de asselo e conservação, essenclals pðra que Þossam segulr
funcionando escolas, hospitaìs, secrerarias e todos os órgãos da administração pública e espaços que prestam serviços
à população.

Seguro em prol dos trabalhadores

7.ÀJ\ reunlão com o SEËACONCE nesta quarta-felra, Waldemlr Catanho apresentou uma boa notfcia para os
,balhadores e trabôlhadoras: o Governo do Estado passará a exlglr, nos próximos contratos cle terceirlzação de mão

de obra, que as empresas deposltem com antecedêncla valores suflclentes ao eventual pagamento de resclsões dos
trabalhadores, como uma espécie de seguro, evitando que trabalhadores demiUdos venham a ser desrespeilados no
direito a suas verbas resclsórias, ou venham a demorar a receber esses pagamerìtos, como acontece frequentemente,
o SEEACONCE avalla posltlvamente esse ponto, mas segue demandando ao Governo do Estado apolo para o prlnclpal
neste momento: o reajuste real da categoria, pelo INpC mais 4olo,
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ANEXO II . MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

PREFEITURA OE Procuradoria-Geral
do l'lunicípio ,..{¿9".*

UJ
ù

ì
o

e aP

À Comissão Permanente de Licitaçäo da Prefeitura Municipal de CAUCAIA.
Processo: CONCORRËruCln PUBLICA No 2023.01 .03.03-IMAC
Data e Hora de Abertura: I l- às horas
Razão Social: _ CNPJ
Endereço CEP: _
Fone: Fax
Banco: _ Agência N.o: Conta Corrente n,o:

OBJETO: CONTRATAÇAO DE SERVIçOS DE ENGENHARIA EM GESTÄO INTEGRADA DE

RESÍDUoS SÓLIDoS PARA ATENDER NECESSIDADES DO INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE

Do MUNICIPIo DE cAUcAIA/cE, CONFORME PROJETO BÁSICO ANEXO AO EDITAL.

VALOR GLOBAL:R$

pRAzo DE lNicto Dos SERVTÇoS: 0s (ctNco) DIAS ÚTEls, a contar da emissão de ordem de

Serviço.
PRAZO DE EXEC UçÃO DOS SERVTÇOS: <PRAZO DE EXECUçÃO DOS SERVIçOS>, contados

da assinatura da ordem de serviço.
VALIDADE DA PROPOSTA: 

- 

(EXTENSO) DIAS

Observaçöes:
. O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitaçäo e cumprirá todas as obrigaçöes

contidas no Anexo l. Projeto Básico deste edital.
o lndependente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluÍdas

todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
. Materiais, equipamentos e mão-de-obra;
. Carga, transporte, descarga e montagem;
. Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;

'Tributos, taxas è tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infraçöes;
. Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenomenos da natureza, da

infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à

Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução das obras e/ou

servrços;

Local/Data: de

<Assinatura>
Representante Legal

<Assinatura>
Responsável Técnico
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PREFEITURA DE Procuradoria-Geral
do Município 6o Ce

Fls

ANEXO lll - MODELO DE PROCURAçÃO/DECLARAçOES

ITEM 01. MODELO DE PROCURAçÃO

PROCURAÇAO

oUToRGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu

(titular, sócio, diretor ou representante), S(a).. NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil,

profissäo, RG e CPF)

ouToRGADO: <NOME DO REpRESENTADO> qualificaçäo (nacionalidade, estado civil, profissão,

RG, CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes p.ara representá-lo junto a

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIÁ, ËSIAàO dO CCArã, TEIAtiVO A COÑCONRÊNCIA PÚBLICA

No 2023.0L03.03-lMAC, podendo o mesmo, asSinar propostas, atas, entregar durante o

procedimento os documentos de representação, envelopes de documentos de habilitaçäo e proposta

b" pruçor e, assinar toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes

ao ceftame em nome da outorgante quese fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato,

inclusive interpor recursos, cie-nte de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a

satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(data)

(representante legal)
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ANEXO lll - MoDELO DE PROCURAçÃO/DECLARAçÖES

ITEM 02. MODELO DE DECLARAçÃO

DECLARAçÃO

oBJETO: CONTRATAçÃO DE SERVIç OS DE ENGENHARIA EM GESTÃO INTEGRA DE

RESíDUOS SÓL¡DOS PARA ATENDER NECESSIDADES DO INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE

DO MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE, CONFOR ME PROJETO BÁSICO ANEXO AO EDITAL.

legal o(a) S(a)
do CPF ne ......
2023.01.03.03-l MAG que:

e as sanções relativas.
f) toma ciência que, conforme art. 3o, $3o e aft. 40 da Lei no 8.666/1993' o presente cedame näo é

sigiloso, sendo Públicos e ace ssíveis ao público os atos de seu Proced imento. Logo, todos quantos

partic pem deste certame têm direito púb ico subjet vo à fie observânci a do procedimento, Podendo

qualquer cidadão acomPanhar o seu desenvolvimento, inclu rve requ erer vistas ou cóPia (digital ou

impressa) dos autos do Processo Sabendo disto, Para fins de cum primento do art. 70 da Lei no

13.70912018 (LGPD), concordo com o tratamento e uso dos dados Pessoais da pessoa jurídica actma

q ualificada, bem como dos representantes lega is, profissionais ou respon sáveis técnicos da emPresa

q ue constam nos documentos de habilitação apresentados. Contudo, a Prefeitura MuniciPal de

Cauca a fica autorizada a fazer o tratamento e uso compartilh ado dos dados necessários Para

garantir a transPa rência do procedimento, devendo esta consid erat a finalidade, a boa-fé e o

interesse público q ue justificam sua disPonibi izaçäo
g)que a empresa acima citada se ENQUADRA com o Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno

Porte (EPP), na form a da Lei ComPlementar No. 1 14712014, Podend o assim gozar dos
nenhuma restrição
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PREFEITURA BE Procuradoria-Geral
do Município

l.tl

Pr

, inscrito no CNPJ no..................., por intermédio de seu(ua) representante
portador(a) da Garteira de ldentida{"-1t """""""""' e

DECLARA, para fiÀs Oo disposto na CONGORRÊNCIA pÚetlCR Ì'.¡"

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa pretaf, especialmente para fins

de prova em procesro li.itrtório, junto ao Município de CAUCAIA, Estado do Ceará' que, em

ðumpr¡mento ao estabelecido na lé¡ no 9.8s4, de27110/1999, publicada no Dou de28110/1999' e

ao inciso XXX¡ll, do artigo 7o, da Constituiçäo Federal, näo emprega menores de 18 (dezoito) anos

em trabalho noturno, pãrigoso ou insaluble, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em

tráOalno algum, salvo na cóndição de aprendiz, a.parlir de 14 (quatorze) anos'

o¡ so5 u. i"nu. Oa lái, ôara tòåos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins

de prova em procesro i¡.it"tório, junto ao Município de CAUCAIA, Estado do Ceará, que concorda

integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

"l 
qî" inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no

presente cefiame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar

ãcorrências posteriores, nos termos do art. 32, S2o, da Lei n.o 8.666/93'

Oi ioO ,, pän". da lei, para todos os fins de-direito a que se possa prestar, que, tem ciência e

concorda que a convocaçäo do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura

de contratb(r) " 
ordemins) de serviço'poderâo se dar através de endereço eletrônico oficial e

válido a ser fornecido pelo Licitante. sendo este:
E-mail:
e) que cabe a este, realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer informaçöes relativas ao

presente processo (prazos, comunicados, informativos e etc'), sob pena de decadência ou de

conhecimento como'i"rpori. tácita aos atos, bem como, descumprimento as condiçöes editalícias

ra alnbenefícios previstos nos referidos dip omas legais.
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Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

(data)

(representante legal)

PREFEITURA DE Procuradoria-Geral
do Município

fiscal ou trabalhista, mas caso havendo, se compromete em sanar o vício, no prazo

dias úteis do momento em que for declarada vencedora do certame, conforme dispöe

da Lei Complementar No. 123t06. (ols: MÀNTER,EITA A1YF!!\DE.aLARAçA
sE A LICITANTE FOR ME OU EPP, CASO CONTRÁRIO, DEVE-SE RETIRA.LA)

de 05 (cinco)
o art. 43, $1o
os

J3
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ANEXO ¡V - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CEL RA
APREFEITURA MUNICIPAL DE CA

EMPRESA

no 8.666/93 e suas alteraçöes, a

obieto é a CONTRATAçAO DE
oÉ nesíouos sÓLlDos PARA
AMBIENTE DO MUNICIPIO DE

EDITAL, devidamente homologada
UNICíPIO DE CAUCAIA.IMAC, A

contrato, independentemente de

resente avença são os SERVIçOS DE ENGENHARIA EM GESTÃO INTEGRADA

PREFEITURA DE Procuradoria-Geral
do Município

CONTRATO NO - IMAC

transcriçäo.

CLÁUSULA SEGUNDA, DO OBJETO

c P

MA
EA

PARA OS FINS NELE INDICADOS'

O município, por meio da pREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, pessoa jurídica de direito

público interno, sediada a ., Caucaia/CE, através do INSTITUTO DE MEIO

ÂMeleNreDoMUNlcíploffiAG,inscritonoCNPJno-,nesteato
representado(a) pelo(a) seu(a) Presidente, o(a) S(a).
denominada de GONTRATANTE, e de outro lado a pessoa jurídica ,

estabelecidana-,inscritanoCNPJsobon.o-,e-mail:-|
neste ato representaOa pélo(a) Sr(a) , portador(a) do CPF no , apenas

denominado de CONTnR1RoR, resoívem firmai o presente Contrato, tendo em vista o resultado da

õóñóonnÊncln púBLtcA No 2023.01.03.03-|MAG, tudo de acordo com as normas gerais da Lei

no 8.666/93 e suas alteraçöes posteriores.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO

2.1

1.1. O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei

coNcoRRÊrucln PÚBLICA No 2023.01.03.03{MAC' cujo

SERV!çOS DE ENGENHARIA EM GESTÃO lrurecRADA
ATENDER NECESSIDADES DO ¡NSTITUTO DE MEIO

CAUCAIA/CE, CONFORME PROJETO BÁSICO ANEXO AO
pela(o) Presidente do INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO M
proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste

DE SÓUDOS PARA ATENDER N ECESSIDADES DO INSTITUTO DE MEIO

AMBIENTE DO MUNlclplo DE CAUCAIA/CE em execução indireta, sob regime de empreitada por

p reço unitário, na conformidade do Projeto Básico e do orçamento adjud cado, partes integrantes

deste instrumento independente de transcrição

CLÁU SULA TERCEIRA. DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO

3.1. O valor obal da nte aven éde
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PREFEITURA OE Procuradoria-Geral
do Município

3.2. O Paga mento será efetuado mensalmente na proporção da execução dos
(TR NTA) DIAS pós a emissäo da Nota Fisca mediante atesto da execu çaoa

erl

)Å
Ijj

encaminh amento da documentação neceSsária, obseruada tod

Fls.

30
eo

as disposições pactu através

a

r
o
IJJ

as

de crédito na conta bancaria da Contratada
3.3. A fatura relativa aos serviços executado no período de cada mês c VI , cujo valor será urados

através de mediçäo, deverá ser apresentada à administraçäo Municipal de Cauc ialC9, até o 5o

(quinto)dia úti do mês subsequente a rea izaçäo dos serviços, para fins de conferência e atestação

3.3.1. A medição será rea izada mensalmente, contados a partir do iníc o efetivo dos serviços A

medição terá como base os serviços efetivamente rea izados e concluídos satisfatoriamente no

período, assim considerados aqueles formalmente aprovados pe a Fiscalizaçäo, dentro do Prazo

estipulado.
3.4. A documentação tratada no caput deste item será a seguinte:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;

bj Rrova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em

relaçäo as contribuiçöes sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa aFazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;

é) Anotaçao dõ nesponsabilidade Técnica - ART de Execução assinada pelo responsável técnico

da contratada.
3.S. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a

CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.

3.6. poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:_

a) quando a CONTRATADA deixar de recoiher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

bj quando a CONTRATADA assumir obrigaçöes em geral para com terceiros, que possam de

qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execuçäo dos serviços'
g.Z. Nlos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios

propoicionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data

do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

| = fndice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

l=ffx/100)
365

Tx = IPCA (IBGE)
N = Númerò oe Oias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

3.8. DO REAJUSTE DO VALOR CONTRATUAL: Os preços dos serviços säo fixos e irreajustáveis

pelo pe ríodo de 12 (doze) meses da data do orçamento estimat vo da icitação (Acordão 2265 12020

TCU Plenário) Caso exceda-se o pøzo supracitado, os preços contratuais seräo reajustados,

tomando-se po r base a data do orçamento estimativo da icitação, pela variação do IPCA, divulgado

pe lo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ro índice de reajuste cabível
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R = FATOR x V, onde: FAT)R=

R

onde:
R = Valor do reajuste Procurado;
Ý = Valor contraiual dos serviços a serem reajustados;

lO = inãùe inicial - refere-se aó mês do orçamento estimativo da licitação;

i = inO". final - refere-se ao mês de aniversário anual do orçamento da licitação'

3.8.2.Havendo prorrogaçãO do prazo de vigência do contrato, conforme previsão legal' por interesse

e iniciativa das partes, os preços poderäo ,äfr"t reajuste após o período-de 12 (doze) meses.Oa lala
do último reajuste rËal¡zåoo, tomando como basé a variação do IPCA, divulgado pelo lnstituto

Airrifãiro de éeogratiã e Èstatistica - IBGE, ou outro índice de reajuste cabível'

3.e. Do REEourLráäiõ;ðõñõn¡lco-rrr'rnNcErRo Do coNTRATo: Poderá ser restabelecida a

relação que as partes pactuaram iniciatmente entre os encargos do contratado e a retribuição da

Administração para a justa ,"trn"rriã;ìô; iàrviços, desdð que objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do tontrato, ná hipót".e de sobrevirem fatos imprevisÍveis, ou

previsíveis, porém á" .onr"quências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do

ajustado, ou ainda, àr 
"rro 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratuar, nos termos do Art. Gb, lnciso ll, alínea "d" da Lei

8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo'

3.g.1. O pedido de reequilíbrio deverá ser instruÍdo com planilha demonstrativa dos aumentos dos

custos originais, próprios e excrusivos da execução contratuar e mediante negociação entre as

paftes.
3.10. lndependentemente de declaração expressa, fica. subentendido que' no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas rr d"rpurås necessárias à execução dos serviços, inclusive as

relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra.

cLÁUSULA QUARTA. DOS PRAZOS

4.1. O ptazo Para a comPleta execução dos serviços contratados é de <PRAZO DE EXECUçAO

DOS SERVIçOS>, contados da emissäo da Primeira ordem de serviço e seg uindo cronograma da

proposta vencedora, Podendo er prorrogado, na forma da Lei Federal no 8.666/93, alterada e
S

consolidada.
4.2. O início dos trabalhos ocorrerá dentro de 05 (CINCO) DIAS seguintes ao recebimento da

primeira Ordem de Serviço
4.3, o presente lnstrumäñto produzirá_seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura

e vigerá peto prazo=die 12 (OOZE) fVleSgó, podendo ser prorrogado, na forma da Lei Federal no

8.666/93, alterada e consolidada.
4.4. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado' o

qual serå analisado e julgado pela contratante'

cLÁusuLA QUtNrA. Dos REGURSOS ORç4{lENrÁRlos
-, t 

'

S.l.Asdespesasdecorrentesdapresentecontrataçãoserão.pagascomrecursosespecíficos
consignados no orçamento vigente previstos paê acournnrnNTE' e correrão à conta da seguinte
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cuÁusul-A SEXTA. DAS oBRIGAçÖeS E RESPONSA B ILIDADES

6.1. Os serviços seräo executad os mediante Ordem de serviço s emitida Pela CO

6.2. A CONTRATADA estará obrig satisfazer os requisito e atender a todas as exig nS

a

cias e

doàcondiçõe a seguir estabe ecidas
a) Recrutar Pessoas habilitada S e com expe riência comProvada, forne

CONTRA TANTE relaçäo nominal do profissionais, contendo identid de e atribuição/esPe

S

ada a

S
a
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L)

o Aceitar nas meSmas condiçöes deste instrumento, os acréscimos ou supre

fizerem nos serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) m âx (s)

objeto(os) ou do va or inicial atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, $ 10 da Le 6/93,

näo sendo necessári a a comunicaçã o prévia do MunicíPio;
forma a não comPrometer o funcionamento d os serul ços do

1T

,D-

p)

MUNICíP
Executar o S servlço S de

to, não sendo aceitos os serv que estiverem em de acordo com a S
ços S

constantes no Projeto Básico, nem quaisquer P eitos de faturamentos extraordinários sob o Pretexto

de perfeito funcionamento e conclu äo do objeto contratado;

especificações

S

q) Prover todos o S melos necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços,

inclusive considerados os casos de greve ou Pa ralisação de qualquer natureza;

r) Providenciar antes do início dos serv iços, objeto do presente Contrato , as licenças, as

a provaçoes e os registros es ficos, junto às rePaÉiçöes com petentes necessários para a
pecí

execução dos seruiços contratados, em Particular a ART junto ao con selho profis sional comPetente,

6.3. A contratada auto rizaoMUNlCiPlOades contar o valor corresPondente aos referidos danos ou

preju ízos diretamente das faturas Pertinentes aos Pag amentos que lhe forem devidos,

indePe ndentemente de qualquer Proced imento judicial ou extraju dicial, assegu rada a prévia defesa.

6.4. A falta de quaisquer serviços cuja execução incumbe ao co ntratado, não Poderá ser a egada

como motivo de força maior para o atraso, má execuçäo ou inexecução dos serviços objeto desta

contrataçãoenãoaexim irá das penalidades a que está S ujeita pelo näo cumPrimento dos Prazo S e

demais condições estabe lecidas

6.5. São obrigações do CONTRATANTE:

ái lnã¡.rro tõcãl em que deverão ser realizados os serviços;

b) permiti*o p"r.ori da contratada, acàsso ao local do serviço desde que observadas às normas

:iJr:ï:?::iasamentos devidos nas condições estaberecidas neste contrato, após o cumprimento

das formalidades legais;

;ió";id;i iãrv¡ooi para a visto¡a.el'scatizaçäo do serviço; _ lo
e) A comunicação irãJiat, à CoNTRATANÍE quanto a possíveis dificurdades na execuçao (

contrato;
f) A prestação de informaçöes e escrarecimentos necessários à execução do objeto ou que venham

á ser soliciiados pelo representante da Contratada;

g) o recebimento d;"bi¿to co¡tratado,ã"åiãnJó-o ou rejeitando-o caso não esteja de acordo com

ãs especificações trazidas no Projeto Básico;

h) A comunicação por escrito " t"rpËriiva à contratada referente a qualquer alteração ou

irregularidade na execuçäo do Contrato;

i) A soricitação de escrarecimento, corrJção e sorução de incoerências, farhas ou eventuais omissões

constatadas em seus trabalhos, ,"* ônu. adicional pa., a CONTRATANTE' independente da

responsabilidade, mesmo após a conclusão das etapas e do encerramento do contrato e que forem

julgadas como n".ð.sàtits ã conclusã; á; process,o de desapropriaçäo e indenização;

j) providenciar a AÃotaçäo de Responsaoitibaoe Técnica-ARi O" tirôrtizaçáo antes da emissão da

ordem de serviço'
k) Emitir os Termos de Recebimentos provisório e Definitivo nos prazos e condiçóes estipuladas

neste contrato.
ijÊt¡ti.oroens de início e de paralisaçäo dos serviços;.

m) Os esclarecim"nto. de condiçöes åxcepcionais alheias ao Projeto Básico'
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7.1. A Contratada deverá uti lizar na execução dos serviços, funcionários contratado ou

terceirizados, bem como equipamento de Suap ropriedade, sen do vedada a utiliza de

funcionários (servidores ou terceirizados da PMC), e equipamentos de propriedade da PMC.

7.1.1. DA EXEGU DOS SERVIçoSçÃo
Os serviços seräo executados de acordo com a determinaçäo / orientaçäo da fisca izaçäo da PMC,

seguindo semPre o Orçamento previamente autorizado Pela Contratante e em estrita obediência ao

Caderno de Encargos e as exlge ncias da Ord em de Serviço esPecífica

7.1.2, QUANTIDADE DE SERVIçoS
Cada ordem de serviços esPecífica exP licitará os servlços a serem executados, especificando-os e

q uantificando-o s em Planilha Orçamentária q ue seruirá de base Para as medições'

7 1.3. MEDIçÃo E FORMA DE PAGAMENTO DOS SERVIçoS

7.1.3.1. Medição dos Serviços Os serviços seräo medidos mensalmente Pela fiscalizaçäo

7 .1.3.1.1. Os Preços unitário SE rão os constantes da proPosta de Preços da empresa vencedora da
S

licitaçäo,
7.1 .i.2. Forma de Pagamento .i^^^ ¡an{rararlnc e eyee¡tados. os preÇos

7.1.3.2.1 A Secretaria pagaráà contratada, pelos se^rviços contratados e executados' os preçc

integrantes oa proposia'af,rovada, ,"r.åruåãa a incidên.lå o" reajustamento. Fica expressamen-te

estaberecido que no preço grobar estão incruídos todos os custos diretos e indiretos paø a execuçao

dos serviçor, o" uáJroo'.ã* ,. conoifoâs previstas no 
"ãitrr 

e demais documentos da licitação'

constituindo assim sua única r."rrn"rr[ãú"ri{,Fbalhos contratados e executados'

t .t.1. e.xecuçÃo DE sERvlços lMPREVlsros
7'1'4.1'AContratadadeveráselimitara-execuçaodosserviçosespecificadosnaordemdeServiços,

;:ifilå3:tr"ï:l%i li:J:::å::e de incrusão de novos serviços no contrato, que näo constaram

da pranirha orç"r"ntrria originarou 
"u"ñcä, 

0"i".9"|...r"nnãão tårmo aditivo e o serviço adicionado

ao contrato, ou que sofra atteraçao 
"m 

,äu luantitativo "ú 
n199", o:-1T:":,1:"sentar preço unitário

inferior ao preço o" 
'"t"ien.ia 

dä adminirtirðào púbrica, mantida a proporcionalidade entre o preço

grobar contratado e o preço de referênciã, ,".p"itrdos os i^itàr do previstos no g 1o do ad' 65 da

iî ?:f 36|;"i""|:tå"rência a Qle.se refere o subitem anterior deverá ser obtido na(s) tabela(s) de

referência adotada(s) no projeto Básito da Licitação, .onr¡å"r.ndo a data-base de elaboraçäo do

?:îîTtîffå'L':li5:Ëi' adotada pera contratada ror injustiricadamente elevada, será adotada

a taxa de BDI especificada no orçam"*å-oãr" da ricitaçäo ö"i" òr t"tiço.s n_ovos incluÍdos por meio

de aditivos contratuais, com vistas "'g;r.r'tiiã "qririori'o 
econômico-financeiro do contrato e a

manutençäo do peròentuar de oesconioïiertado p"to coniiatrão, "r atendimento ao art' 37, inciso

XXl, da constituiçåo Ê"ã"r"r e ao art. 14 do Decreto n.7.98312Q13.
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cúusulA NoNA. DAS ALTEmçÖes

9.1 . O presente contrato Poderá se

No 8.666/93, desde que haja in
Iterado, nos casos Previstos no art

ul T

a

teresse da Administração, com a apresentaçäo

ustificativas.
9 2. À CoNTRANTE caberá o d reito de promover acréscimos ou S upressõe s NOS SETV

mite corresPo ndente a 25o/o (vinte e cinco Po r cento) do valor inicial do contrato' m

dem a is condiÇöe s do contrato, nos termos do afi 65, parág rafo 1o, da Lei no 8'666/93

9.2.1. As upressõe s nos serviços Poderão exceder o limite estabelecido no caPut deste subitem

s, até o
o-se as

S

desde que celebrado em comum acordo entre as Pa rtes contratuais

9.3. Caso haja acréscim o ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo

ao contrato 
--.-!--¡..^r ^^-^ tnoarÍaaaon raai, ¡to neste contrato, asg¡. n variação do valor contratual parafazer face ao reajuste de preços prevlf

atuarizações, compensaçöes ou penar¡zaçãár i¡nrn."ir"r d".orr"ntes das condiçöes de pagamento

nere previstas, bem åorïò êmpänno de äotaçöes orçamentárias suprementares até o limite do seu

varor corrigido, não caracterizam atteração ãò r"rrol podendo ser registralo_s por simples apostila,

dispensando a celebraçäo de aditamenìo, conforme art.65, $8o da Lei no 8'666/1993'

aplicada nos seguintes casos:
a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acårretar transtornos ao desenvorvimento dos serviços da

ónii"i"nt", desde qr" l.iao caiba a aplicação de sançäo mais grave.

ll - multas (que poderão ser recolhidas em qual[uer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de DocumeÅto d'e Arrecadaçäo Municipal - DAM' a

ser preenchido de r;;;¡; com instruç'ões fornecidas pela Contratante):

a) de 1% (um por cento) sob¡e o valor contratual total, por dia de atraso na execução do objeto

ou indisfonibilidade åo t".to, limitada a 10o/o do mesmo valor;

b) de 2o/o (dois por cento) sob-re o valor contratual total do exercício, por infraçäo a qualquer

cráusura ou condição ito contraio, não ãsiecificada nas demais aríneas deste inciso, aplicada em

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS SANç OES E PENALIDADES

10.1. A Contratada sujeitar-se-á às seg uintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial

do contrato, erro de execuçäo, execuçäo imPe rfeita, mora de execução, inadimplemento contratual

ou näo veracidade daS informaçöes prestadas, garantida a Prévia defesa

| - advertência , sanção de que trata o inciso I do arl. 87, da Le i n.o 8.666/93, Poderá ser

dobro na reincidênc a

c)de5%(cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pe a recusa em corrigir

qualq uer serviço rejeitado, caraclerizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco)

dias que se seguirem à data da comunicação formalda rejeiçäo;

lll - susPen Säo tempo rária de particiPaçäo em licitação e impedimento de contratar com o

MUNICIPIO DE CAUCAIAJCE, po t ptazo não suPe rior a2 (dois) anos;
m a Administraçäo Pública,

lV - declaração de inidoneidade Para I cita r ou contratar co

enq uanto perdurarem os motivos determinantes d puniçäo ou até que seja promovida a reabilitaçäoa

perante a autoridade que aPlicou a Penalidade, dePo is do ressarclm ento à Administração pelos

prejuízos resultantes e dePois de decorrido o ptazo da sançäo aplicada com base no inciso anterior

10.1.1. Somente aPó s a Contratada ressarc ir o MunicíPio de CAUCAIA Pe los prejuízos causados e

após decorrido o Pøzo de SUSPENSAO aP derá ser Promovida a reabilitação Perante

a próp ria autoridade que aplicou a sanção
USIVA do(a) Presidente do INSTITUTO DE

nicípio de CAUCAIA.
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urado o direito ao contraditÓrio

14

F

a

S l, ll e lll

ìr

defesa, garantida nos Prazo S de 5 (cinco) dias úteis para as sançöes Previstas nos inciso

do item 1 0.1 supra e 10 (dez) dias corridos Para a sanção Prevista no inciso lV do mesmo
Eno

10.3. O valor da multa aPlicad a deverá ser recolh ido aos cofreS do MUNICíPIO DE CAUCA

ptazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa for

pago, ou deP ositado, será automati camente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus

Em caso de nexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o va lor devido será cobrado

GLÁUSULA DÉCIMA PRIME IRA. DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. A nexecução tota ouparcial do contrato enseja a sua rescisäo, com as consequências

contratu a is, prevista s no instrumento convocatório e asp revistas em lei ou regulamento'

11.2. Além da aPlicação das sançõe s já previstas, o Presente contrato ficarâ rescindido de pleno

direito, indePendente de notificação jud icial ou extrajudicia l, sem que assista à Contratada o direito

de reclamar indenizações relativas às desPesas decorrentes de encargos provenientes da sua

execuçäo , ocorrendo quaisq uer infraçöes às suas cláusulas e condiçöes ou nas hipóteses Previstas

na Legislaçäo, na forma do artigo 78 da Lei 8.666/93

11.3. O Proced imento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Le de

Licitaçöes

CLÁUSULA DÉCIMA SEGU NDA, DAS DISPOSIçÖES GERAIS

12.1.O CONT RATADO se obriga a manter, durante toda a execuça o do contrato, em comPatibi idade

com as obrigaçöes Por ele a umidas, toda as condiçöes de habi litaçäo e qualificaçäo exig idas na
ss S

em desacordo com os
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adm inistrativamente e judicial'

10.4. As sanções p,".uiäìã, nos incisos lll e lV do item 10'1 supra, poderäo ser aplicadas às licitantes

qr" "t ,^=áo do contrato objeto desta licitaçäo:

I - praticar"r àto, ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçäo;

ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administraçäo Pública' em

virtude de atos ilícitos praticados;
lll-sofreremcondenaçäodefinitivaporpraticarem,pormeiosdolosos'fraudefiscalno

recolhimento de quaisquer tributos'

10.5. As sançöes p*uiËtr. nos incisos l, lll e lV do item 10'1 supra poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso rr oo mãsmo item, tacuriäoã a defesa prévia do interessado no respectivo processo'

Ãã óråzo Je s (cincõ) àias úteis' . ,.-,..-Li,i^^r^*an{a am rirmar o co
10.6. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o contrato dentro do prazo

de b (cinco) dias ,:,i"¡, ã rontar da notíti.aÇbo'que lhe-serå àncam¡nhada' estará sujeita à multa de

10,00% (dez por cento) do valor total adjudicagg,-.^"-Tj.l"luízo das demais penalidades cabíveis' por

caracteriìzar descu m primento tota I d a o brigação assum loa'

\i'Z?T ,resente contrato tem seus termos e sua execuçäo vincurada ao Editat de Licitação e à

|!:S:üiS'lliF^-rE se reserva o direito d" l3:"luso de quarquer das prerrosativas dispostas

Åã áttço-Se da Lei n.o 8'666/93, alterada e consolidada'

12.4. Ainadimprèn.i" oó ðorrrïRATADó ãom referência aos encargos trabarhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais naãtransfere ao cõrurnnrANTE a responsaui¡oaoe por seu pagamento, nem

poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regïlarizaçäo e o uso dos serviços pela

Rua

Administração.
ó.s. aAdm¡nistraçäo rejeitará, no todo ou em

termos do Processo Licitatório e deste contrato'
parte, o

Padre Romualdo' Caucaia/GE
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12.6. lnteg ram o presente contrato, independente de transcrição, todas a S peças

procedimento icitatório e a proposta adjudicada
a Contratante, testes Previstos s normas

12.7. A Contratada se obrig a a efetuar, caso solicitado Pe

da ABNT, para definir as características técn cas de qu lquer equipamento, materia ço a seroua

executado.
12.8. As ligações provisÓrias que se fizerem necessárias para a execuçäo dos serviços,

a obtençãõ de licenças e alvarás, correrão por conta da Contratante'

como

CLÁUSU LA DÉctMA TERCE|RA. DO RECEBIMENTO DOS SERVIçOS

13.1. Após a conc usão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento ao

dirigente da CONTRATANTE, Poderá solicitar o recebimento dos mesmos.
ENTE, a critério da13.2. Os serviços concluído S pode räo ser recebidos PROVISORIAM

CONTRATANTE Pelo resPonsável Por seu acomPanhamento e fiscal zaçáo, mediante termo

circunstanciado, a sinado pelas Partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
S

contratado.
13.3. O termo circunstanciado citado no item anterior deve, quando:

aios serviços estiverem EM coNFoRMIDADE com os requisitos preestabelecidos, explicitar esse

fáto no texto, que deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo recebimento'

b) os serviço, ,pr.r"ñirr"r Ñno coNFoRMIDADE com os requisitos preestabelecidos, relacionar '

os serviços desconformes, explicando as razöes das inconsistências, dando prazos para correção,

que näo poderão ser superiores a 90 dias.

13.4. A Contratada ficá obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo o, "r pãd", o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execuçäo ou mater¡ais empregados, cabendo à FlscALlzAÇAO não atestar a última

e/ou única medição dL serviços até que seJam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no TERMO Of nfCf ÉIMENTO PROVISÓRlO.

13.b. para o recebimento DEFINlÏvo ãos sérviços, o dirigente do órgão CONTRATANTE designará

pelo menos 01 (um) técnico, que vistoriará os serviçoé e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO

bE¡NlrlvO, que .orprou" a adequaçäo do objeto aos te.rmos contratuais'

13.6. A ASS¡NAIUTA dO TERMO DE RECEBIMEÑTO DEFINITIVO NãO EX|ME A CONTRATADA dAS

responsabilidades que lhe são cometioas pela legislação em vigore P-oleste contrato' nem exclui

as garantias legais e contratuais, as quaiå podem sei arguidas pela CONTRATANTE' dentro dos

prazos de garantia ã ,"rponrrOít¡OaOå pt"uittot em lei, !e outro pßzo näo for estipulado neste

Contrato.
13.6.1. A assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFlNlrlvo, cuja data fixa o início dos prazos

previstos no artigo 6tg, do código civil não exime a CONTRATADA das responsabilidades que lhe

säo cometidas pelã tegistaçao äm vigor e por e-s!9-99ltrato, nem exclui as garantias legais e

contratuais, ,, qr"i. óðJ". ,", ttgriäts pela CONTRATANTE, dentro dos prazos de garantia e

responsabii¡O"Oe previstos em lei, sé outro prazo não for estipulado neste Contrato'

13.7. Após a assinatura do TERMO OÈ nrcralMENTO DEF|NlTlvo, a garantia prestada pela

CONTRATADA, se houver, será liberada e se em dinheiro, corrigida monetariamente, nos termos do

priagrrfo +o nrtigo 56 da Lei n.o 8.666/93, e suas alteraçöes posteriores'

CLÁU suLA oÉc¡ma QUARTA. DA GESTÃO E FISCALIZAçAO

14.1. A execução do Contrato deverá ser acompan

Administrativa Contratante, especialmente designa
da e fiscalizada Por representante da Unidadeha

do

no art. 67 , da Lei Federal no 8.666/1993

A
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14.1.1. Os representantes da contratante anotarão em registro próprio todas as

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regula

faltas ou defeitos observados.
14.1.2. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em pafte, qualquer serviço

esteja de acordo com as exigêñcias, bem como, determinar ptazo para substituiçäo do

eventualmente fora de especificação
14.1.3. As decisöes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser

sol citadas aos seus superiores em tempo hábil pa ra a adoção das medidas convenientes

14.1.4. Para que não haja prejuízo dos serviços, a Contratante, poderá a qualquer momento,

substitu r o fiscal/g erente de contrato através de nova designação formal

14.2. As competências, atribuiçöes e responsabi idades ao gesto r e fiscal de contrato serão

disciplinada s conforme instrumento normat vo vigente no município ou, em sua ausência, pelas

disposições legais vigentes.
14.'s. A preseñça dã fiscalização da Contratante não elide nem diminui a responsabilidade da

empresa contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA GARANTIA CONTRATUAL

15.1 . A iberaçäo ou a restituição da g arantia contratual, quando houver, será realizada após a

execuçäo da prestação a que se refere este instrumento contratua , nos termos do parágrafo 40 Attigo

56d a Le n.o 8.666/93, e suas alteraçõe S posteriore S

15.2. Em se tratando de garant a prestad a através de caução em dinheiro junto ao GOVERNO

MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE, em conta específic a a mesma será devo vida monetariamente, nos

termos do parágrafo 4o Artigo 56 do citado diploma legal'
1b.3. A garantìa prestadã pelo(s) licitante(s) venðedor(es) somg{g t9l? liberada depois de

certificadõ, mediante assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVo pela Contratante,

desde que o objeto contratado tenha sido totalmente realizado a contento'

1s.4. Aìineraçab da garantia será procedida no prazo de até 10 (dez) dias contados do recebimento

do pedido formulado, por escrito, pelo(s) contratado(s)'
ts.b. rua ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao

valor acrescido, nas mesmas condiçöes estabelecidas no edital originário deste contrato'

GLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DOS CASOS OMISSOS

a CONTRATANTE, segundo as disposiçöes contidas n

Procuradoria-Geral
do Município *''14gf-u

't

rva das

q nao
esmo

gä

16.1. Os casoS om ssos serão decididos Pel
Lei no 8.666, de 21de junho de 1993, e demais normaS de licitaçöes e contratos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas na Lei

Consumidor. e normas e princípios gerais dos contratos'

GLÁUSULA DÉGIMA SÉTIMA. DO FORO

no 8.078, de 1990. Código de Defesa do

IA/CE, como o único competente para dirimir
xpressa renúncia de qualquer outro, por mais
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17.1. As partes elegem o foro da comarca de CAUCA
quaisquer dúvidas oriundas deste CONTRATO, com e
privilegiado que seja.
17.2. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias

de igual teor e para um sóiim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a

tudo assistiram, na forma da lei.
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CAUCAIA, Ceará, em- de

INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO

MUNICíPIO DE CAUCAIA - IMAC
<Nome do(a) Gestor>

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

L

2

: Procuradoria-GeralI do I'lunicípio

de

(J

u
o

<RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA>

oce

) 4q
Fls.

e

CNPJ no
<Representante>
CONTRATADA

CPF:

CPF:
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MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE.

Cumpre ressaltar que admissão ou veto de formação de consórcio em certame licitatório

é confiada pela lei ao admini'strador, ptìr o art. 33 da Lei 8.666/93, utilizando-se da expressão

,,quando permitida,',-ðonfériu discricionariedade ao ente administrativo para permitir ou não tal

condição no instrumento convocatório'

Essa decisão é resultado de um processo de avaliação da realidade do mercado em

razãodo objeto , .ãiäJtãoo e þonoeiãcäo dos riscos inerente â atuação de uma pturalidade de

sujeitos associados para execução do ooi"tã visando ao atendimento ao interesse público'

A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, para o caso

concreto em análise, que av¡sa exatamente afastar a restrição à competição'

corroborando esta tese, o Prof. MARçAL JUSTEN FILHO' in comentários à Leí de

Licitações e contratos Administrativos, 13 ed. 2009, pâg' 47 e 477 ,leciona que:

"Emregra,oconsórcionãoéfavorecidoouincentivadopelo
*.o óireito. Como instrumento de atuação empresarial' o

consórcio pode cond uzir a resultados indesejáveis. A formação

de consórc¡os acarretã riscos da dominação do mercado, através

ãã pâ.to. de eliminação de com petição entre empresários. No

ããrpó áe licitaçõer, å tott"ção d'e cónsórcios poderia reduzir o

,n¡uärro da ãisputa. O consórcio poderia retratar uma

ðomposiçao entie éventuais interessados' em vez de

ãrtäb"teð"ru|.ll disputa entre si, formalizariam acordo para

eliminar a comPetição'

Mais o consórcio também pode prestar-se a resultados positivos

ã compativeis com a ordem jurldica' Há hipóteseÌ eT que as

ð¡r.unåtan.ias de mercado é (ou) a complexidade do objeto

t"rnam 
-þroblemática a compètiçâo. lsso se passa quando

ö;"G quantidade de empresas, 'Lsoladamente, não dispuseram

ãe conoiçoes para particióar de licitaçöes, Nesse caso, o instituto

do consórcio é a'via aåequada pára propiciar ampliação do

universo de ParticiPantes'

E usual que Administração Pública apenas autorize a

ãartrcipàCao de empresas em consórcio quando as dimensöes

ãü å ðorirplexidade do objeto ou das circunstâncias concretas

exijam a associação entre os particulares'

JUST¡F¡SATIVA PARA NÃO ASEITAçÃ9 DE 6ONSÓRCIOS E/OU 6OOP

Trata-se de justificativa referente à vedação à

coNTRATAçÃo DE SERVIçoS DE ENGENHARIA EM G

SÓLIDOS PARA ATENDER NECESSIDADES DO INSTITUT O DE MEIO AMBI EDO

São as hiPÓteses em que apenas umas poucas empresas

estariam aPtas a Preencher a condi s exigidas Para

a licitação."

Ainda, leciona o citado mestre, quando à questão

INSTITUTO DO MEI - IMAG
ntro - Caucaia

85) 99784-5339(

AMBI

cn

e

ECA
ral, 99 -Rua Je

S

tr CAUCA a.ce.oov.br
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"O ato convocatório admitirá ou não a ParticiPação

em consórcio. Trata-se
Administração Pública."

de escolha discricionária da

A respeito da particiPa ção de consórcios, a jurisPrudênci a do TCU tem as ntado que
empresas

fica a cargo da d scnclo nariedade do gesto r a decisão de admitir ou não a particiPação de

organ zadas em consÓrcio na licitaçã0. Senäo vejamo

Na mesma linha caminha o entendimento do Tribunal de Contas da Uniäo ao aulorizar

a vedação à ParticiPação de caoperativas no certame quando ho inação entre os

ionais alocados Para a execução dos serviços e a no 222112013 -
profiss no 975/2005
Plenári stro José Mricio Mo iro,2

INSTTTUTO DO M UCAIA - IMAC
Centro - Caucaia

ne: (85) 99784-5339

Alétlrdisso,aformaçãodeconsórcioséadmitidaquandooobjetoaserlicitadoenvolve
questões de alta complexidade ou de, relevante vulto, em que empresas' isoladamente' não teriam

condições de suprir å! t"qtiiitos de h"biliù;å; Oo eOitat, o que não u"t ao presente caso tendo

ã, uiåt" tr"tar_se de um serviço comum de engenharia.

Por outro lado, o Municlpio de caucaia vem por mgio.de¡te^apresentar justificativa

acerca da não participação de Empr"rã, ànqrtdradas na modalidade de Cooperativa no presente

procedimento licitatório'

Destacamos o disposto no Termo de Conciliação Judicial firmado entre a União Federal

e o Ministério púbrico do Trabarho, o.orr¡iä ná nðao civit púotica no 01082-2002- 020-10-00'0, no

quar a união Federar se compromete_â não mais'contratar cooperativas que atuem em atividades

como serviços de limpeza, conservaç"å ó-t"n'tenção de prédios' de equipamentos' de vefculos e

instalações, dentre butros'

: lnstituto do l'leio
r ÀmÉiãnte de Gaucaia

.s{lÅþq,
Fls. ' -o

',Ademais a participaçäo de consórcio em torneio licitatório não garante aumento

de competitividade, consðante arestos do Relatório e voto que impulsionaram o

Acórdão no 2.8131200;Ã' i;-Catàt" ( "') O ."tt'.33,da lei de Licitações

expressamente atribuià Roministração a preiogativa de admitir a participação de

consórcios. lsto porqu", 
" 

närtì uåt t formação de consórcio tanto se prestara

fomentar a concorrên.'ã (òonrOrcio de empresäs menores ou, de outra forma' não

partrcipãriám do certame) quanto.a, cerceá-la (associação de empresas que caso

contrário, concorreriar-äritr" si). com os eiemptos fornecidos pelo BACEN'

vemos que é prática comum a não ãceitação' de consórcio." (AcÓrdão no

1'g46l2oo6.Plenário-TCU-rel.Min'MarcosBemquerer)''

A aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito o poder

discricionário da administração contratante, contorme o art. 33, caput, da.Lei n.

g.666/1gg3, requerendo-se, porém, que sua opção 9eia. sempre justificada'

,,(nðãioao n" soòlzooo -ptenáiio -TCU -rei Min. Marôus vinicius vilaça)'

Diante do exposto e considerando que existem diversas empresas com capacidade para

prestar serviços do objeto desta. .ontråìä'ã-o, ã rvÀc oeóioiu por não permitir a participação de

consórcio, Fato esse que, por si sÓ, não t*figura restrição à competitividade' economicidade e

moralidade

&
BIENTE DE
Amaral,

(Acó
13;

o, TC 029.28912009-0, re lator Mini

Rua Je
OA

E-)n a il' irnec(ñ ¡:at tcaia.ce. qOV. br
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Segunda Câmara; Acórdão no 1815/2003 Plenário; Acórdão no 30712004 Ple n

culminaram com a Publicação da Súmula no 281 do TCU), como é o caso da Prese nte co

Atestamos, Por fim, que Pe rmitir a ParticiPação das mesmas representaria deS

o PrincíPio Constituc onal da Eficiênci a, previsto no Artigo 37 da Constituição Federal 1 988,

considerando que todo e qualquer ProÇe dimento referente ao contrato, aos aditivos e pagamentos

necessitariam obrigatoriamente da assinatu ra, e consequente anuência, de todos os cooPerados

dificultando, ou até impossibilitando , a célere execução do objeto pretendido.

ROCHA DIÓGENES

ORDENADORA DE DESPESAS DO IMAC

nca

Ëx



DtÄRl0 oFtclAL DO MUNlClPlo DE CAUCAIA - 17 DE FEVEREIRO DE 2023 I ANo XXll N 
q 2656 10"

Iistc Ato tor'lla sem el'eit<l o antelio r, de 0l ll2l20l1' Pref'eitura Mrrnicipal de

cipll tlc (l¡ucain. Ñ{ircl¿r Zarlnza tlc Sousa - Presitlcntc do lnstituto dc

Cnuciria, l6 cie novenltrlo tle2022' Vitor'ì)ercila

Prcvidôncia tlo lVlrrnicí¡rio tlc Cnrrcrin'
-tiì
ø

tdc

rLl
c)

,\'l'0 Dlil APOSITN'IADO|ìIA No 3llll2022- GII' O I'refeito Munioipal de Ctrucaia, no uso de stras atribrrições lcgai que llre

irrt. 59 da t,ei Orgânica tlo Murricípio' c teudo em visttr o que consta no Pt'tlcesso N" 00?/2008. Lesolve conceder: Âposentirdoria por

07/01/2008, à S TA llenedita da Silva I'attl o, brasileila. polttr<lola clo CPF: )t*'t'104
1 83-* * 

" PIS/PASllP n". t.078'*ì'x'3 I 5- l' selvidola prefeitula,

ocLrp¿ulte do cargo tle Auxiliar cle Selviços Gerais, ref.Al)O-01 , inscrila sotr Intrtt'íott la no 0(r 14, lotad¿r n¿r Secletal'ia Mutricipal dc Saútle' pfoventos

prcpo lcionais tonraclo pol'base no afl.40, $lo. inciso IIl. alínea "b" da Constintição Fccleral. L,ei n" l4l4/01 c l'ei nu 6?8/f)1' no valoL 415,00

(quíúrocollt0s c rluittze leais), assirl tlisclilninados

VaLoR Do BrHerícto (001/2008)

l'relbitut'a MLrnici pal tle Ctrttoaia, l2 tle tlezcnlbro de 2022. Vitor Porcir¿t Valinr - Pref'cito lvlurr icipul tlc Cnrrcnia. Vli rol¡¡ Zar¿tnza tlo Sousa - Pl'c-

sirlcntc do Instituto dc lrr$'itlônciutlo MrrnicÍpio tlc c¿rttc¡lia.

'\ I0 DIi,,\ I'OS ITN'I'A I)O ttl;\No32112022-GlLOI'ref'eitoMtrnicipalcleCatroaia'notrsode
uas atribuições legais qtre lhe cotlfclc o illr::iso Vll do

art. 59 cla l,ei Olgârrica d<l Mtrnicípio, tenclo ent vista o qtrc collsla llo Processo N" 2022007255' resolve coucecle r: Aposcntadot'ia por''lbrlpo de (lon'

tLitruição e Iclade, p¿ìrtir de 0311012022, ù Slit. lîrutrcisca ll)laine Canre lo Maciel, blasileita' pot'taclolt do CPF: x'* *.579. I 03-t¡ *. l'}l S/PASIìP: I'27 I''t*'{¡

819.5. ocuPante <1o calgo tlc PIìOFIIiSSOR DA IIDIJC^Ç Ãf: nÁStCR, rel. GR-C1,04- inscrila sob nr¿rtrícr¡ la n" 8890. lotacla na Sect'etalia Mrrrricip¡l¿l

\

,.7

de l.ìdrrcação, Ciôncia e'i'ecnologia, corn proverltos integrais' tornauclo por lrase os arts. fiu e 7o tl¿r Linrenda Cotrstittroiona I4l/2003. art.2" da l:inrcnclit

Constitucional n" 4712005, t,ci Ir4unicipal no l4l4/01' l'ei n' 678119()1. [,ei Oonrplcurent¿rr nu 0l/2009 e ['ei no 2l'7'2120 10. no valol dc R$ 3.410'tll

( trê rlil, c¡uatroccntos c dez ticais c oitcnla urn centavos) cliscri n'rinados atraixo cla scguinte lbrnra:

PARIDADE

Pr.el,eitura Municipal cle cnucnia, 05 cle outtlblo de 2022. \/itor' P0rcir¡ valirn - I)rcfcito lvh¡nicipal tlc Car¡cnia. I\'lircll Zarl¡nzlt tle Sousl - Prcsi-

dente tlo lrrstituto tlc Prcvidôncia do IVlrrnicípio dc C'auc¡ria'

EXTRATOS/ AVISOS

lis't' DO tro cÚl¿\RÁ - PlìEl¡till'tl lrÄ VllJNlCtPAL, Dlì CA[lCAlÀ-iVtSO DIi ADL\lvttlNT() Dtl l,lCt'I' ÇÃO - Corrsidelando o l)lllfr[:i-

RlMËN1'O da Intprtgttaçãto intelgrsta pcla enrprcsa MAITQUISFI SI.iRVIçOS AMIIIIN'U\IS S/A o o Pt'ovtsto no ar1. 21, $4" cla f,ci n" 8.6(r(r/ 199'1' fìca

adiacla a sessão de reoebime nttl cle envelopes conr docuulentos cle habilitação e propostas ck: preços cla CONCORI{fiNCIA PÚBLICAN" 2023.01.03,03-

IMAC, que torÌ corno objeto ¿ì CON'flìu\l
^,ÇÃo

Dl.) sËRVlÇOS Dti BNGIìN]IAIìI A IlM G[}S'IAO IN'|IIGRADA DH IìESÍDIJO SÓI,IDO

PAIIA AI'l;N D[II{ NI]O.ìSS IDADI]S DO IN S1"I'I'U'I'O DLì MT]IO AMllllN'I'lll DO Mtll'ilCl PIO Dtl CI\IJCI\IA/CI), para às 09h00llt in do clia 27

cle abLil dr: 2023, no Depat'ttrutetrto dc Cestão cte l'icitação' silo a Rr.ra Coronel Coneia, rl" 1073 - Parcl ruc Soled¿rcle - Caucai¿ÿCB, em deoorrônci¿r da

do Anexo I clo l.ìdital (Pro.ieto l}isico) e das exigôncias de habilitação. O rtovo cclital cstará cli sporrível, o partil de 2310212023, tt'o site

lìl oclihcação
Mais inforntações: cnf íSpclr.qrtlsgi.'!-çÈsqYù' Cauoaia/CI:i, l7 de lèveleiro de 2()23. Wagncr Vicir¡r Vi-

h t tps: //mtrn iciqilis- l i ui lat:ocls tc:c'c:c grrv bý'

dal - Prcsidcntc tl Conrissão dc Licitlrções'

S S

ú

a

Il

tiS'l'r\ D() D() cllAìl/i-l'RI'.lÌ'tìf 'l't IllA l{t IN ICIPAL DIì C^l'f C,Â,¡A - IìX-f'lì¡{l'O D¿\ ir-IA ì)lil llti'GlS'fIlO l)tt Pflll(ìOs N" 2022'll'04'01'01-

ÄRP- ÓRGÃO I)IiMANDAN1]i .. SBCI{III'I AIìI A M UN ICI PA I, Dlj I'AIIìI N4 ÔNIO I.') 1'R AN S POI{III' liM PRI:)SA Dl'l'l'hlNl'0llA D0 tìlr(ìIS'l Ro

l) Plìf)(lO: URVO Dl S1'lìllltJ IlX)lU\ l:)llltll'l " CN l']J N": 30.2?3.t146/000 I -66, replesentado(a) pelo(a) Sr(a)'l'h iago'liura Cihertrisk i -. Va loL glotral

lì.fi 9.359.40 (nove ntil' trezcnto e cinc¡uenttr e nove reais e qual'entâ celltavos) l't'¡¿<¡: l2 (tJoz.c) nreses tr Ptrrti l cl¿r assin¿rtttt ir tla ÄlA DIj Iì BC I S'l lì O l)11:

PIlllçOS. Procosso de licitação na urodalidade de Pregão l.iletr'ônior: Para lìegi stro <.le [)tcç<ts N" 2022.I 1 04'0 I -SP'|. OB.lilÿrO: lllrGl S'l RO DLi Pltli-

R$ 260,00
Veructmrruro BASE (150H) (01/2008)

R$ 65,00
Aot ONALcl (Let ru0678/91)SERVrço (25o/")TEvlpo OE

R$ 325,00
VALoR DA Reruu¡lennÇÄo

R$ 279,76
LO DO EFíCIOBEN (9.426t1PROPORCIONAL 325, 000.950) X

R
R$ 135,24

corvrpueveuro cot tsttruclounu
R$ 415,00

SIM
PARIDADE

R$ 2.706,99
VENCTMENTo BASE ('100H) (1O12O22)

R$ 29276
ADTcTEMPo DE ERVIS (1 o/o) EI(L LEI /2009)01678/91 clcço

R$ 406,05
RreÊruct¡ DE CLAssE (15olo)GnnrtntcnçÃo

R$ 3.410,81
vALOR DO BENEFlclo (1012022l.

SIM

coHlssÃo DE LlClrAçÃo

(l()S VIS^Nl)O ItIl'lt llìA Ll L:VLN'I'UA I., AQU I SIÇÃO D[i IlQU II'/\M EN]ÐS t.ì PlìODtJ'los Dl.ì l.,lMPliz^ l.ì l l lGll.lNlzA(lÃt¡ ot, vnÍct lt,cis'

\
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nô 202208- de Udtaçõæ do ltunidp¡o de

saber qæ o Séqetårio ¡Ýlmicipa! Ce.lnf¡ægtut@ € 4lsidde
Revoo@æ6 motiws ep6los na jus1iføii€ mtante rc aúc

licTatqÍo sspEcjtado. obþøndo â ConFalação de øptes 6pecializada
dos sMç6 de mclltia e reû.PeÉção do estEdsi vicinais, æ Munìciplo

pq reio da Sæ-etaria dâ lnfræslruluÉ - SElt¡FRÀ 6nfæ
m Édital e s€us An€xo., G þmos do art 49 da Lci n' 8.666/93.

de2073. Sãnbs Li@ -Pres¡dontedaCPl-

,ffi

IT
¡:'

'AS YEilDAS d¡ indústria de atimentos aumentaram

em 2022 no Ceará. âpesar de queda na produção

PALOMAVARGAS
patoma.varq as@oP'ovo:coni.br

se fata em PrroduÉo, segundo

dados do lristítuto Bres{lelr¡ de

Geografia e Estaüstica 0EGE) a'
qneda foi de 7596, PÍr !&. .

No qno anter¡oÎ, 20á' a rc-
tra$o fol de 8,996: Aqul, tam-
bém vale ressaltar.quÈ,..Ce3te,:
anq o Brasil tamtérn'aPresen-
tou uma queda de 8P96, o que

deixar¡à o Estado um ¡nico mas

próximo do dæemPeoho da
málianacimal

.-¡. ,_.r¡, 1:_.1..i. . i):i,1.i:':iii :,: jj!iÌ-

:.. . :,. ,:::.irri :.:r-..:..ìr*.j.lJ.:;

.-,- ., .: i- i .; ,. 1: i: 'ìli: r;:ìrl'liì

' ' :i. i: ::" i-

' : ' .': :l: ì' ' .:. :;l: ir::'ì -

.. : .. .' .. 'l--:': .t ::::;- jl,'l!

'. 1: 
- : :rj- :- : . ì:; .- -:;.

- .:j .... .,..i ,.,.'.: ;-

16 ã.-+>

bithões de reais foi
.€ faturamento do

s€tor no Estado
Apesar de queda na Érodu-

$o fisiq, a indústrta alimen-
tícia no Ceará tev.g um zces de
alta no faturamentq chegando

a R$ 16 bilhões; e um.aumehto
de r,7'% em \¡agas de einPrego

formal, de acordo cooì dados

da Associa$o Brasileira da

tndústria de Alimentos (Abia)

com srclusividade ao O POVO.

O setor emprega eÞ todo o Es:
tado certa de ø6 mll Pessoas o

que Fepresenta r7,9% do tótal de

trabalhadoies da lndúsEia de

bransformaSo cearÉnse.

EC1",;. .vt.-b.
1¿-> ')
\ì¡.' 3ìr-. ¡.
F*'^-'| -\lr,Q'

o9'

+
podern ser atribufdos
ao6 investimentos na

de plantas fabriq Pesquisa e de-
senvolvimento, fusõe5 e aquisi-

çoes, compra de máquinas e

equlparnentos, que alcançaram
R$ zg,6 biihões, Percentual de

't)

o DclqiÉb dã lmFlgnaçâo knspdå Pda erPGa tl¡qùiæ
ÿA e o trBislo @ ãt n, Sd" da Lei ri' 8.666J1993' f€ adÉda s s€ssão

Co.reb, no 1073 - Prq€ Sdedade - CæiúCÊ

cd¡t¿l estsrá disponível. a psrlit de 23¿OA2Aæ' @ silê:
Mâb hforuçõ€ cpil@¡gn€qË.e€@¡r. CaE¡dCE, t7

vldd

À¡eþ Anttirntg
Oe0ãlælo

d€âlenior o€oê6dd¿déå do FitulDsd¡dc pæhlcgEda deÉH@
noiËúçodeM,zf d9do d&rås OghoorrütpaÉ

(þ

md@|Mhde

Édid (Prqeb 8ásic!)e daser¡gërrcjæ

e trinta rirutos). através de endeæço elefün€o

ænûEis 4uisiÿesée ireuffi paB a upa ilimal de interffi

*de dã C6i3são. sifuada a R@. CqoælCdeia

(þ

Pr€ço
fúllÉeas

Pregæko(âi Câ PefdiuË MsÍcjpai
iñtoræd6. qæ æ próxlmo da 07do66hæimerio

em A¡gode RoferênciãProido Bàsi@¡fe¡mCâu€ialce, ænføæAfiò'sfe deM6b
ÉM inl€gÉænmæ

htrário de o800hnoinlcrFaçÕ6 rcMãiG
Gofr6Èlæfra

de Cau€ê - Cørá, tme
dc P,la9o de 2023. ås @:3ohs

Pa@tubaG- O Eúd Pod€rá $r adquirido msitevúicþalde
de OfrelÊTiago PfotoPa€hJÞâ, 17t02n023.dsie A\i$.óa puÞfËçáoa Parir

dêdo

da 10 de Éço de
srn, Csúro, CEP:

da Comissãod€ S€sõ62@, ra sêtra08h30rún(æñzzda
o Edtel623{0400, 'Fræheirhha4Eh¡ogre¡a PdtetaLaurc

à12îOnosqadquiódo
Èvaniro

t.
oss

cj do

do
- Tooadê de Preços no 13.51-cP-FHÊ clj9t9:

l(lrm
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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARAPT

AVISO DE l"lclTAçÃo
pREGÃo ELETRÖNIco/REGlsrRo DE PREços Ne 1402'03/2023

o Municlpio de Acårðpe, por meio de ssu- Pregoeiro' torna público ðos

lnteress¿dos, que no dla 07 de março àe 2023' às 1O:OOh' êstará realizando llcltðção na

V"l.f,l.l"'pr"cã, Eletrônico/Re€jstro de Preços, cuJo obieto é a seleção de melhor

orooã*" p"r" ñegistro de Preços visando futu¡as e eventuais aquis¡ções de 8éne'os

Ii,"i""f"'Jt o"* 
-a 

merenda eicolar dos alunos da Rede de Enslno do Munlcfplo de

n."r"o"lci itravés do Pro8rðma Nacional de Alimentaçåo Escolar ' PNAE' Poderá ser

;;;;';;;;"i" pou.l ¿o TcE-cEr https://l¡c¡tacoes'tcecetovbr e Portaì de compras:

httpsi//www.bll,o18 br.

Acarãpe - CE, 17 de feverelro de 2023

FRANCISCO TORRES DE MOURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATARINA

AVISO DE tlclrAçÃo
PREGÃO ETETRÔNICO N9 1/2023 .sME

hIo Fts

pelo fone/faxr 88 3556'1167

TOMADA DE PREçOS Ne 909'0612022

Abertura dos Envelopes de Propostas de Preço

O Pr€sidente da CPL de Acarèpe torna público que ås 10:00 horas do dia 24 de

fever"iro ¿e zoj¡, na sala da comissão je Licitação, localizðda no Pàço Munlclpal' situada

"ïì"" 
L"r¿ Gu¡lherme costa, n. 100, centfo - Acarape/cE, reallzará. a ãbertura dos

pnvelooes de ÞroÞosta de preços das enlpresãs hàbll¡tada5 após faÉ recursal na

ilää";;il;"-p*io''",io objeto é ã contrðtação de ompresa espsc¡ðlizada para

;;;;;;;;; ,;;i0", e .unutunção corretiva e preventiva de ponte na localidade d€ pau

i?"""ål "" 
v-r"rt'1" <le AcarapefcE. Todos os documentos poderão ser lidos ê obtldos no

ã"î"r"r" "f",iÀilà 
do portal de licitações do TCE/CE https://l¡citacoestcê ce gov b'l'

Acarape/CE,17 de feverelro de 2023

FRANCISCO TORRES DE MOURA

Presidente da comlssão PermanÊnte de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE BEBERIBE

AVISO

TOMADA DE PREçOS N! L'7r'0712023

Abertura Propostas de Proço5

o presidente da comissão Þermanente de Llc¡taçâo, comunica aos ¡ntefessados

que a Fase de Abertura dos Envelopês contendo as Propoitas de Preços dos l¡cltantes

i"À¡¡t.¿o, na Tomada de preços Ne o!,!r.oLl2o23, cujo obleto: contratâção de pessoa

;;;ìJ;; ;";" orestacão de serviços récnicos espectallzados na área de licitðções e cont.atos

;"" ä'ffiJ;;';ñil*, i-,"'¡t diversas Secrstari¡s do Munlcipio' erá reali¡ada no di¿

iÁpz,iioü ¿t og¡, n. ,.lu dà comissão Permanente do Llcltação' situadå à Rua: João

Toñaz Ferreira, ñ9 42. gãirro: centro, Beber¡be/CE, ficândo todos 05 licltantes Intimados

nos termos do inc, lll do art 43 dù lêi 8666/93

JOSI¡/AR GOMES SOUSA.

AVISO

TOMADA DE PREçOS Ne 2022'11'21'021-TP'INFR

oPres¡dentedaconì155ãoPermanentedeLicitaçãocomunicaeoslnte¡essados
o Aviso de R""ureo n" Tonlada de Preços Ne 202211'2102I-TP-INFR' cujo obj€to:

ä";;;;; ¿"'"-p.u.. espec¡alizada ent serylços de engenhar¡ã pðra requallficação de

pr"rr-""'ì...1i¿.¿"'¿e pralå das Fontes do N4unlcfpio, que as empresasr clezlnaldo S de

Almeidãconstruçõ€5-EPPlnscritanocNPlsobonc22.5T5'652looo1.97,zenedin|zidane
iä.0.ãã.".1*" construções - EPP lnscr¡ta no CNPJ sob o ne 44 1'59038/0001'87 e

Ãì.ï']r" c""iir"iO"t e Servlços Ltda'ME inscritð no CNPJ sob o ne 03077025/0001'81'

i"**ãt, i"lrrtå sob a decisão Proferida Prazo para manifestação dos Interessãdos: 05

i.ü"åiir"t,ri"¡r. As razões do recurso e demais ¡ntormações poderão er adqulrldas no

i"i","c"inr.' João Tomaz tettêta, ne42' Bairro: centro' Eeberlbe/cE' nos dlas úte¡s' no

horár¡o das OBh à5 12h e 14h às 17h'

JOSIMAR GOI\¡ES SOU5A.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM

EXTRAIO DE REGISTRO DE PREçOS

ExtratodãAtacleRe8¡strodePreçosNe006/2023-PregåoPresencialNe 
20230123001-

-iäi.'ó,eã" 
è"rt"r'iecretarla de Saúde objeto: Registro de Preço.para contratação de

.ãilt" o"ar" Ãti¡i"c;o ¿" exames de totog"fi" e ressonåncia magnética' para atender ðs

;;;:;i;;';; ;;;,etária de sãúde, junto-ao Munlclplo de g:1.:"ll-c^E: E¡npresas; clinica

de Ressonáncia Mð8nética e lmue";'iron cNPJ Na 07 693 904/o0ot-99 com menor valor

"... " r"* 01 de Ra 136.500,00 (cento e trlnta e sels m¡l e qulnh€ntos reais) e com menor

í"iJ, r"r" " r" 
oi¿" ni sz'e.oôo,oo(qu¡nttentos e v¡nte e 9¡jo-r-¡]ìJ 

e-a empresa chromos

nlåenôstlco oor lmaeenl ca¡¡ocrm LToi CNPJ No 31245967/0001'67' com msnor vãlor

:.:i:il ,ir-0" *i-tr!,-gó,óô ("ento e treze mll e novecentos Ê noventa e nove reais)

:':il;l;;;;ileil;;;ì;'ó; ¡; Rs 283'ss8,oo (du¿entos e oitenta e três mrr e

nouul"n,o. " nouentu e olto Gåis). Gerenciador (a) da Atar Tlc¡3¡e Mâr¡a de Arãújo -

ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde do Municfp¡o de camocim/CE Val¡dadel

ii."r"r, 
", 

t.i", de f'lo2l2o23 " 
tolOzlzoza' lnformações m-sede da CPL' localizada

åì,"i"-i'"*r"""'rvrorel, centro, camoc¡m/cE' no horário de o8ì00 às 12:00h'

PRETEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES

AVISO DE HOMOTOGAçÃO E ADJUDICAçÃO

TOMADA DE PREçOs Ne 2022'10'13'54'CP'FME

Objeto: ærv¡ços de comPlementação da obrô de construção de creche Pro¡nfånc¡a Tipo -

B Padrão FNDE (lD 1011051) convênlo 8164/2014, confornre espec¡flcaçöes ðpresentadas

no Edital convocatório. L¡citante Vencedorl a empresa Àgape Engenharla e Seruiços EIRELI'

total¡zãndo suâ proposta no valor de R$ 600 874,61 (selscentos m¡l' oltocentos e setenta e

quatro reåis e sessentã e um centavos), de conformldade coil o lvlape Compãrðt¡vo de

Preços 
"costado 

ðos autos. HomoloEo e adjudico a presente L¡citação nã forma da Lei np

8.6;6/93 - N4arla Gonçalves de olive¡E - Ordenadora de Despesas da Secretar¡a de Pollticas

para a Educação Data da Homologåção: 17 de fevêrelro ds 2023'

Campos Sales - CE, 17 de feverelro de 2023

MARIA GONçALVES DT OLIVEIRA

ordenadora de DesPesas

Cons|derandooDeferlmentodalmpUtnaçåointerpostapelae.m!r€'åMarqul5e
seruicos ¡m¡ientaìs s/A e o previsto no art' ä1;54¡ da L€l ne 8'666/-1993' fl¿a adiada a

s€ssão de receblmento de envetoPes com doóumentos de habilit¡ção e Propostas de

ilä ; l"*l,ie"tl" PÚbllca Ns 2023 0103 03-lMAc' que tem. come obJeto ð

i""ïãt"ia. ã" 
"erulço, 

de ongenharlã em gestão ¡ntegrada. de reslduos sól¡dos para

"iåiiïiL"."ri'oàJ"s 
do lnstltuto de Meio Am-biente do Munlcípio de cauca¡a/cÉ' pan às

äüôoïri-ãã-ãù-;;-¿" m"ço de 20i3, no Depadamento de.Gestão ds Llcltðção,5ito a

Rua Coronst correla, ne roz¡ - piiue soiåJade - Guca¡a/cE, em decorrência da

-"îr-rc"ä" ¿. Â""ri I do Édltal {Proisio Báslco) e das exlgências de habilltðção o novo

;l;;i*ä;- iìrpontu"l, . pàttti ¿" 23/0212023' no s¡ter https://municlPlo5'

li¡tli*ìi.".".g""¡r/. Mals lnformaçôesr cpl@pgm'caucala ce'gov br'

catarina/cE,17 de fevereiro de 2023

FRANCISCO JOSÉ RODRIGUES DE OLINDA

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA

AVISO DE ADIAMENTO

coNcoRRÊNCIA PÚBLICA Ne 2023,01,03.03'IMAC

Caucaia/CE,17 de feverelro de 2023

WAGNER VIEIRA VIDAL

Presldente da Conlssão d6 Llc¡tações

AVISO DE tlclraçÃo
PREGÃO ELETRÔNICO Ng 2023.02.08.0X'IMAC

AVISO

/'\

\I
A Pre8oeiro(a) da Prefeitura Municipðl de Caucâla ' Ceará' torna publlco' para

.onlrecimeiio do-s ¡nteressados, que no próx¡mo dia 07 de Março de 2023, à5 08i30hs (ofo

;;;;; e trinta miñL¡tos), ðtravé5 de endereço eletrônico

*ïuJ,.o.oL.uou"rnamentalsSovbr (Comprasnet)' 
- 
€st¡'á- realizindo- llc¡tação' na

;;i:;;;;!;;"";;; Éi"ilãnrco,-critérro àã ¡ui'e';"nió Nl"no'.p'uço porJtem' tombado sob

;;ï;üä;r.ü;-;MÄè'.o. r¡nt ao nãgistro de Preços visando as futures e eventuè¡t

aqulsições de ¡nsumos para 
" 

upa un'ntal,ie interesse do lnstituto do lvl€io Aôblente de

ä1"i"ï.1C",.""øtt" þroiuto e¿tito/iuirno de Referêncla em-Anexo do Editàl' o qual

;;;;;;; nu ìit"eru na sede da ðomissão, sltuada a Rua coronel correia n0 1073'

;;;;;; i;ùi;", cãucala/cE. tvtaiores tntormações no endereço c¡tado no horárlo de

;ä,ðõ; i- it,õóil 
"" 

pelo site httpr//nruniclpios tce ce sov brllicitacoes

Caucaið - CE, 17 de fevereiro de 2023

INGRID GOMES MOREIRA

AVISO DE RÊVOGAçÃO

coNcoRRÊNCIA PÚBllcA Ne 2022'08'12'01'SEINFRA

A comlssão de Llcitações do Municipio de cãuca¡a/CE' faz saber que o

secretárlo Mun¡clpal do lnlraestrutura e autoridade superlor da lic¡tðção em eplSfafe, pelo5

ñ;;;; 
-;;o;;ü 

ni ;ustificativa constante nos autos do processo' R€vosou o

"rã"åã**i. 
ìì.ìàørto supracltado, objerivando a. contràtação de empresa especlalizada

:'-::;.,.;;;;;.;;uìio, ¿" mutto,ial'àcuperução d€ estrad¿s v¡clnals' no Municlpio de

Ël"äiiiäË]t* å'"rä iå iã.i"it,ü ¿" rnJoätt'utu'" - sElNtRA' conrorme ospec¡ficações

cont¡dðs no Edltal e sÊus Anexos, nos ternìos do ðrt 49 da Lei n" 8 666/93 O termo de

i""iæ""-"L¿'ì'ùontuet no o"pariamento de Gestão de Llcitðção' silo Av coronel

c;r;;;. n' rois - Parque Soledade - caucai¡/cE' ou no sitei

httpsr/f l¡cltacoes'tce.ce qov br/,

caucaia/cE,17 de fevereiro de 2023

EMANUELA DOs SANTOS LIMA

Presidente da CPL

PREIEITURA MUNICIPAL DE CHAVAL

AVISO DE CHAMADA PÚStlcA N'09'001/2023'CHP

o secretá.io Munlcipal de Educação, cultuE o.Delpofto,de chavaucE torna

oúbllco para coñheclmento dos interessodos ïué, a partir do dlð 23 de fevere¡ro de 2023

:ii'lï 5; ;;;";;" 2023. às lohoo;in, ricå abeno o Prazo paÈ os ¡nterêssados que

::"."ï1"""; :Ï":;;;;;;;ñ;';;ipuià'o ouj"to' aquis¡ção de sèneror arrmentrcior da

ï',:';;; ;;;i;;;;;;"';;;eiieåo' fanrit¡ai runl ou suas orsan¡zaçõet destinado ao

:i";î;ïto ;$õàt" Ñ""ton"t dÀ Alimentação Escolar/PNAE' durañte o exêrclclo do

Ã"ï-äöiä,it-1""åssados devoran "otputu""' 
à sede da se-cretaria Mun¡c¡pðl dÊ

?åi1"ii'.,'c"riril'l ourfo,to, to"utiz"aa na Rua Monsenhor losé carneiro' 1212' centro'

äi"r"í-. i""r¿. o editðl e seus anexos encontrðm-se disponíveis,no-endereço acima, no

iäti¿i iã-õi¡so*in r, nhgo.¡n; das 13h3on1in às 17h3omin ou pelo site

hitpsr//mun¡c¡plovl¡cltacocs'tce ce Sov br/'

Chavðl/CE, 17 de fêvereiro de 2023

MAURICIO IVIELO MENDTS

secretárlo Municipal de Educação' Cultura e Desporto

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N9 1/2023'5EDUC

A CPL do munlclpio de cruz comunica aos lnteressados que estará realizando

a sessão públlca no dia 20 d€ ÌMarço de 2023, às X4h' pðra o objeto "aquisição de gèneros

]1."ï,îi"i-p,ã"""lunt"s do 
"gri"ultu'u 

familiar' destìnados a merenda escolar da Rede

ã" f"rì"" Munlclpal, junto a Secretarlà de Educação e Cultura" O edltal poderå ser

åit';;" iu;ä ;"- lJtitt;o ¿" Llcitação e nos sltesi www crÚ¿ ce sov br e

www.tçe ce gov.br,

ctuz - CA., I7 de Feverelro de 2023

ASSUNçÃO NAYARA SILVA DÉ MELO

Presidente da CPL

0o(ùoÿ,ilo Errnùdo drûr¡rn¡nil'r mdtrmc MP ¡e r'ïx¡1 
'íi: 

r¡{::f3l tcPÚdt
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A
à

CoMPANIIIA Dr rxrnucÊxclA URBANA SERVIçOS S/4.- URBANTECH, Por

dos interessados, o

ao referido encontram-se
Dúvidas através do ema il : licitacao@urbantech,com.br.

Prcsidetrte da Comissão de

meio da Comissão de Licitação, torna público
objeto a

pode ser
22 de

't)ìø
øt

r\.
)s"

*** *** ***

Estado do ceará - prcfeltura Municlpal de chav¡t - Avlso de Llcltaçõo -pregão presenclal N" 09.0 0112023-PP' A Pregoeira do Municipio de chavau

cE toma público puru .ãït rri,*nìo do, int.r.ssudo, {";;;-i.ó,.F.g'{ia 98 d; 
'n*çó 

a" iozl às l0h00min, ra scdc dá comissão' localizada na Rua

TenenteManoelOlfmpio,sN-cenro-chavavcE,.rtäiÀt..r'lr*¿olicitaçao,namod'Ji¡ãaenregaotresenciaiN'.09.00112023-PP 
quetemcomoobjeto

a contratação de empresa para assessoria, serviços dr.";i;;;;;td.*ôa" ri"ri".r ¿. irt.ì.ii. ãu í"ot.t*la Municipal de Educação, cultura e Desporto de

chaval/C6, conforme especificações contidas no Term;î; ú;;ä;;ir ä;"stante no sditui, ;quur encontra-se disp-oiível no endereço acima' no horårio de

07h30min as 1lh3Omin é dus l3h30mi,, às tzh30min, oui-o;ìi;;ttp;,7;;t.ipìor-ii.itu.oär.tË..re.gov.br/. cnavàl - cn, 17 de fcvereiro de 2023' Rebeca

Lira Ärarljo - Pregocira do Municfplo de Chaval-CE' /
\r ÿ+* *+{ *rr\

Estado do ceará - prefeitura Municipal de caucaia - Aviso de Adiamento de Licitaçã0. considerando o Deferimento da Impugnação interposta 
tr

pela empresa Marquise serviços Ambientais sre 
" 

o pr"uìrio oo *,. zr, $4" da Leiì; s.àøetßgl, fica adiada a sessão de recebirnento de envelopes

com documenros de hab¡itação e ploposras de preços ,íj ôå""T-**iàÞiuìi.uÑ" zózJ.oi¡3.03-lMAc, que tem como objeto a contratação de serviços

dc cngcnharia cm gcstão intcgrada dc rcslduos rori¿or puìu ui."ãc, ncccssidadcs ¿oinrìituto dc Mcio Âmbicntc do Município dc caucaia/cE, para às

09h00min do dia 2? de março de2023,no Departamentotä;ö;il;'it;it.9*, Jitg-. n"" co¡onel correia' n' 1073 - Parquesoledade -.caucaia'/cE' em

deco'ência da modificação do Anexo I do Edital tpt"¡"i" s¿iiljl ãa, .*igêo.iur de habilitaçao. o novo edital esta¡á disponlvel, a panir de 23/02/2023'

no site: hrrps://muni";piJsî.'i"tu*'JJö;.;;.;*.ü)M;1ïinroräuío.t' "ptgig...uu"uiu....loi.tr. 
caucaiøcE, l7 de revõrelr' de 2023' wagncr vleira

---\- Vidat - Presidente da Cãmissão de Licita!ões. 
\

*++ *** **+

Estado do Ceará - prefeitura Municipal de Farias Brito - Aviso de Licitação - Tomada de Preços N" 20-23'02'l?'1' o Presidente da Comissão

perma¡rerrte cle Licitação - cpl,, toma público, que será.realizado ô.rt"-Ji"it"iorio na modalidade Tomada de Preços, tombada sob o n'u 2023'02'17 'l'
obieto: contratação de empresa para prestação de serviços noãpoio ua.inistrativo, compreendendo consultoria técnica, orientação e acompanhamento

doi procedimentos inerentes òr contratação pública, bem.orrro-uu'",iliundo na implemóntaçio da Nova Lei de Licitações - Lei Federal n"' 14 133/2021 e na

<lcfinição dc dcmandas dc bcns, produtos c scrviços, ut uu¿r.¿ur Ü"ioä¿.r b.-iotut do Município dc Farias Brito/bE' Data c Horário da Abcrh¡ra: I 0 dc

março de 2023, às 8h30min. os interessadol poderão ler. "ú.r;ì;;;ñtegtai 
ao edital e todas as informaçõcs sobre a liciøção na sede da cPL' sito à

Rua José Alves pimentel, n.. g7, centro, Farias Brito/cE, .r úãr¿ri" n-*.aiîe expediente, ou através dos enãereços eletrônioos: www'1'ariasbrito'oe gov'

br e www.tce.ce.gov.br. Mais hîormações: (88) 35441569 - riåii*åãé-rlîirruã".ðr.È"".ti. Farias Brlto/cE, l7 de fevereiro de 2023' Tlago de Araújo

Leite - Presidente d¡ CPL.

*** *** ***

Estado rlo ceará - prefeitura Municlpal de Novo Oriente. A Secretaria de Saúde, através da comissão Permanente de Licitações, toma público, para

conhecimento dos interessados, que no período z2 de fevereirålã-ioil ¿11 a"àeri*bro a"iozz,no horário- de 07:30 ès l3:30 horas, estará realizando

chamamento público No o8.oo2/2023-C]F., para o credenci#;t"-;; fessoas jurldicas para a contratação de serviços especializado a ser prestado na

realização de exames poÍ imagem (mamografia bilaterat e unitaie-r'al)l ulrir-unø-,rirloogmóvel (caminhão âdaptado com equiÞamento), para atendimento a

usuários do suS por intermé¿iáîìî..r.åriu de saúde do Muil.-ipió ãrÑouo otiente/cE. o Eàital e seus anexos encontram'se na íntegra, á disposição de

rodos os Interessados, na sede da comissão permanente de r,tciäiåålrä!ai;411; i;; óeocleciuno At"gão, no 15, baino cenho' Novo oriente - ceará' ou

em meio eletrônico através do portal de Lioitações aos uuoi.ip-iäüo iCslcg 1u*wn.too.ce.gou.brllíciíacoes), e no site do Municlpio rvww'novooriente'

ce.gÁv.Ur. Novo Orlente/CE, 2210212023. Secretaria de Saúde'

t** t** f**

Estado do cesró - prefeitura Municipat de TeJuçuoca . Aviso de chamad¡ Pública. o Municfpio de Tejuçuoc4 através da secretaria de Educação' torna

público que se encontrÊ a disposição dbs inte¡essados, ucnu.uãu puulica N" 01/2023, para aou'isicao de G'êneros Alimentíoios, da Agricultura Familiar

Destinados a suprir as dernan¿asïå *.r"nåu .r.otu, ¿o, utonorän"J. Ëriutica ¿e pnsiio do tvtunicipio, de te:-u9u9c1'cpa ÿ recebimento da documentação

de habiliração e do projeto ¿. 
"""ã"..r1"té 

o di. ts d. Murç" d"-iõt¡ à"¡g'ó0 hot*, nu sede da Piefeitura-Municipal. Mamede Rodrigues Teixeira, 489

Teiucuoca - cE. Maiores informações pelo fone (g sl sgzss-zs1i. c{piaõmpteta ¿o ¡ôital poderá ser obtido na sede da Prefeitura Municipal de Tejuçuoca,

å;'J'.tö"ï.-r"r"";ü:f;tä ä;ï,itðË ijõoï ouìr.â"es oo sit" w*ü.ice.ce.gov.br. Tejuçuoca - cE, em l7 de revereiro de 2023' José virsilio Matos

Castro - Secretário de Educação.

**{ *tt ***

Estado do Ceará - Prefeitura Municlpal de Tejuçuoca - Aviso de Anulação. tola¡|r de Preços N.' 202?:01j10'q-.- TP- FME. o Prcsidcntc da

comissão de Licitação toma público para conheoìm"nto ¿os-inrcr.riuãó, q"ã r ïot"ør de P-recos N'. iOZZ'Ol.tO.ol- rP - FME, oujo objeto é a conhataçõo

de serviços de assessoria e processa¡nento de.dugor nlg q .t¡1iäuããi Èiriuiot* escolares M,1ni"ìpais junto ao Ministério do Trabalho' Receita Federal do

Brasil compreendendo: preenchii¡.oloì 
"ouio 

ae n¡ts, DIRF,-DciF,õFLp, bern como u**rãtui nài totinas da execução e elaboração das prestações de

contas anuais dos recursos onundos do Fundo Nacionut ¿e ousllu-otuiir.nto .ru È¿u.uçao-r¡loE, ¿o Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE' iunto a

Secretaria de Educação do munictpio de.Iejuçuoca/cE, f"i d;i;d;;;;ä;Ñi";;t; Us autãriáades suieriores nos termos do art' 49 da Lei n" 8'666/93'

O Presldente.

*+* +,í* È++

EsTATo Do CEAR.Á, CÂMARÄ MUNICIPAL DE ACÀRAÚ.AvISo DE LICITAÇÁo PREGÄO PRESENCIAL N" 1602.0112023 O PR¡GOEIRO

DA .ÂMARA MUNrclpAL pîÀt-¡n¡i;, ron¡rn púslrbõ iÃnÀ cõNnrcn',rs¡¡roilÑr¡REssADos, aVE,ryo DtA 0? DE MARÇO DE

2023, Às r0:00 H'RAS, NAiËfE"6i'tä'rviÃnîffirc"rä"l óËä'cXnïuïçÐ, iôðÁiiZnoÀ-¡¡Á RUA iosÉ orll-fcro MARTINS RocHA'

250, MoNsENHoREDS.N,;õ"AäÃû)õb;EsiÁi¡Rl_Arriffiótl¿äÀÇ'Ào-Ñãuoõel,loADe 
pRrcÃ.o PRESENCIAL, Do rIPo MENoR

pREÇo poR rrEM" roMBAñóõ sos o N" 160-2.01/20i¡ óórr¿ o sEGUÑrE OBJETõ;ÃaulslçÄo DE coMBUsrlvEL DESTTNADO A

ATENDER os vErculos'TïË,iÿicõ är^öärøiiri"niuîiçiriïõË'Åõ,r-ñÃ-iriõb.õ sõä¡'r poDER-A sER ADQUIRIDo Jl-nlro 
^

.E.RETARTA DA .ÂMARA Mr.rNrcrpAl DE AcARAU Nö'HöRÀRiôóÃlori'õô nones Às l2:00 HoRAS ou No FNDERECo ELErRoNrco

Do TzuBUNAL DE coNrAS Do EsrADo - rc¡: HrrÞs:i/rr,rüñrãFlos-r-lclrecoïõ.iõÉ.CÉ.coÝ.sn. MAIoRES 1¡¡6i¡v1aç8ns rei-o

TELEF.NE: (88)366r-1s4r. ACARAú(cE), 17 DE FEVERÉrnó-óe ioi¡. ÈnuNo RoDRrõusf covtss oe sILVEIRA FoRTUNA- PREGoEIRo

OFICIAL.
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